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Inutilmente, magnânimo Kublai, tentarei descrever a 

cidade de Zaíra dos altos bastiões. Poderia falar de quantos 

degraus são feitas as ruas em forma de escada, da 

circunferência dos arcos dos pórticos, de quais lâminas de 

zinco são recobertos os tetos; mas sei que seria o mesmo 

que não dizer nada. A cidade não é feita disso, mas das 

relações entre as medidas de seu espaço e os 

acontecimentos do passado: a distância do solo até um 

lampião e os pés pendentes de um usurpador enforcado; o 

fio esticado do lampião à balaustrada em frente e os 

festões que empavesavam o percurso do cortejo nupcial 

da rainha; a altura daquela balaustrada e o salto do 

adúltero que foge de madrugada; a inclinação de um canal 

que escoa a água das chuvas e o passo majestoso de um 

gato se introduz numa janela; a linha de tiro da canhoneira 

que surge inesperadamente atrás do cabo e a bomba que 

destrói o cana; os rasgos nas redes de pesca e os três 

velhos remendando as redes que, sentados no molhe, 

contam pela milésima vez a história da canhoneira do 

usurpador, que dizem ser o filho ilegítimo da rainha, 

abandonado de cueiro ali sobre o molhe. 

A cidade se embebe como uma esponja dessa onda que 

reflui das recordações e se dilata. Uma descrição de Zaíra 

como é atualmente deveria conter todo o passado de 

Zaíra. Mas a cidade não conta o seu passado, ela o contém 

como as linhas da mão, escrito nos ângulos das ruas, nas 

grades das janelas, nos corrimãos das escadas, nas antenas 

dos pára-raios, nos mastros das bandeiras, cada segmento 

riscado por arranhões, serradelas, entalhes, esfoladuras. 

Ítalo Calvino. “Zaíra - As cidades e a memória”.  As cidades 

invisíveis. 
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RESUMO 

 

A proposta desta dissertação é uma reflexão antropológica realizada a partir de uma 

etnografia no espaço urbano central da cidade de São Paulo sobre os vendedores do 

comércio ambulante, a saber, camelôs, marreteiros e ambulantes, investigando as 

intervenções realizadas sobre estes atores sociais e seus respectivos territórios populares 

em uma trama onde corpo, espaço e a própria cidade são tratados aqui enquanto um 

tripé relacional que demonstra conflitos sobre o uso e ocupação dos espaços urbanos 

centrais por estes e outros atores sociais populares. 

Tais conflitos nos revelam os aspectos simbólicos em torno dos usos específicos destes 

atores sociais no urbano, produzindo imaginários sobre o centro urbano e a atividade 

dos grupos populares neste espaço que nos ajudam a entender algumas das 

representações sociais sobre o centro de São Paulo, tornado um local tabu a ser evitado, 

espaço estigmatizado onde existem alteridades populares que tornam e significam tais 

espaços populares como locais considerados deteriorados ou degradados, que por sua 

vez, devem vir a ser controlados e continuamente disciplinados através da ação das 

instituições e de seu saber-poder em tensão com os usos populares, sinalizando conflitos 

simbólicos sobre o espaço urbano, particularmente o centro da grande cidade. 

Temos aqui uma visão dos trabalhadores das ruas, do comércio ambulante, e, de sua 

relação com a sociedade mais ampla e como está, em parte, enxerga sua teimosa e 

obstinada presença neste espaço urbano através da presença marcante de medidas de 

franco controle, higienismo e de múltiplas disciplinas, presentes tanto na fiscalização 

realizada sobre sua atividade, o conhecido e popular rapa, a construção midiática de 

seus usos sobre este mesmo espaço, que reforça sua segregação e violência de que são 

alvos que resultam em remoção e controle através de ação policial pura e simples. 

 

Palavras-chave: Espaço Urbano; Centro da cidade de São Paulo; Segregação; Estigma; 

Tabu; Conflito Simbólico; Vendedores do comércio ambulante; Etnografia; 

Antropologia Urbana. 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The aim of this study is to feature an anthropological and ethnographic reflection of the 

street vendors, ‘camelôs’, ‘marreteiros’ and ‘ambulantes’ in the urban space in the 

central area of São Paulo. The research is based on the interventions on these social 

actors and their urban territories in a plot where body, space and the city itself are dealt 

as a related tripod which demonstrates conflicts over the use of the central urban spaces 

by these and other social and urban actors. 

Such conflicts reveal the symbolic aspects involving the specific use of these social 

urban actors and the production of imaginings on the urban center and the popular 

group activities in this space, which help us to understand some social representations 

about the central area of São Paulo. Under the circumstances, the central area turns out 

to be a taboo and a stigmatized space where there are urban alterities that make such 

places avoidable and considered deteriorated and degraded. However, they should be 

controlled and disciplined through institutional actions and its knowledge-power in 

strain with popular uses, signaling symbolic conflicts about the urban space mainly in 

downtown.            

We have a vision of the street workers, the ambulant commerce and the relation with a 

wider society that partly sees its stubborn and obstinate presence in this urban space 

through the presence of remarkable measures of real control, cleanliness and multiple 

disciplines present in the inspection about the activity, the popular and well known 

‘rapa’. Moreover, the media construction of its uses on this same space reinforces the 

segregation and violence of which  they are the target through deliberate actions by the 

public power, which result in removal and control by the police intervention seen 

recently. 

 

Keywords: Urban Place; Downtown of city of São Paulo; Segregation; Stigma; Taboo; 

Symbolic Conflict; Street Vendors of Downtown; Ethnography; Urban Antropology. 
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Considerações iniciais. 

 

Ao percorrer o centro da cidade de São Paulo deparamo-nos com centenas e até 

milhares destes trabalhadores que chamamos indistintamente de “camelôs”. Estes 

trabalhadores aparecem diante de nós como uma espécie de síntese dos problemas urbanos, 

da falta de emprego e do desemprego crônico, de uma ocupação irregular do espaço público 

que resulta nos tabus que cercam sua presença e atividade, sempre situada entre o lícito e o 

ilícito, entre o interdito e o respeito por seu esforço cotidiano. 

Pesquiso os vendedores do comércio ambulante do centro de São Paulo, para 

entender as facetas de sua ocupação do urbano e compreender a trama de relações que 

engendram na cidade, suas instituições e com grupos proponentes de políticas públicas que 

não reconhecem nestes mesmos atores histórias vivas de migração, trabalho, uso e fruição 

do urbano distintos, ressignificados a todo o instante diante de processos brutais de 

estigmatização. Ambos, atores e seus territórios populares, são tornados outros 

emblemáticos, destes e tantos outros problemas urbanos de uma cidade como São Paulo. 

Esta dissertação é fruto de uma etnografia em um espaço urbano delimitado 

territorialmente, mas que apresenta uma enorme importância do ponto de vista simbólico 

para a cidade como um todo, o centro da cidade de São Paulo e algumas de suas regiões 

adjacentes, tais como o Brás, a Rua Augusta e o Parque Dom Pedro II, igualmente 

reconhecidas por suas características eminentemente populares e por serem igualmente 

alvos de políticas de requalificação urbana clamadas nas representações sociais sobre o 

centro da cidade de São Paulo. 

O sentido aqui esboçado de representações sociais é aquele que busca nas imagens 

mentais, o discurso dos diversos agentes (Magnani, 1997). Discursos prenhes de sentido 

que nos revelam planos de poder, hierarquias sócio-territoriais e intervenções maciças de 
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grupos privados e esferas do Estado que afetam a nossa visão de espaço urbano e, 

respectivamente, as relações que travamos com a cidade. 

Não é o objetivo desta dissertação buscar causas históricas tidas enquanto 

determinantes para esta ocupação conflituosa ou algum tipo de origem destas políticas de 

controle social que se fazem presentes, mas entender etnograficamente o resultado desta 

ocupação diante dos processos de intervenção presentes no centro da cidade, projetos de 

envergadura que no plano do município se traduzem em hostilidade, controle e disciplina 

de um espaço urbano tramado por relações sociais tipicamente populares, exercitando aqui 

um olhar mais próximo ou como Magnani (2002) nos explica, um olhar de perto e de 

dentro que é síntese da etnografia realizada neste espaço. 

A escolha por um método normalmente associado a pesquisas realizadas junto a 

populações tradicionais não foi gratuita, pois o conhecimento antropológico, longe de 

favorecer o universo de sentido e as categorias do observador, privilegia os sentidos 

atribuídos pelos sujeitos em que se debruça a investigação, elaborando uma ciência social 

cujo foco seja o investigado, deste modo, todo antropólogo é uma testemunha que apreende 

e narra outros objetos de sentido que não apenas os seus (Lévi-Strauss, 1996: 403-404). 

A definição de etnografia aqui utilizada é aquela que tem como objetivos a 

observação e a descrição do objeto a que se propõe estudar, seguida em uma primeira 

síntese, da análise destas experiências iniciais e, em uma etapa seguinte, de sua verificação 

em um plano comparativo mais geral, o objetivo da reflexão antropológica (Lévi-Strauss, 

1996: 394-396) 
1
.  

                                                           
1
 Em outra parte, Claude Lévi-Strauss define a prática etnográfica e a reflexão etnológica da 

seguinte forma: “[...] Nós a distinguiremos de modo bastante sumário e provisório, mas suficiente 

no início da investigação, dizendo que a etnografia consiste na observação e análise de grupos 

humanos considerados em sua particularidade [...], e visando à reconstituição, tão fiel quanto 

possível, da vida de cada um deles; ao passo que a etnologia utiliza de modo comparativo [...] os 

documentos apresentados pelo etnógrafo”. (Lévi-Strauss, 1996: 14). Já Chapoulie (1984) e Angers 
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A etnografia é deste modo um ir em direção ao outro ou ainda, uma busca de se 

emparelhar com o vivido, apreendendo a realidade por meio da comunicação de uma dada 

alteridade, de sua relação com o mundo, percebendo-a de dentro, através dos atores sociais 

que a animam e na qual o pesquisador estabelece um contato direto. 

O conhecimento antropológico se constitui desta forma em uma “maneira de se 

pensar quando o objeto é o outro” (Merleau-Ponty, 1984: 199-200). Assim, a etnografia não 

é apenas um trabalho de campo onde se coletam dados, mas, sobretudo, uma experiência de 

campo como nos esclarece Lévi-Strauss: 

 

Vê-se, pois, que é por uma razão muito profunda, que se prende a própria 

natureza da disciplina e ao caráter distintivo de seu objeto, que o 

antropólogo necessita da experiência do campo. Para ele, ela não é nem um 

objetivo de sua profissão, nem um remate de sua cultura, nem uma 

aprendizagem técnica. Representa um momento crucial de sua educação, 

antes do qual ele poderá possuir conhecimentos descontínuos que jamais 

formarão um todo, e após o qual, somente, estes conhecimentos ser 

prenderão num conjunto orgânico e adquirirão um sentido, que lhes faltava 

anteriormente (LÉVI-STRAUS, 1996: 415-416).  

 

O centro da metrópole sob conflitos compõe, ao seu modo, um léxico próprio que 

precisa vir a ser enfrentado, onde elementos tidos como isolados, descontínuos e 

justapostos devem ser comunicados para a compreensão de alguns de seus múltiplos 

arranjos coletivos. 

Experiências concretas que se manifestam em planos de sentido, do individual e dos 

grupos sociais, propondo elementos distintos que se articulam num fato social de 

                                                                                                                                                                                 
(1992) apud Jaccoud & Mayer (2008) afirmam que: “[...] a observação, enquanto procedimento de 

pesquisa qualitativa, implica a atividade de um pesquisador que observa pessoalmente e de maneira 

prolongada situações e comportamentos pelos quais se interessa, sem reduzir-se a conhecê-los 

somente por meio das categorias utilizadas por aqueles que vivem essas situações [...] Trata-se de 

uma técnica direta [...] de uma observação não-dirigida [...] o pesquisador não intervém na situação 

observada [...] uma análise qualitativa, uma vez que entram em jogo anotações para descrever e 

compreender uma situação, mais do que números para enumerar as freqüências de 

comportamentos”. 
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dimensões significativas, em múltiplos planos e escalas, desta forma, o social só é real na 

medida em que esteja integrado em um sistema síntese de múltiplas determinações, uma 

totalidade, um fato social total (Mauss, 2003) de dimensões significativas que está presente 

na trama das relações sociais, e especificamente, nos conflitos que as engendram. 

Esta totalidade, evidentemente, é distinta daquela verificada nos estudos etnográficos 

clássicos, não havendo aqui a existência de qualquer tipo de “tentação da aldeia” (Magnani, 

2002) transposta para a realidade do centro de uma cidade com as dimensões de São Paulo 

na qual as práticas cotidianas destes trabalhadores, seus sentidos de lugar e suas 

representações sociais, são trazidos à tona juntamente com o seu imaginário sobre o seu 

trabalho decorrente de sua apropriação deste espaço, que de forma efetiva subverte um uso 

do urbano, particularmente suas ruas, praças e demais logradouros coletivos, públicos, 

pensados e concebidos originalmente por planejadores e urbanistas enquanto espaços 

urbanos voltados para a circulação. 

A imagem desta via pública é um componente poderoso ao assinalar a racionalidade 

da cidade análoga a de um organismo, dotado de artérias e de vias exclusivas para a 

circulação de mercadorias e pessoas, muitas vezes patologizando o uso das ruas por estes, 

e, outros grupos sociais populares. 

Desta forma, utilizar as vias públicas de outros modos daqueles pensados e 

concebidos originalmente, constituí um desvio da norma estabelecida, vista assim como 

uma agressão ao próprio espaço público. Mas este espaço sempre foi diverso e os usos que 

os grupos populares imprimem nele sempre foram bem diferentes daqueles imaginados 

pelos códigos de conduta ou discursos hegemônicos que normatizam e disciplinam 

continuamente este mesmo espaço. 

Estes discursos estão presentes não apenas no aspecto legal de ordenamento da 
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cidade, mas também em seu imaginário dominante sobre esta mesma cidade, através da 

construção de múltiplos saberes sobre seu correto ordenamento presentes, por exemplo, nas 

análises eruditas, em discursos de saber-poder, realizados sobre o centro urbano enquanto 

espaço deteriorado, que precisa ser deste modo revitalizado ou requalificado
2
. 

O centro histórico, área que compreende o chamado Triângulo e o Centro Novo, era 

há décadas atrás a cidade propriamente dita, e detinha em seu espaço urbano uma imensa 

diversidade sócio-cultural que incluía desde o comércio de luxo à presença da boemia e 

malandragem
3
. Também encontrávamos estudantes, trabalhadores nacionais e imigrantes 

recém-chegados, compondo por sua vez, uma verdadeira colcha de retalhos de 

sociabilidade urbana, com seus respectivos conflitos e territórios próprios em meio à ao 

triunfo da modernidade, com a urgência do capitalismo industrial, com seus respectivos 

dilemas, valores e modos de vida próprios, baseados no racionalismo, na fé que a razão e o 

planejamento colocariam um fim definitivo aos conflitos entre as classes sociais, 

encaminhando soluções para os seus problemas. 

A popularização do centro da cidade de São Paulo, ao contrário do que se pensa 

habitualmente, não é recente, mas concomitante à constituição da própria cidade. Claude 

                                                           
2
 A mudança nos discursos acerca da revitalização do centro de São Paulo para o entendimento de 

que é necessário uma requalificação, cultural, política e econômica, portanto mais abrangente e não 

apenas semântica, demonstra o embate em torno do centro e de seus usos por múltiplos atores e 

grupos sociais. Requalificar e não apenas revitalizar, neste sentido, seria estimular o retorno do 

capital ao centro da cidade, afastado por sua vez, por seu próprio desenvolvimento rumo a áreas 

mais atraentes ao seu movimento e reprodução (Frúgoli Jr., 2000). O retorno à cidade, ou melhor, 

ao seu centro, é a condição para a realização destes projetos que em sua ação afastam grupos 

populares considerados emblemáticos de sua suposta deterioração, do espaço urbano central da 

cidade como um todo. Os atores sociais que representariam tal degradação seriam os vendedores do 

comércio ambulante, catadores de material reciclado ou carroceiros, movimentos sociais sem-teto, a 

população de rua e, mais recentemente, os nóias da região da Luz, a região popularmente conhecida 

como Crackolândia. 

3
 O Triângulo histórico ou ainda centro histórico da cidade, consiste em uma área que corresponde a 

intersecção do Pátio do Colégio com as Ruas São Bento e Direita, locais onde surgiu a cidade de 

São Paulo. Já o Centro Novo corresponde a região além do Viaduto do Chá que abrange as Ruas 

Barão de Itapetininga, 24 de Maio, Praça da República e arredores. 
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Lévi-Strauss (2001) presenciou a gênese da cidade moderna neste processo. 

Em Saudades de São Paulo, o antropólogo narra suas memórias de passagens pelas 

ruas da então recém-cosmopolita cidade. Aqui temos uma imagem da cidade de outrora, 

dos anos 30 do século passado, quando uma acanhada cidade tornara-se um centro pulsante 

e irradiador. Suas caminhadas pela cidade revelam um etnógrafo preocupado com o 

movimento e o burburinho desta e de seu povo, de seus vários grupos e classes sociais; uma 

cidade que se tornaria a seguir uma metrópole onisciente, que já naquele momento nos 

revelava em suas paisagens não apenas uma presença popular marcante, mas, sobretudo, 

um processo de franca modernização contrastiva, isto é, com a presença contínua do 

moderno e do tradicional, de seus encontros e desencontros históricos
4
. 

A imagem do centro de São Paulo voltado unicamente às elites e que se perdeu nas 

últimas décadas de popularização, construída historicamente não se sustenta. A cidade, em 

seus vários momentos históricos, foi erigida num clima de constante tensão e realizada a 

partir dos anseios de modernização dos grupos dominantes em franco contraste e 

desencontro com um uso popular de suas ruas. 

Este modelo, analisado por vários autores, salienta o ideário de progresso e de 

disciplinarização dos espaços urbanos (Rago, 1987), de sua readequação a modos de 

sociabilidade em urgência e mecanismos de higienização (Marins, 1998), ou ainda controle 

e conflito em relação aos grupos populares, seus usos e sociabilidades do espaço urbano 

(Santos, 1998). 

Neste sentido, na contemporaneidade, os vendedores do comércio ambulante 

                                                           
4
 Claude Lévi-Strauss nos relata em uma passagem de suas Saudades de São Paulo uma rica 

imagem da cidade de São Paulo de outrora: “O Encanto da cidade, o interesse que ela suscitava 

vinham primeiro de sua diversidade. Ruas provincianas onde o gado retardava a marcha dos 

bondes; bairros deteriorados que sucediam sem transição às mais ricas residências; perspectivas 

imprevistas sobre vastas paisagens urbanas: o relevo acidentado da cidade e as defasagens no 
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confrontam tal ideário, presente de forma bem marcante em nossa cidade, sendo 

constitutiva de sua incessante recriação através de seus núcleos e redes de comércio 

popular. Tais trabalhadores conjugam espaços específicos de atividade contrastiva que 

Luciana Itikawa (2004) chama propriamente de geometrias da clandestinidade. 

Mais do que geometrias de poder no espaço urbano, estes trabalhadores e outros 

grupos populares e subalternos do centro da cidade de São Paulo produzem efetivamente 

espaços ou territórios populares de pertença: locais segregados, tabus em termos de 

sociabilidade para vários outros grupos sociais; espaços de trabalho e fruição do urbano 

distintos em relação a outros espaços localizados no centro e suas adjacências, mais ricas e 

prósperas, em um confronto direto com as representações dominantes construídas sobre a 

legitimidade dos usos populares do urbano; locais repudiados e muitas vezes interditos para 

uma parte da população que vê nestes mesmos locais uma necessidade imperiosa de 

controle, particularmente policial, e de disciplina. 

Uma destas representações dominantes em relação à constituição das ruas na 

modernidade brasileira é trazida à tona em Roberto Da Matta (1997) que nos mostra uma 

polaridade ideal e simbólica entre a casa e a rua em nosso imaginário urbano, 

demonstrando com suas reflexões, que as ruas carregam sentidos pejorativos, negativos, 

violentos e reveladores de posições em nossa hierarquia social nada igualitária. Esta visão 

do urbano se impõe em nossas representações sociais mostrando-nos as ruas como um lugar 

em franca oposição ao espaço doméstico, local privilegiado de uma sociedade tradicional 

em transição para uma modernidade bem específica com seus conflitos constitutivos. 

Contudo, as ruas para estes grupos populares, para os vendedores do comércio 

ambulante em particular, funcionam de forma diversa, aparecendo como a própria síntese 

                                                                                                                                                                                 
tempo, que tornavam perceptíveis os estilos arquitetônicos, cumulavam seus efeitos para criar dia 
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da vida urbana, de sua relação com o trabalho e com os sentidos específicos de sua fruição 

singular da modernidade. A rua é por excelência um espaço de produção e reprodução 

sócio-cultural destes grupos e de outros grupos populares marginalizados, de sua forma 

distintiva e plural de se relacionar com o urbano. Para os vendedores do comércio 

ambulante, as ruas se tornam de fato um modo de vida, acentuando uma dada pluralidade 

de ocupações do espaço urbano, particularmente o central, trazendo à tona os significados 

que atribuem a esta reelaboração do urbano através da valorização de seu trabalho. 

Outra noção que atinge diretamente parte significativa dos grupos populares no centro 

da cidade é a de informalidade. Esta noção deve ser assim relativizada para entender de fato 

como ocorre uma dada produção social de estigmatizados do trabalho e da própria vida 

urbana.  

Atribuída a estes e vários outros grupos populares de trabalhadores, por exemplo, 

serve para rotulá-los e estigmatizá-los, pois sempre se encontraram integrados à economia 

dita formal embora às margens da legislação trabalhista e de grande parte do imaginário 

social sobre o trabalho assalariado legítimo e a própria figura do trabalhador construída nas 

últimas décadas
5
, constituindo assim uma chaga aberta e clara da precariedade de inúmeros 

grupos populares, signo de uma ocupação do espaço urbano e de relações de trabalho 

                                                                                                                                                                                 
após dia espetáculos novos.” (Lévi-Strauss, 2001: 13). 
5
 O trabalho informal, no qual vendedores ambulantes, marreteiros e camelôs estão inseridos deve 

ser descrito a partir de noções como subemprego, trabalho precário, desemprego camuflado ou 

ainda estratégias de sobrevivência, ligadas, por sua vez, à incapacidade do mercado de trabalho de 

absorver toda essa mão-de-obra excedente do ponto de vista econômico (Singer, 2000). Para 

dimensionarmos o tamanho do trabalho precário ou do subemprego na cidade de São Paulo, 

descrito no Mapa do Trabalho informal é importante destacarmos que ao menos um indivíduo a 

cada três famílias paulistanas detinha alguma atividade na precariedade no início do séc. XXI. O 

subemprego atinge de maneira especial a população negra, migrante e/ou mestiça, particularmente a 

mulher quando pensamos especificamente nas empregadas domésticas ou diaristas sem carteira 

profissional assinada (Jakobsen et all, 2000). 
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consideradas outsiders na contemporaneidade (Becker, 2008) 
6
. 

O trabalho de campo foi realizado em meio a tais conflitos e é fruto deste desencontro 

entre a lei, na atuação destas instituições de saber-poder, suas práticas efetivas de 

higienização, a construção de representações sociais negativas sobre estes atores e os 

embates em torno das necessidades de sobrevivência – econômica e moral - destes 

trabalhadores nas ruas do centro da grande cidade. 

Várias foram as abordagens, incluindo aqui observação direta dos fenômenos atrelada 

ao estabelecimento direto de diálogo que explicitasse essa ação de fiscalização, ligada ao 

cotidiano destes atores sociais e de conversas informais diante da ameaça da perda de seus 

meios de sobrevivência, da iminência do rapa. 

Algumas destas situações ocorreram durante a ação da fiscalização, outras após sua 

passagem. Houve momentos que o diálogo foi franco e aberto, em outros havia dúvidas 

sobre minhas intenções. O que suscitava minha real preocupação? Seria o pesquisador mais 

um policial ou GCM disfarçado? Algum advogado? Jornalista? Indagaram-me várias vezes. 

Muitos se tranqüilizavam ao saber que se tratava de um professor que buscava 

compreendê-los enquanto outros davam de ombros diante de minhas justificativas de 

pesquisa ou mesmo da revelação de que buscava entender sua realidade. 

Mesmo assim, várias foram as vezes em que ocorria uma empatia diante da situação 

do rapa ou após sua passagem, o que possibilitava tal comunicação. Quando isso ocorria 

demonstravam toda a sua indignação diante daquilo que enxergam como pura 

arbitrariedade dos agentes de fiscalização. 

                                                           
6
 “Marginalidade em relação a fronteiras ou limites socialmente estabelecidos”, vem a traduzir o 

termo em inglês “outsiders”, renegado, à margem, fora. Para o controle dos outsiders temos a 

construção de regras sociais que por sua vez “[...] definem situações sociais e os tipos de 

comportamento apropriados a elas, especificando algumas ações como certas e proibindo outras 

como erradas; a partir do momento que tal convenção social é transgredida ou mesmo ignorada 



19 

 

Inflamados comentavam sobre as injustiças que sofriam, alertando de que se tratava 

de ataques contra trabalhadores, pessoas que buscavam atuar de maneira honesta nas ruas, 

sem atrair para si quaisquer problemas com as instituições, com a lei, o que representaria, 

em muitos casos, o fim de sua atividade enquanto trabalhador nas ruas. Outros se calavam, 

mas seu silêncio trazia à tona o não dito de relações sociais marcadas, sobretudo pela 

violência, dirigidas a eles através do Estado, tanto do poder público municipal como do 

estadual, que por definição, deveriam resguardar-lhes seus direitos de cidadão e não violá-

los, física e simbolicamente. 

Após este exercício contínuo do olhar, ouvir e do escrever, como destaca Roberto 

Cardoso de Oliveira (2006) cheguei a uma classificação provisória destes grupos sociais em 

permanente conflito e mudança. Esta classificação não pretende criar categorias ou noções 

para serem discutidas enquanto conceitos destituídos de historicidade e fixos. Pelo 

contrário, pretende simplesmente demonstrar a complexidade empírica presente e os jogos 

de alteridade utilizados pelos grupos sociais para o relacionamento com o poder público e 

vice versa, estando presente, principalmente, em suas redes de trabalho, entre seus 

conterrâneos, compadres, inimigos, enfim, em sua ocupação via trabalho precário, de sua 

reinvenção do espaço urbano. 

Os atores sociais foram classificados da seguinte forma para uma melhor 

compreensão de sua realidade: camelôs são aqueles trabalhadores que possuem permissão 

do poder público através de TPU’s, termo de permissão de uso, para comercializar em 

determinados locais
7
. O TPU é um documento emitido pelo poder público municipal, 

                                                                                                                                                                                 
como nos planos dos costumes ou da cultura, tais indivíduos são imediatamente colocados como 

marginais ou desviantes” (Becker, 2008: 53). 
7
 O Termo de Permissão de Uso (TPU) é definido na legislação municipal como o instrumento legal 

que organiza e disciplina as atividades do comércio ambulante no espaço urbano através da Lei n° 

11.039/91 e do Decreto 42.600/02 que também instaurou o exercício e atribuições das 

Subprefeituras na cidade de São Paulo. Este documento é entregue para o permissionário de modo 
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outorgando a licença e a comercialização nas ruas da cidade. Em contrapartida pagam 

impostos, compram e vendem observando as regras legais do comércio. Seus produtos 

pouco diferem dos produtos comercializados no chamado comércio popular do centro ou do 

comércio praticado nos bairros populares mais distantes, as periferias ou ainda na Região 

Metropolitana de São Paulo. 

Os principais pontos de comercialização de camelôs no centro de São Paulo são as 

ruas Dom José de Barros, Marconi e Conselheiro Crispiniano, destacam-se ainda a 25 de 

Março, a Ladeira Gal. Carneiro e a Praça Fernando Costa. Na importante região do Brás, 

igualmente famosa por seu comércio popular e de rua, encontramos algumas das principais 

regiões de concentração do comércio ambulante. Nesta área a pesquisa contemplou 

principalmente as ruas Almeida Lima, Barão de Ladário, Oriente, Maria Marcolina e 

Casemiro de Abreu nos arredores do importante Largo da Concórdia. 

Os marreteiros se distinguem dos camelôs devido à ausência do TPU, seus produtos 

são mais diversos e dependem exclusivamente da ausência de fiscalização municipal para 

comercializá-los. Em geral vendem produtos contrabandeados e/ou pirateados em lonas ou 

em pequenas barracas, papéis de jornal e caixas de papelão. Trabalham todos os dias 

enfrentando o rapa e, atualmente, são os principais vendedores do chamado produto 

pirata
8
, sendo por isso os mais criminalizados. Marreteiro é uma noção nativa e diz respeito 

                                                                                                                                                                                 
temporário, a outorga provisória, exigindo deste uma série de posturas e procedimentos que se não 

forem observados, apontam diretamente para a possibilidade de vir a perdê-lo a qualquer momento. 

8
 O produto pirata é aquele que envolve as mais diversas mercadorias e serviços, tais como cd’s, 

dvd’s, softwares, roupas e outros acessórios que atingem principalmente os direitos autorais e de 

propriedade intelectual. Segundo pesquisa da Fecomércio RJ, 42% da população utiliza tal serviço 

dada a facilidade do acesso a estes produtos. Muitos analistas articulam a venda de tais produtos a 

redes mundiais do crime organizado, omitindo a participação, em termos locais, de lojistas e de 

setores do Estado na proteção e proliferação destas redes. A pirataria assinala um conflito em torno 

da propriedade privada de grandes oligopólios: o direito autoral, demonstrando não tão novos 

conflitos em torno da apropriação do trabalho artístico e/ou intelectual consumida pela população 

de baixa renda que em geral, não tem acesso ao produto original. É persistente o apelo ao consumo 

via pirata, o que nos mostra o desejo de usufruir de tais mercadorias. 
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a sujeitos que mesmo que trabalhem são vistos enquanto malandros, dão marretada, são 

picaretas, enganam o freguês, um potencial articulador de delitos. 

Muitos marreteiros orgulham-se destes significados, já entre outros, esta noção é 

pejorativa, vista como preconceituosa, pois o marreteiro é tido nestas definições como 

ladrão, antítese da imagem de trabalhadores que muitos valorizam e buscam resguardar 

zelosamente. Esta ambigüidade, por sua vez, reforça a imagem dos vendedores do comércio 

ambulante de forma negativa e é utilizada a partir da imprensa para incluir igualmente 

camelôs e vendedores ambulantes na necessidade de fiscalização e controle por parte do 

município. 

Os marreteiros são encontrados geralmente nas ruas Barão de Itapetininga, 24 de 

Maio, arredores do Largo do Paissandu, Praça da República, São Bento e por toda a região 

da 25 de Março e no Largo da Concórdia, no Brás. 

Os vendedores ambulantes são distinguidos aqui dos demais trabalhadores de rua 

pelo fato de não terem o artigo de venda definido e tampouco o percurso. Suas relações 

pessoais com fregueses, lojistas e seus funcionários, camelôs, marreteiros e, 

principalmente, com os transeuntes, a imensa multidão que circula diariamente no centro de 

São Paulo, é que são importantes na delimitação de seus pontos fragmentados, presentes em 

seus trajetos e, conseqüentemente, no próprio sucesso de suas vendas. Seus principais 

produtos são óculos de sol, vale-transporte (bilhetes do metrô/ EMTU), cafezinhos, 

cigarros, doces e salgados dentre outros produtos de fácil manuseio para escaparem à 

fiscalização realizada pelo rapa e, mais recentemente, pela PM do Estado. 

Normalmente não se encontram todos os dias nas ruas. Para este grupo, as ruas são 

um local de bico com o objetivo de amealharem mais renda a parcos recursos vindos de 

aposentadorias ou outros trabalhos igualmente mal remunerados. 
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A imagem, do vendedor do comércio ambulante do centro, presente também em 

outras importantes centralidades de São Paulo, foi construída em franca oposição ao legal 

ou à imagem dominante de trabalho, o chamado trabalho formal e assalariado, isto é, com 

carteira de trabalho e previdência social. Desta forma, mesmo ao trabalhar, estes atores 

sociais não detêm o respeito ou reconhecimento da sociedade como um todo, 

principalmente do poder público, que de fato são trabalhadores e não bandidos. 

Neste sentido, o principal aspecto desta relação é a violência em seu dia a dia, 

principalmente com o poder público, que não é mediada por nenhum outro fator além de 

uma aparente arbitrariedade, que ofusca na verdade técnicas disciplinares diversas na 

relação com os grupos populares que, por sua vez, desenvolvem processos de produção 

específica de territórios, construídos em franca hostilidade com os tais poderes e 

organizações que postulam o seu maior controle pelo Estado. 

O município de São Paulo atua conferindo ou lhes retirando sua autorização de 

trabalho, revelando conflitos sociais e contradições de nossa sociedade, que se impõem nas 

visões e representações sobre o trabalho, o espaço urbano e o comércio ilegal que estes 

trabalhadores engendram. 

Os vendedores do comércio ambulante subvertem o urbano, ao travar com ele 

relações específicas que demonstram um modo popular de pensar, sentir e ver uma dada 

realidade cultural, uma perspectiva na qual um saber empírico-prático orienta suas ações, 

suas relações com seus outros e, principalmente, com a municipalidade e todo o seu aparato 

de violência institucional, física e simbólica. As diferenças aqui se entrelaçam às imensas 

diversidades e desigualdades de uma cidade como São Paulo e dão o tom do conflito e do 



23 

 

próprio estranhamento
9
 presentes em torno de um espaço urbano tão singular como o centro 

da cidade. 

*** 

 

Ao tratar antropologicamente tal conflito se faz necessário um breve recuo na 

literatura sobre a temática urbana para compreendermos a especificidade do olhar do 

pesquisador, um olhar em que a observação participante, a análise e a escrita etnográfica 

são os exercícios contínuos daqueles que se propõem a interpretar a realidade cultural. 

Gilberto Velho (1978) reforça em sua reflexão a presença do “familiar e do exótico” na 

antropologia urbana enquanto Roberto Da Matta (1978) assinala a experiência marcante do 

antropological blues no saber fazer do pesquisador. 

Da Matta (1978) discute este domínio acentuando um exercício de pesquisa onde os 

aspectos subjetivos do pesquisador estão sempre colocados, e a alteridade é o dínamo que 

mede esta relação, o que não impede, evidentemente, um tratamento rigoroso das questões 

levantadas pelo sujeito pesquisador em sua relação com seus interlocutores. O autor 

também acentua distintas fases na etnografia nesta trajetória de conhecimento. 

O primeiro momento deste processo de investigação é a fase teórico intelectual, onde 

ocorre uma apreensão teórica do trabalho de campo e de seus atores sociais, sendo vistos 

enquanto categorias puramente cognitivas, divorciados da realidade onde estão 

efetivamente inseridos. Na pesquisa de campo esta fase logo é acomodada numa etapa 

posterior, que é a fase pessoal ou existencial, onde ocorre o contato com seres concretos, 

em seus dramas cotidianos, vividos. 

Neste embate é que o cientista social surge, através da etnografia, narrando a 

                                                           
9
 Gilberto Velho assinala ainda que: “A noção de outro ressalta que a diferença constitui a vida 

social à medida que esta efetiva-se através das dinâmicas das relações sociais. Assim sendo, a 
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existência de planos diversos, sobrepostos, em um campo onde se situa o exercício da 

relativização e da suspensão de pré-conceitos, da alteridade entre sistemas de apreensão da 

vida igualmente válidos, de valores e práticas que orientam formas do viver socialmente 

situadas. É neste sentido que o trabalho do antropólogo se situa como nos explica Da Matta, 

num universo de sentidos compartilhados conflitos presentes na produção, escrita e na 

análise antropológica (Da Matta, 1978: 24 - 25). 

A antropologia, independente de sua variação teórico-metodológica de abordagem do 

“Homem e de suas realizações”, funciona como uma intérprete na busca de sentido, dos 

signos que contemplam esta existência que é apreendida pelo pesquisador enquanto 

sistema. A vida se processa desta forma naquilo que Da Matta (1978) chama de “aspecto 

intersubjetivo do conhecimento”, o antropological blues, um exercício continuo de tornar o 

“estranho” familiar e este “familiar” estranho. 

O segundo aspecto é o que mais nos interessa, pois se trata de compreender em nós 

mesmos, em nossa sociedade, a existência de esferas de sentido que não são apreendidas 

imediatamente, mas ficam como que submergidas sob um tipo de racionalidade que se 

enxerga como via única de organização social, uma razão instrumental emoldurada como 

legítima que se sobrepõe e marginaliza continuamente outros, encarados como subterrâneos 

ou simplesmente marginais, no sentido etimológico da palavra e nas representações sociais. 

Propõe-se deste modo, estranhar aquilo que consideramos em nós mesmos natural ou 

naturalizadas, nossas divisões e desigualdades sociais, por exemplo. 

O alcance e a interação intersubjetiva só é possível através do exercício do 

antropological blues, trazendo a tona aspectos do real que são experenciados pelos atores 

sociais. Esta experiência é dividida com o pesquisador, que a descreve, e, no limite, a 

                                                                                                                                                                                 
diferença é, simultaneamente, a base da vida social e fonte permanente de tensão e conflito.” 
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interpreta como em uma descrição densa (Geertz, 1978), tornando o exercício de 

estranhamento, da transformação do exótico em familiar e vice-versa, em algo conhecido, 

apreensível, pois estando longe de ser homogêneo se mostra enquanto diferente, diverso, 

descontínuo, revelando-nos dimensões tramadas, do conflito sobre aquilo que se coloca 

enquanto legítimo. 

Gilberto Velho reforça estes aspectos “exóticos no familiar” salientando que tal 

descoberta é o cerne da reflexão nas ciências sociais, e, conseqüentemente, de uma 

antropologia urbana, pois onde o conflito está instaurado, existe a possibilidade de analisar 

a descontinuidade e estranhamento presentes em nossa própria forma societária, 

perfazendo, deste modo, mapeamentos e remapeamentos de nossa organização e estrutura 

sociais: 

 

O processo de estranhar o familiar torna-se possível quando somos capazes 

de confrontar intelectualmente, e mesmo emocionalmente, diferentes 

versões e interpretações existentes a respeito de fatos, situações. O estudo 

de conflitos, disputas, acusações, momentos de descontinuidade em geral é 

particularmente útil, pois, ao se focalizarem situações de drama social, 

pode-se registrar os contornos de diferentes grupos, ideologias, interesses, 

subculturas etc permitindo remapeamentos da sociedade (VELHO, 1978: 

45). 

 

A presença do “familiar e do exótico” neste caso, depende do olhar, daquele que 

observa, devendo aqui ser relativizada, pois no limite constituem-se em pólos de difícil 

trânsito, pois o que ocorre são posições intermediárias, reveladoras de conflitos e de 

posições ambíguas: 

 

O que sempre vemos e encontramos pode ser familiar, mas não é 

necessariamente conhecido e o que não vemos e encontramos pode ser 

exótico, mas, até certo ponto conhecido (Idem, 1981:126). 

                                                                                                                                                                                 
(Velho, 1996:10). 
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Tais aspectos do real, relativizados pelo olhar do pesquisador, podem e devem 

derrubar estereótipos e preconceitos arraigados, que equacionam dimensões de poder e de 

controle presentes num universo baseado no conflito. A antropologia urbana, deste modo, 

pesquisa o irremediavelmente pequeno, fugidio, relativizando olhares, práticas e saberes de 

nossa sociedade contemporânea, elaborando modelos de interpretação dos fenômenos 

socioculturais. 

De todo modo, uma antropologia que tem como referência o fenômeno urbano tem 

como objetivos mais básicos uma reflexão mediada sobre a cidade, sobre os interstícios que 

a compõem, de seus elementos mais corriqueiros que coloquem em dia a questão da 

alteridade em termos de um universo inteligível e igualmente significativo através do 

trabalho de campo, da observação direta, onde mantemos uma relação pessoal e um 

estranhamento com nossa própria produção cultural. 

A etnografia no espaço urbano busca essa relação metonímica, uma representação 

que passa evidentemente pela leitura e construção que os atores sociais realizam em seu 

espaço. O que é observado no trabalho de campo em Antropologia urbana é uma das várias 

dimensões de vida destes sujeitos, destoando do trabalho etnográfico clássico, que 

pretendia ter acesso a uma totalidade de outra ordem, vivida e experenciada pelo 

pesquisador de campo junto a sociedades tradicionais, isto é, sem escrita, através de sua 

experiência direta com este outro. 

Aqui a experiência etnográfica é situada especificamente na dimensão do trabalho e 

de sua experiência na cidade e como ela é vista por estes agentes, esboçando como elas se 

dão em um dado espaço significativo. Neste sentido, a etnografia é situacional, contingente 

e em movimento, consistindo desta forma um presente etnográfico fluído devido à própria 
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natureza do campo e às enormes pressões que esses grupos de trabalhadores sofrem 

diretamente por parte do Estado, a ação do rapa. 

 

*** 

 

O foco analítico principal desta dissertação de mestrado centra-se nos processos de 

contínua demarcação, disciplina e segregação de territórios populares no centro histórico de 

São Paulo. A observação de sua fruição e usos específicos pelos trabalhadores do comercio 

ambulante realizou-se através de uma etnografia com os camelôs, marreteiros e vendedores 

ambulantes que produzem seus territórios, espaços de trabalho e de fruição popular no 

centro da cidade de São Paulo, conformando com isso áreas tabus a ser preferencialmente 

evitadas por alguns grupos sociais de maior poder aquisitivo. Para pensar o comércio e os 

vendedores ambulantes é importante tomar o espaço urbano a partir da intervenção sobre os 

corpos destes atores sociais, realizada através do rapa e as representações sociais por meio 

do qual tais intervenções se realizam. 

O principal objetivo do primeiro capítulo é narrar a etnografia realizada no centro da 

cidade de São Paulo, evidenciando alguns episódios emblemáticos presenciados e coletados 

durante o trabalho de campo. Muitos destes depoimentos e situações observadas foram 

realizados a partir da própria situação de conflito, ora latente ora aberto, entre a 

municipalidade e os vendedores do comércio ambulante, entre representações sociais que 

jogam estes atores sociais em um limbo estigmatizante e a visão que estes grupos sociais 

detêm dos conflitos em curso.  

A realização do trabalho de campo e a coleta de informações subseqüente realizaram-

se entre os meses de janeiro de 2010 a março de 2012. A pesquisa contemplou as áreas do 

chamado Triângulo Histórico, o Centro Novo, Parque Dom Pedro II, Brás e a Rua 
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Augusta
10

. Foram realizadas entrevistas com lojistas, camelôs, marreteiros e vendedores 

ambulantes. Destes depoimentos apenas o realizado com lojistas foi gravado; os demais 

foram registrados durante o diálogo em um diário de campo na presença de meus 

interlocutores que não aceitavam, por razões óbvias, o uso de quaisquer meios de registro 

que implicasse na revelação de suas vozes. Em quase todos os dias de trabalho de campo 

ocorreu o rapa e em alguns destes momentos de fiscalização trabalharam GCM e PM 

juntas, cercando e abordando os vendedores do comércio de rua.  

Neste capítulo verifico ainda a literatura de antropologia urbana, trazendo à tona uma 

discussão acerca da categoria de gentrification e as noções de Bourdieu sobre conflito 

simbólico, pensando o espaço urbano em meio aos conflitos sobre seus usos, a legitimidade 

de sua fruição por grupos subalternos da população trabalhadora do centro da cidade, a 

saber, os camelôs, marreteiros e ambulantes. Ao realizar esta discussão proponho uma 

reflexão, a luz do trabalho de campo realizado, a respeito da antropologia urbana ‘na’ e ‘da’ 

cidade, com suas respectivas abordagens sobre o fenômeno urbano à luz de teorias sobre os 

grupos populares e sua cultura, sobre sua forma de olhar a cidade de maneira distinta de 

outros grupos sociais da metrópole. 

O segundo capítulo é dedicado à análise de material secundário, particularmente 

jornalístico e de peças jurídicas, por exemplo, assinalando uma dada produção de 

conhecimento-controle ou ainda, de saber poder, sobre estes atores sociais que continuam 

nestes espaços os processos de contínua demarcação do urbano. 

Deste modo, o rapa e as práticas de controle deste grupo social não terminam apenas 

quando os agentes de fiscalização partem, mas continuam nos bastidores, nos meandros das 

instituições e dos discursos autorizados. Neste capítulo pretendo verificar tais discursos 

                                                           
10

 Estas áreas estão caracterizadas na parte final desta dissertação em mapas específicos nos anexos deste 

trabalho. 
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norteadores de práticas políticas de recorte higienista e disciplinares que têm como alvos 

prioritários os trabalhadores do comércio ambulante. É uma etnografia que tem como 

campo os arquivos, as decisões jurídicas e as práticas discursivas (Street, 2009 apud 

Corrêa, 2004). 

No terceiro capítulo, a partir do trabalho de campo e da reflexão ora esboçada, trago 

uma descrição do campo e reflexão sobre a etnografia articulando-os com o universo da 

cultura popular através de depoimentos e entrevistas com estes atores sociais em posições 

distintas no campo de pesquisa, tais como comerciantes, transeuntes, camelôs, marreteiros e 

ambulantes, estabelecendo algumas determinações e relações distintivas em relação ao 

espaço urbano em questão, o centro da cidade de São Paulo com seus territórios populares 

de comércio e de sociabilidade, esboçando as alteridades em jogo presentes nos circuitos 

populares de troca e experiência urbana. 

Há uma relação intrínseca entre os processos de estigmatização e segregação em 

curso, violência e (i) legalidade na atuação destes atores sociais encampados principalmente 

pelo poder público enquanto esfera de poder legítimo e de intervenção sobre os corpos 

destes sujeitos, em uma contínua negociação pelo espaço e pelo reconhecimento de sua 

atuação enquanto trabalhadores e de sua visão que, por sua vez, orienta um modo de ver a 

sociedade na qual estão inseridos. 

A última parte desta dissertação é voltada a uma discussão síntese sobre a etnografia 

realizada no centro da cidade de São Paulo sobre os camelôs, marreteiros e vendedores 

ambulantes demarcando uma abordagem antropológica de espaços distintos de 

sociabilidade e fruição popular desta importante região da grande cidade. 
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Capítulo I 

Abordagens antropológicas da e na cidade – distintas visões do urbano. 

 

A realidade cultural dos seres humanos, sua forma de trabalhar e pensar suas 

atividades, como produzem o espaço que ocupam, sob as mais diversas matizes, são seus 

‘olhos’, ‘marcas’ e formas de conhecimento que norteiam, materializando relações sociais 

que empenham sua vida, conformando o lugar de onde olham e observam o mundo ao seu 

redor. Isso vale tanto para ‘nativos’ de realidades culturais das mais longínquas, como para 

as populações das sociedades urbanas e industriais, enfim, para todos os grupos humanos. 

Nas sociedades industrializadas são hegemônicas as características mercantis, a 

impessoalidade nas relações sociais, o burocratismo do Estado e das grandes empresas; é 

persistente ainda o apelo da publicidade e a ênfase no consumo como algo dado, 

naturalizado. Estas características gerais compõem os signos da chamada modernidade. 

Sabemos, entretanto, que o consumo, o Estado, a burocracia e a própria sociedade 

industrial e capitalista não são dados pela natureza, mas um produto histórico e de 

elaborada construção cultural, realizado por homens em situação concreta de vida. 

Neste capítulo pretendo retomar um diálogo com uma reflexão que tem na prática 

etnográfica e na observação participante seus elementos norteadores para pensar os 

fenômenos contemporâneos que abarcam a esfera do trabalho e do espaço urbano a partir 

de uma reflexão antropológica. 

Eunice Durham (1997) aponta que no desenvolvimento dos estudos antropológicos 

das populações urbanas no Brasil, foram adotados modelos “que operam com temas, 

conceitos e métodos da Antropologia” – uma Antropologia na cidade – em detrimento de 

uma “reflexão antropológica da cidade”. Antes de tudo a cidade tornara-se palco dos 

métodos e técnicas de pesquisa, ao contrário de constituir-se como um objeto propriamente 



31 

 

de reflexão antropológica. 

Neste sentido, a autora demonstra a preocupação de outros pesquisadores como Nina 

Rodrigues (2010) em seus estudos sobre o negro, o mestiço e a marginalidade sob um viés 

racialista, ou ainda nos estudos sobre o folclore de Mário de Andrade (Durham, 1997) e em 

Florestan Fernandes (2004), e, finalmente, a substituição gradativa dos conceitos de Raça 

para o de Cultura, observados principalmente em Arthur Ramos e em Gilberto Freyre 

(1977). De qualquer forma, nestes estudos, prevalece o urbano, ou o rural-urbano como 

pano de fundo para as pesquisas que utilizavam o método etnográfico, não se constituindo 

como fenômenos relevantes para a explicação da sociedade brasileira. A cidade ainda não 

se tornara uma variável explicativa. Tal ruptura só ocorreu mais tarde com a introdução no 

Brasil dos famosos Estudos de Comunidade, influenciados pela Escola de Chicago em sua 

visão teórica da constituição do universo rural e do urbano. 

Os Estudos de Comunidade no Brasil influenciados por sua contraparte norte-

americana levantaram algumas objeções por parte de seus críticos, como por exemplo, sua 

incapacidade de traçar o pressuposto da integração cultural, e o seu efeito inibidor sobre o 

conflito social, certa visão imobilista e conservadora da realidade social, a dificuldade de 

generalização do fenômeno estudado em sua relação com a sociedade mais ampla e, 

principalmente, como aponta Eunice Durham, um conhecimento extremamente colado, por 

assim dizer, na realidade observada, logo que detém dificuldades intrínsecas de revelar o 

que a autora chama de “processos imanentes que não se reduzem à manifestação visível dos 

fenômenos sociais” (Durham, 1997: 23). 

Assim, estes conjuntos de pesquisas, inspiradas na Escola de Chicago, tendem a 

perder de vista fenômenos mais complexos como a estrutura de classes, o processo 

produtivo e a luta política, por exemplo, confundindo a explicação da forma como os 
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fenômenos observados se constituem e a maneira pela qual eles se reproduzem (Durham, 

1997).  

Outras dificuldades na produção da pesquisa é a modificação substancial da 

observação participante, método por excelência da Antropologia Social para uma 

participação militante, desconstruindo alguns pressupostos de um conhecimento objetivo 

do campo pesquisado para uma análise que permita e inaugure um modelo de pesquisa 

etnográfica mais subjetivado, onde a relação sujeito-objeto é relativizada em torno das 

dificuldades do campo e da própria construção de um saber tornando-se uma pesquisa 

sujeito-sujeito, ambos produtores de conhecimento sobre o social. 

O último ponto a se destacar aqui é a militância no universo social estudado (Durham, 

1997: 27), e a cobrança dos “objetos de pesquisa” de uma produção cientifica mais 

engajada politicamente, transferidos de sua base explicativa original para uma 

interpretação, muitas vezes parcial dos fenômenos estudados. Segundo Durham (1997), tal 

modificação conceitual ocorre “ao mesmo tempo em que os antropólogos se politizam na 

prática do campo, através de seu engajamento crescente nas lutas travadas pelas populações 

que estudam, despolitizam os conceitos com os quais operam, retirando-os da matriz 

histórica na qual foram gerados e os projetando no campo a-histórico da cultura” (Durham, 

1997: 32). 

Esta reflexão, que relaciona tanto os aspectos descritivos, realizados pelo trabalho de 

campo etnográfico, ao plano analítico, vem lançar um olhar que dialoga diretamente com os 

estudos de antropologia urbana, sejam estes classificados como ‘da cidade’ ou ‘na cidade’, 

do urbanismo e da sociologia urbana, contribuindo para um debate que venha a elucidar e 

trazer à tona um maior entendimento das dimensões simbólicas de funcionamento de nosso 

próprio mundo social, revelando nossos próprios preconceitos e, por que não, posturas 
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etnocêntricas arraigadas na interpretação de manifestações populares do viver, igualmente 

legítimas, embora marginais, clandestinas, portadoras de uma racionalidade distinta daquela 

que convencionamos chamar de ocidental, de recorte utilitarista, discutidas nas reflexões 

antropológicas clássicas. 

Segundo Durham (1973) a etnografia há muito deixou de ser uma atividade 

meramente descritiva e mesmo nos clássicos já estava dada uma tensão com a realidade 

observada. São amplamente conhecidos, por exemplo, os conflitos entre o trabalho de 

campo realizado por Malinowski nas Ilhas Trobriand e seu modelo teórico, sobressaindo ali 

sua contribuição de etnógrafo. 

Mesmo diante desta tensão com os aspectos teóricos, que Durham chama de “deslize 

semântico”, a autora salienta que na obra etnográfica de Bronislaw Malinowski, base para 

toda a etnografia realizada posteriormente, está presente toda uma teoria implícita que é o 

âmago de sua pesquisa e reconstituição empírica. Sua leitura, segundo Durham, é orientada 

num sentido de adotar criticamente tanto os postulados da Escola francesa quanto às 

conclusões, consideradas apressadas, para não falarmos em etnocêntricas, dos antropólogos 

de sua época, presos aos paradigmas sócio-evolucionistas e racialistas. 

Para a autora (Durham, 1973: 202–203), seguindo as trilhas deixadas por 

Malinowski, os diversos elementos culturais e/ou sociais, não são compostos ou 

manipulados concretamente, pois o que se almeja através da etnografia é uma síntese do 

real, que é múltiplo.  

A investigação busca esta reconstituição da realidade, seus fundamentos empíricos, 

demonstrando um dado real tido inicialmente como um todo caótico e desordenado, mas 

que faz e produz, por assim dizer, sentido para as coletividades em questão. Assim, é por 

este motivo, mesmo com a desconsideração de sua teoria científica da cultura, que 
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Malinowski torna-se tão rico para a reflexão sobre o trabalho de campo etnográfico, chave 

para a análise da complexidade do real, que só é alcançada a partir de um íntimo contato 

realizado entre ambos os sujeitos, o investigador e aqueles que são pesquisados, inseridos 

no mesmo processo do conhecimento do real, mas em posições distintas (Clifford, 2008). 

Desta forma, o etnógrafo Malinowski aproximara-se das proposições de Marcel 

Mauss (2003), trazendo à tona uma experiência concreta e vivida pelos membros de uma 

dada sociedade, a visão da realidade, a partir dos diversos elementos que a compõem, que 

constituem os pontos-chave de partida para a síntese deste cenário múltiplo, cujo objetivo, é 

a sua reconstituição: 

 

Por isso mesmo é que, nesta abordagem, o próprio observador é parte 

constituinte da observação, pois é, em si, o instrumento capaz de recriar 

subjetivamente, para analisar objetivamente, a experiência subjetiva do 

observado. [...] Através desta investigação torna-se um diálogo entre o 

observador e o observado introjetado pelo observador – no qual ocorre um 

constante confronto onde um e outro definem a realidade (DURHAM, 

1973:205). 

 

A observação participante, de cunho subjetivo, aproxima ambos os sujeitos do 

conhecimento – pesquisador e sujeitos da investigação -, embora o primeiro, nos termos 

dados em Malinowski, assuma indiscutivelmente uma autoridade e um poder etnográficos 

(Clifford, 2008). Mesmo assim, tal processo promove uma transformação naquele que 

observa um dado fenômeno. 

O pesquisador, ao inserir-se deste modo no processo de investigação, passa a ser parte 

integrante do mesmo fenômeno que estuda, o que em pesquisas sobre populações urbanas, 

da mesma localidade do pesquisador ou em uma realidade metropolitana, por exemplo, 

coloca problemas diversos daqueles de uma etnografia clássica (Durham, 1997). 

Este processo, presente nas obras etnográficas clássicas, é dado como anterior e 
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constituinte do processo de construção do conhecimento, inerente ao processo de coleta e 

sistematização da análise cultural (Durham, 1973). Nos estudos realizados em realidades 

metropolitanas o processo é contínuo, anterior, durante e posterior à realização da pesquisa. 

A percepção de que o trabalho de campo só ocorre quando o investigador lida com 

um conhecimento que lhe é anterior, teoricamente orientado, esclarece a ligação entre teoria 

e pesquisa que surge na obra de Malinowski, e de toda uma geração de antropólogos 

formados nesta tradição de trabalho de campo. A observação participante não apenas 

recoloca a questão da totalidade, como nos ensina Eunice Durham, mas é uma condição 

para a realização da pesquisa antropológica, uma possibilidade de enxergar, deste modo, o 

mundo através dos olhos do outro, ordenando-o, interpretando-o e o integrando no sentido 

de torná-lo uma realidade outra, reconstituída na apreensão de mundo. 

Esta totalidade, evidentemente, não é a soma das instituições sociais nativas, 

tampouco aquilo que é dado à observação empírica dos fenômenos, mas uma realidade 

empiricamente reconstituída pelo etnógrafo, articulador de ambos os modelos, conscientes 

e inconscientes, para apreender uma dada visão de todo, que é dada de fora, daquele que 

conjuga um “olhar de perto e de dentro a um olhar distanciado” (Magnani, 2002: 14-17). 

A investigação de campo ou etnografia parte do particular para o geral, em uma 

mediação que ilumina este processo inicial, que é síntese de múltiplas e contraditórias 

determinações. É evidente que este processo apresenta sérios limites quando nos 

debruçamos sobre a ‘totalidade’ de nossa realidade capitalista contemporânea, mas serve 

para ilustrar diversos processos componentes desta realidade que é marcada com vários dos 

signos da modernidade industrial, particularmente àqueles que revelam as esferas do 

conflito entre os grupos e classes sociais. 

Os primeiros a transpor o método etnográfico para o estudo das realidades urbanas 
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são os pesquisadores da Escola de Chicago. Três são os pesquisadores que formularam as 

linhas gerais da chamada cultura urbana. O primeiro deles, Robert Ezra Park, concebeu a 

cidade como um lócus próprio de investigação. Seguindo os passos de Park, Louis Wirth 

veio a definir o urbano como um modo de vida e, de uma maneira abrangente, temos em 

Robert Redfield a influência para os chamados Estudos de Comunidade (Velho, 1996). 

As noções trabalhadas pelos sociólogos de Chicago foram inspiradas nos chamados 

clássicos da Sociologia, como Durkheim ou Simmel (Velho, 1987). Tais referências 

teóricas produziram diversos estudos calcados nos chamados problemas urbanos, vistos 

enquanto marcas de “patologia e desorganização sociais”, dentro de uma territorialidade 

especifica do urbano, uma região moral, residual e auto-segregada diante da construção da 

cidade como assinala a obra de Park (Eufrásio, 1999). 

Segundo Oliven, na obra de Wirth, presenciamos as seguintes características: 

 

o estabelecimento de cidades implicaria no aparecimento de uma nova 

forma de cultura caracterizada por papéis sociais altamente fragmentados, 

predominância dos contatos secundários sobre os primários, isolamento, 

superficialidade, anonimato, relações sociais transitórias e com fins 

instrumentais, inexistência de um controle social direto, diversidade e 

fugacidade dos envolvimentos sociais, afrouxamento dos laços familiais e 

competição individualista. Uma visão assim não poderia deixar de ser 

equivocada, pois considera a cidade como a causa determinante de 

processos sociais e ponto culminante de problemas sociais (OLIVEN, 1995: 

14). 

 

O espaço urbano, onde tais relações se realizam, é visto nestas abordagens como um 

laboratório de análise a partir de instrumentos metodológicos inspirados pela antropologia 

social. 

Do contrário, temos no espaço urbano, um palco onde as relações mercantis e uma 

modalidade histórica de emprego do trabalho humano ganharam seus atuais contornos, um 

espaço constituinte de relações sociais e de poder engendradas. 
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Desta forma o espaço urbano é um espaço estruturado e estruturante (Bourdieu, 1983) 

onde diferentes campos de sociabilidade e de relações de poder se estruturam e se 

digladiam por legitimidade, acomodando assim vários dispositivos disciplinares (Foucault, 

2009a), normas e condutas válidas para os vários agentes sociais em uma disputa simbólica 

pelo centro de São Paulo e, da própria produção da cidade, através das configurações de 

forças que se articulam no plano do local, ditames macro ou micro das relações de poder 

presentes. 

As noções de campo e a de hábitus, por exemplo, presentes nos trabalhos de Pierre 

Bourdieu (1983) são igualmente importantes para entendermos os conflitos urbanos, 

constituindo desta forma noções irmãs onde respectivamente encontramos: 

 

na noção de campo, entendido ao mesmo tempo como campo de forças e 

campo de lutas que visam transformar esse campo de forças [...] um campo 

de luta pela legitimação e delimitação de competências e definições 

daqueles que impõe uma dada realidade social como ‘natural’, sendo deste 

modo uma manipulação do capital simbólico sob disputa, manipulando as 

visões de mundo, as palavras sob disputa e, assim, a própria construção da 

realidade social. Na segunda noção, a de hábitus, encontramos sistemas de 

disposição socialmente constituídos onde [...] sistemas de disposições 

duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionarem como 

estruturas estruturantes, isto é, como princípio que gera e estrutura as 

práticas e as representações que podem ser objetivamente ‘regulamentadas’ 

e regulados sem que por isso sejam o produto de obediência de regras, 

objetivamente adaptadas a um fim, sem que se tenha necessidade da 

projeção consciente deste fim ou do domínio das operações para atingi-lo, 

mas sendo, ao mesmo tempo, coletivamente orquestradas sem serem o 

produto da ação organizada de um maestro (BOURDIEU, 1972 In: ORTIZ 

1983: 19). 

 

O trabalho de campo realizado no centro histórico da cidade de São Paulo, ao 

contrário das idéias propostas pelos pesquisadores de Chicago, não revelou uma região 

moral (Park, 1979) tampouco um modo de vida tipicamente urbano, mas uma miríade de 

representações sociais e uma produção específica da cidade que assinala o quão tênues são 

as fronteiras erguidas entre este universo e o mundo rural, de onde se origina a maior 
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parcela destes grupos sociais atestando na verdade, uma continuidade e não uma ruptura 

brutal. 

Deste modo, a cidade surge como uma continuação do mundo rural, de suas relações 

pessoais. Para os vendedores do comércio ambulante, em sua maioria migrantes, e outros 

grupos sociais populares, as relações travadas com o espaço não têm como referências um 

individualismo atribuído aos citadinos, mas relações de compadrio, parentesco e de ajuda 

mútua, por exemplo. 

Existe ainda uma moralidade típica destes grupos que os faz enxergar em sua 

atividade a presença e valorização de seu trabalho, porém esta moralidade vai de encontro 

com a visão estabelecida de outros grupos e instituições da sociedade que os estigmatiza 

que os vêem enquanto criminosos.  

 

1.1. Relativizando algumas noções – Espaço Urbano, Informalidade, gentrification. 

 

O que foi observado durante o trabalho de campo foi o contínuo peso moral e a 

constituição de um imaginário que assemelharia essas pessoas aos sujeitos underclass
11

 

discutidos por Wacquant (2001). Estes atores como são privilegiados nas ações de políticas 

sociais que os estigmatizam e os segregam junto a parte considerável da população 

trabalhadora do centro da cidade de São Paulo, como ocorre através da Operação Delegada, 

a ação da PM do Estado como instituição executora de uma política municipal de gestão do 

                                                           
11

 O termo underclass funciona como um mito em relação a nova pobreza urbana ressurgida no 

capitalismo central, Wacquant assinala que estes atores estigmatizados devem vir a ser pensados 

como aqueles sujeitos que se encontram sob uma situação de marginalidade de tipo avançado, onde 

cor, posição social e o espaço que ocupam, são elementos de uma maior estigmatização e 

segregação sociais. Esta marginalidade avançada sugere, ao contrário do que muitos imaginam, 

não apenas uma denúncia de processos empíricos presentes, mas uma preocupação com aquilo que 

se apresenta enquanto o provável futuro das cidades e das relações entre os seus grupos sociais em 

uma realidade de maior conflito (Wacquant, 2001: 170-175). 
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espaço urbano. 

A presença de centenas de milhares de trabalhadores vivendo aquém de qualquer 

legislação trabalhista e de quaisquer outros benefícios sociais é uma constante em nossa 

realidade. Os grupos sociais de maior poder aquisitivo há muito souberam se distanciar 

dessa massa de pobres urbanos, erigindo novos modelos de fruição de urbano que se 

evidentemente não erguem muros reais, são extremamente eficazes em suas técnicas de 

evitação e controle social dos indesejáveis. 

Muitos de nossos muros simbólicos, eficazes, são bem sucedidos na tentativa de 

controle, disciplina e de expulsão aberta dos pobres dos espaços urbanos em que se 

encontram. O imaginário em torno do centro histórico da cidade é um exemplo disso. 

Embora aí se encontrem a maior parte dos postos de trabalho com carteira assinada e o 

melhor da infraestrutura urbana de transporte da metrópole, o centro como um todo é 

destituído de valor diante de alguns grupos sociais, constituindo um espaço emblemático de 

sua suposta deterioração. 

Esta realidade de profunda pobreza e segregação, evidentemente, não é exclusiva de 

São Paulo. Larissa Lomnitz (1979), cientista social mexicana, realizou uma pesquisa sobre 

migrantes de áreas rurais na capital federal e sua integração através de sua inserção no 

trabalho precário, classificado pela autora de informal. 

Sua pesquisa é importantíssima, pois é síntese de um momento em que se estuda a 

chamada informalidade a partir da constituição sócio histórica do chamado mundo latino-

americano, subdesenvolvido, dependente e desigual. 

Neste trabalho se verifica a relação que a informalidade estabelece junto a processos 

históricos de industrialização e urbanização latino-americana tardia e à migração rural-

urbana mexicana, traduzida em conflitos sociais nesta imensa região metropolitana, sem se 
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deter, no entanto, na íntima relação que esta atividade tem com o espaço urbano. 

Lomnitz divide o sistema urbano entre o formal e o informal ou marginalizado, à 

margem, no sentido etimológico do termo e ilegal de fato. O setor formal consiste em um 

aparato administrativo-burocrático estatal, com uma burguesia dona da maior parte dos 

meios de produção, trabalhadores sindicalizados e suas relações de emprego protegida por 

leis, a legislação do trabalho; o setor informal está diante deste setor em um conflito 

permanente e em equilíbrio dinâmico. 

Diante deste setor formal tripartite, o setor informal, carece da segurança (legal) de 

emprego, traduzido pela ausência de regulamentação trabalhista, retendo possibilidades de 

uma relação mínima com um certo poder político de negociação. 

Uma das principais características da informalidade, segundo Lomnitz, é a sua 

economia de pequena escala que utiliza mão-de-obra intensivamente, notadamente familiar, 

tendo como referência ideal alguns resquícios da economia formal, como a divisão do 

trabalho, por exemplo, competindo em parte com trabalhadores legalizados. 

Embora se constitua como algo paralelo à economia regular, a informalidade depende 

inteiramente dela, possuindo regras próprias que interferem diretamente em seu 

funcionamento. Estas regras constituem relações não econômicas, tais como o peso do 

parentesco enquanto fator preponderante sobre o cálculo empresarial; certo grau de 

estratificação, tendo como base a intermediação realizada através de um agente com a 

economia formal. Isto dá margem ao surgimento de uma dada relação ‘patrão/ cliente’ 

dentro de suas redes de comércio e serviços, definidas aqui como “egocêntricas”, ou seja, 

inteiramente dependentes destas relações pessoais e, “exocêntricas”, quando situadas nas 

relações de reciprocidade, bens e serviços com outras estruturas da vida cotidiana (Lomnitz, 

1979). 
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Em sua análise Lomnitz pensa em mecanismos de articulação entre duas esferas que 

são mantidas separadas, unidas apenas pela atuação de intermediários, vistos como 

instrumentos de mediação entre setores distintos da economia, regiões da cidade e até de 

introdução de novos membros nestas redes de informalidade. 

A informalidade, na verdade, tem uma função que o mercado formal de emprego não 

contempla. Que é assegurar aos marginalizados o excedente do ponto de vista da mão de 

obra, as possibilidades de trânsito, via trabalho precário, nesta realidade social de profunda 

competição e exploração. 

A cidade, na pesquisa de Lomnitz é vista apenas como o local onde se dão estas 

relações, entre diversos grupos e indivíduos, representando as frágeis bases estruturais da 

economia latino-americana e da constituição de suas cidades terceiro-mundistas. São 

importantíssima para pensarmos a constituição de nossas redes de trabalho precário através 

da atuação de vendedores do comércio ambulante no centro de São Paulo. 

Em Heitor Frúgoli Jr. as cidades modernas são vistas enquanto espaços de diversas 

sociabilidades que constituem por sua vez o espaço público, síntese da experiência moderna 

e do sonho de diversidade que engendram (Frúgoli Jr., 1995). 

A realidade de uma cidade industrial coloca em questão a utopia presente na própria 

modernidade diante do surgimento da multidão e do movimento que constituí a própria 

alma da cidade, de sua necessidade de circulação plena de mercadorias, produzindo, ao 

mesmo tempo que produz tamanha riqueza, cidadãos desenraizados e seus espaços, vistos 

como deteriorados, apresentando duplamente uma nova dimensão, perigosa e sedutora ao 

mesmo tempo, da grande cidade que representa tanto o caos como a reordenação de seus 

espaços, da busca por homogeneidade e do distanciamento da heterogeneidade. 

Ao contrário do desejo moderno de integrar a diversidade, temos o controle da 
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diversidade, onde a realidade da grande cidade industrial provoca sua destruição contínua, 

autofágica, em que alguns grupos sociais se tornam emblemáticos destes processos, criados 

e recriados por estas mesmas forças incontroláveis, espaços homogêneos tão buscados que 

por sua vez propagam e geram segregação e marginalização. 

Segundo ainda Frúgoli Jr. (1995) tais grupos populares em geral, e os trabalhadores 

do comércio ambulante em particular, são marcados pela invisibilidade em seus usos dos 

espaços urbanos e de seus códigos de relacionamento com a cidade que não são percebidos 

por outros grupos. 

Estes códigos ‘invisíveis’ sinalizam regras que são vistas enquanto subterrâneas, 

distintas daquelas regras praticadas no espaço público.  Estes grupos populares, nesta 

abordagem em específico, são vistos como ‘estrangeiros’ em sua própria cidade, inimigos 

internos, próximos fisicamente, mas distantes no contato social, sendo que os laços que 

unem grupos tão diversos são fluídos e portadores de franca diferença e de flagrante 

conflito (Simmel, 1983: 183-186). 

Diverso dos códigos ‘subterrâneos’, o que ocorre entre os vendedores do comércio 

ambulante e, outros grupos populares que ocupam o espaço urbano central, é um diálogo 

entre marginalizados, daqueles que não são inteiramente compreendidos, pois se situam 

longe de um olhar distanciado, que não compartilha de sua visão e fruição subalterna, 

popular da cidade. 

Estudos urbanos mais recentes reforçam a chamada revitalização ou requalificação 

urbana, particularmente nas áreas centrais de países desenvolvidos através do conceito de 

gentrification cunhado por Neil Smith (Smith apud Magnani, 2002). Tais pesquisas sobre 

gentrification apontam mudanças e ajustes urbanos, justificados pelos ditames do mercado 

e liderados em geral pelo poder público. 
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Sharon Zukin (2000) analisa um fenômeno global que Frúgoli Jr., em outro trabalho 

(2000), pensa em termos paulistanos, associando o fenômeno da gentrification ao 

imaginário construído em torno da importância do centro, que só ganha sentido na 

construção simbólica de um espaço que algum dia deteve um dado glamour que precisa ser 

deste modo, ‘recuperado’ dos grupos sociais que utilizam a região para finalidades 

eminentemente populares, espaços tidos assim, enquanto deteriorados ou 

irremediavelmente perdidos. 

Esta verdadeira retomada do centro normalmente é idealizada por empresas e 

associações do terciário moderno junto ao poder público, particularmente o municipal, 

evidenciando seu papel proeminente na produção de discursos e práticas norteadoras de 

políticas acerca de um dado uso e fruição do urbano que são deste modo, tornados legítimos 

como assinala a presença e importância da Associação Viva o Centro
12

 (Frúgoli Jr. 2000). 

A categoria de gentrification nos ajuda ainda a verificar como nos últimos anos 

modificou-se grandemente o caráter, impresso pelos diferentes grupos sociais, à ocupação e 

suas sociabilidades específicas praticadas no espaço urbano, sendo que as lutas sociais 

neste espaço são uma das várias características em torno da legitimidade do uso dos 

espaços urbanos centrais. 

Esta noção é tomada aqui a partir de intervenções urbanas como empreendimentos 

que elegem certos espaços da cidade considerados centralidades e os transformam em áreas 

de investimentos públicos e privados, cujas mudanças nos significados de uma localidade 

                                                           
12

 A Associação Viva o Centro (Sociedade Pró-Revalorização do Centro de São Paulo) surgiu no 

ano de 1991 a partir da ação de grandes empresas privadas instaladas no Centro de São Paulo. Seus 

objetivos incluem a chamada requalificação urbana do Centro Histórico transformando-o em uma 

área atraente para investimentos que acentuem “seus aspectos urbanísticos, culturais, funcionais, 

sociais e econômicos, de forma a transformá-la num grande, forte e eficiente Centro Metropolitano, 

que contribua eficazmente para o equilíbrio econômico e social da Metrópole, para o pleno acesso à 

cidadania e ao bem-estar por toda a população”. Esta associação traz desde a sua origem o desejo de 
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histórica faz do patrimônio histórico um segmento de mercado (Zukin, 2000). No Brasil, 

particularmente em Salvador e em Recife, foram realizados estudos sobre tais mudanças, 

analisados respectivamente em Arantes (2000) e Leite (2002). 

Pesquisas realizadas por Frúgoli Jr. (Frúgoli Jr., 2000 e, particularmente, Frúgoli Jr. 

& Skair, 2009) demonstram que tais ações dotadas no centro de São Paulo são de 

intervenção social sobre áreas populares consideradas degradadas e/ou deterioradas, 

‘abandonadas’ pelo capital, particularmente o imobiliário, que se desloca para outras áreas 

mais vantajosas da cidade, deixando o centro em busca de novos territórios, mais atraentes 

para o processo de acumulação capitalista, seja do ponto de vista estritamente econômico 

e/ou simbólico, com a criação de novos símbolos que atestam suas imensas e cotidianas 

transformações, uma ‘fuga’ da própria centralidade histórica que é síntese destas 

transformações (Frúgoli Jr., 2000). 

Neste sentido, a gentrification refere-se a uma retomada do centro histórico, de seu 

espaço urbano central, associado a medidas de expulsão e contenção dos grupos populares 

aí localizados, ligados por sua vez a mudanças sócio-espaciais que propõem, em nosso caso 

em específico, o controle desta diversidade sócio-cultural e ocupacional, configurando 

processos de clara higienização do espaço urbano, afastando os ‘indesejáveis’ na tentativa 

de atrair outros consumidores e grupos sociais para a ocupação desta região central. 

Políticas de fundo cultural, como a instalação da Sala São Paulo (Kara José, 2007), o 

Museu da Língua Portuguesa, as últimas edições da ‘Virada Cultural’ e obras de 

intervenção urbana como o corredor cultural ou mesmo o metrô no centro da cidade são 

elementos desta readequação contínua dos usos dos espaços urbanos centrais constituindo 

exemplos de políticas culturais a serviço de reorganização sócio-territorial. 

                                                                                                                                                                                 
atuar como interlocutora e parceira do poder público na realização de projetos de revalorização 
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A efetiva gentrification no centro de São Paulo ocorre de maneira das mais diversas, 

sendo inconteste no ‘bota-abaixo’
13

 contemporâneo na região da Luz, área que detém o 

famoso polígono do crack, a Crackolândia e seus nóias
14

 (Frúgoli Jr & Spaggiari, 2010), na 

articulação contra os movimentos sociais urbanos por moradia no centro, como o 

Movimento dos Sem Teto do Centro (MSTC), por exemplo, pesquisados por Carlos 

Filadelfo (2008) ou ainda no tratamento dado à população de rua, sua marcante e 

descontínua (in) visibilidade, como destaca Daniel De Lucca (2007). 

A noção de gentrification, elucida um enobrecimento no uso do espaço urbano, 

consistindo ainda em uma mudança na composição de sua população e na fruição que esta 

imprime neste espaço, sendo chave para compreender como tais fenômenos e conflitos em 

torno do urbano se articulam, pois consegue a um só tempo pensar economia, políticas de 

intervenção e práticas sociais trabalhando-as em termos locais, entendidas a partir do 

trabalho etnográfico. 

Mas apenas esta noção não dá conta de explicar os conflitos em curso, pois o que está 

                                                                                                                                                                                 
nesta importante região da cidade (Frúgoli Jr., 2000). 

13
 Esta expressão é a marca das ações do poder público em remodelar a cidade, clara nas reformas 

do prefeito Pereira Passos (1902 – 1906) no Rio de Janeiro do início do século passado, por 

exemplo, culminando em seu plano de avenidas que transformou o centro e a orla marítima da então 

capital da República, em uma cidade de modelo europeu nos trópicos. Esta reforma é ímpar, pois 

‘limpou’, na linguagem corrente da época, o centro de seus cortiços, enviando seus moradores aos 

morros circunvizinhos. Aqui temos uma enorme influência que Valter Benjamin chama de 

“haussmanização” do espaço urbano, sua higienização e conseqüente contenção de grupos 

populares e da população trabalhadora (Benjamin, 1985: 40 – 43). 

14
 Os nóias na região da Luz são identificados como usuários de crack e seus respectivos pontos de 

consumo da droga. Sua visibilidade e estigmatização é substanciada pelo discurso midiático e da 

administração pública que elegeu a chamada Crackolândia enquanto área preferencial para sofrer as 

transformações que visam reverter a deterioração do centro de São Paulo, promovendo desta forma 

sua requalificação através de políticas públicas que tem no patrimônio histórico e em projetos 

culturais suas vertentes dinamizadoras.  Atualmente, a região tem surgido no noticiário sobre a 

cidade como a Nova Luz (Frúgoli Jr.; Skair, 2009 & Frúgoli Jr.; Spaggiari, 2010). Pierre Bourdieu 

assinala que tais locais vistos enquanto malditos produzem certos efeitos sobre o imaginário, efeitos 

de lugar que constituem em realidades desconhecidas dos produtores de discursos oficiais – mídia e 

políticos – mas que alimentam experiências e emoções igualmente demolidoras, que reforçam por 

sua vez processos de contínua estigmatização (Bourdieu, 1997: 160). 
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em jogo é também um dado uso pelo espaço urbano central que sinaliza conflitos 

simbólicos
15

 no sentido de Bourdieu (1983) que coloca em jogo um uso legitimo do urbano 

por grupos sociais subalternos, os grupos populares. Este conflito simbólico é aliado a uma 

intervenção maciça sobre os corpos e os espaços que os grupos populares ocupam. 

Como estes processos, sinalizados ao entendimento pela categoria de gentrification e 

pelos conflitos simbólicos no espaço urbano vem atingindo aos trabalhadores do comércio 

ambulante do centro da cidade de São Paulo? Das mais diferentes formas e através dos 

múltiplos mecanismos de controle e disciplina de sua atividade, de seus corpos e do espaço 

que ocupam e significam cotidianamente. 

 

1.2. A Operação Delegada contra os outros - Marreteiros, vendedores ambulantes e 

camelôs. 

 

Nas regiões centrais da cidade tem-se acentuado a fiscalização promovida 

diretamente por agentes do poder público. Realizada inicialmente pela Guarda Civil 

Metropolitana (GCM) e os fiscais da subprefeitura, ganhou recentemente o reforço da 

Polícia Militar do Estado (PM) através da chamada Operação Delegada. A Operação 

Delegada foi criada a pedido da municipalidade em setembro de 2009, começando a atuar 

em novembro do mesmo ano
16

. 

Esta operação consiste na utilização da força de segurança pública e em seu 

engajamento na fiscalização, combate e repressão ao comércio ambulante e, 

                                                           
15

 A noção de conflito simbólico em Pierre Bourdieu (1983) trata na verdade do poder simbólico 

que grupos sociais hegemônicos impõem aos subalternos, de maneira legítima e dissimulada, os 

usos considerados legítimos sobre várias esferas do social, construindo deste modo a realidade 

como algo inevitável, natural, escamoteando os conflitos sociais acerca do capital econômico ou 

simbólico. 
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principalmente, àqueles que praticam a venda do chamado produto pirata. 

A operação é realizada por policiais militares, que fiscalizam o comércio ambulante 

em suas horas de folga tendo os distritos centrais da cidade e outras importantes 

centralidades como seus alvos preferenciais, o centro da cidade (República, o triângulo 

histórico, a rua 25 de Março, por exemplo), o Brás, a Lapa, o Tatuapé, o Metrô e o centro 

comercial de Itaquera, Largo da Batata (Pinheiros), Largo Treze de Maio (Santo Amaro), 

Santana (Zona Norte), Avenida Paulista e muitos outros. 

Considerada um sucesso, a Operação Delegada pretende abarcar parte significativa da 

cidade, avançando rumo a outras regiões, como as ‘áreas nobres’, bairros jardins e outras, 

além de sua atuação em regiões fora do chamado centro expandido, tais como o bairro da 

Penha, São Mateus e a Vila Nova Cachoeirinha, por exemplo. 

A Operação Delegada criminalizou efetivamente uma prática já estigmatizada e de 

uma maneira particularmente brutal. São várias as denúncias realizadas por marreteiros, 

ambulantes e de camelôs da violência destas ações de fiscalização. Uma nada aparente 

arbitrariedade e violência policial são uma constante nestas ações e apreensões de suas 

economias e trabalho são algumas das conseqüências mais visíveis.  

Deste modo, camelôs, marreteiros e vendedores ambulantes foram transformados em 

alvos de políticas sociais de literal contenção e quando possível, de remoção. Isso nos 

coloca o desafio de entender como as instituições interferem no uso do urbano e como 

efetivamente marcam os corpos, as mentes e as práticas sociais deste contingente de 

trabalhadores e de diversos outros grupos através de ações pedagógicas e disciplinadoras no 

uso do urbano e de sua fruição. Corpos populares ocupam espaços que constituem áreas 

francas para estas ações de reorganização do urbano. 

                                                                                                                                                                                 
16

 Folha de São Paulo “poder” de 29/ 08/ 2012 “Candidato reafirma ter sido autor do projeto” e “outro rumo – 

a idéia inicial era usar PM para escolas”. 



48 

 

A região das ruas 25 de Março, a Pca. Fernando Costa, arredores do terminal urbano 

Parque Dom Pedro II, as ladeiras Porto Geral e Gal. Carneiro, as ruas São Bento, 24 de 

Maio, Dom José de Barros, Marconi, Barão de Itapetininga, Conselheiro Crispiniano, a 

Avenida São João, a região da Sé, o Largo da Concórdia no Brás e suas adjacências foram 

áreas escolhidas para a realização desta etnografia junto a estes grupos sociais, os 

trabalhadores do comércio ambulante do centro atingido por tais ações. 

Suas ruas têm um traçado que lembram as velhas vias de comunicação da ainda 

acanhada e colonial cidade de São Paulo. Tortuosas e labirínticas vias, entupidas de carros, 

ônibus e caminhões; pedestres, transeuntes habitués, que saem dos terminais urbanos de 

ônibus, das linhas de metrô e das estações ferroviárias todos os dias, vindos de regiões das 

mais distantes. Uma multidão que se movimenta para atravessar a cidade ou nela buscar seu 

trabalho. 

São milhões de pessoas todos os dias que passam pelo centro, tanto pelo antigo 

triângulo histórico quanto pelo Centro Novo, local que detém parte importante do 

patrimônio histórico da cidade, como o Teatro Municipal, as casas comerciais da Luz, 

bibliotecas, igrejas e suas antigas e imponentes estações ferroviárias. 

O centro da cidade traz um enorme burburinho, com sua imensa diversidade e 

magnitude decorrente das atividades que ali são realizadas por um sem número de pessoas, 

de todos os grupos sociais. Seus edifícios guardam as marcas do tempo. Nada sobrou da 

cidade de taipa de pilão e hoje há poucas edificações do início do século passado, exceção 

feita ao primeiro arranha-céu da cidade, o edifício Martinelli. 

A cidade que não pode parar, a capital do progresso e outras tantas definições que 

atestam o imaginário paulistano de abrupta e contínua transformação, tornam a cidade um 

espaço de mutação urbana permanente em que a passagem dos anos é dissimulada por este 
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imaginário; aqui se busca a cidade eternamente jovem e aquilo que é encarado enquanto 

velho e abandonado torna-se instantaneamente marca do atraso ao desenvolvimento, a 

verdadeira morte por imobilismo e pela inércia que devem ser saneados. 

As ruas em que ocorre boa parte do comércio ambulante estão sempre cheias, 

multidões passam de um lado para o outro em um entra e sai incessante de lojas e bazares, 

barracas a lonas, caixas de papelão a modernos terminais bancários 24 horas. 

Muitos transeuntes confessam que só vem ao centro para sentir tamanho movimento 

que é o pulsar da própria cidade, tendo enorme prazer neste verdadeiro ritual 

contemporâneo de flanar pelas ruas. Para o migrante, o centro é a própria cidade, local de 

manifestação dos símbolos da modernidade e onde suas ruas tornam-se possibilidades de 

sobreviver, de trabalhar e de viver enfim, a grande cidade. 

Junto à Praça Fernando Costa, nos arredores do Terminal de ônibus urbano Parque 

Dom Pedro II, próximo à Rua 25 de Março, verifica-se em torno de 160 barracas de 

camelôs e um número imenso de marreteiros e ambulantes que em dias de movimento do 

comércio local, pode chegar facilmente a cerca de 300 vendedores do comércio ambulante. 

Muitos destes trabalhadores, impedidos pela fiscalização, trabalham preferencialmente no 

final da tarde como podemos observar na fala abaixo: 

 

Os ambulantes só trabalham quando a polícia deixa. Ficam nas 

imediações; de manhã é difícil, mais para o final da tarde quando a 

fiscalização diminui grandemente (dona de banca de jornal – Gal. 

Carneiro). 

 

Isto, evidentemente, não afasta as possibilidades de conflito. Neste momento da 

pesquisa, durante a manhã, havia no local 27 barracas abertas e mesmo com a franca 

proibição era visível a presença de alguns marreteiros e vendedores ambulantes no local, 
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principalmente na ladeira Gal. Carneiro. 

Os produtos que vendiam eram diversos. Camelôs, por exemplo, vendiam acessórios 

em geral, como cintos, utilidades domésticas, têxteis, tais como jeans piratas etc. Com as 

sirenes se aproximando marreteiros desmancham suas lonas. Estes por sua vez, vendem 

cintos, meias, cadeados, bilhetes de loteria, cartões telefônicos, itens da estação como 

toucas, luvas etc., controles remotos para TV, pentes etc. É inusitado, pois neste momento 

não há a presença de vendedores de dvd’s ou cd’s piratas. Ambulantes são poucos. 

Mais adiante, na Praça Ragueb Choffi, encontro vendedores ambulantes de água de 

coco, queijo em barra assado no espeto como um churrasco e um vendedor de meias. De 

volta à Praça Fernando Costa, converso com um camelô. Dono de uma barraca há duas 

décadas é músico da Igreja pentecostal histórica CCB (Congregação Cristã no Brasil). Toca 

seu violino enquanto aguarda o movimento dos fregueses. 

No cruzamento da Praça da Sé com as ruas Sete de Abril e XV de Novembro não há 

comércio ambulante, tampouco marreteiros ou camelôs; foram expulsos segundo alguns 

transeuntes; já lojistas reforçam que eles, os camelôs, deixaram, enfim, “a via pública 

livre”. Aqui há apenas engraxates, cuja presença na região data do inicio do século passado; 

repentistas e um forró pé de serra dão o ritmo local, mostrando que este é um espaço 

popular, com contornos bem nordestinos. 

Vendedores de ervas, pregadores evangélicos de rua, populares e transeuntes 

apressados contrastam com as viaturas da PM e da GCM em alta velocidade. Jovens gritam 

nas ruas durante a ação do rapa: “o Kassab pegou mais um”. Repentistas cantam a 

interrupção de seu embate momentâneo e narram o dia-a-dia da região central com seus 

respectivos embates e inúmeras contradições. 

De volta ao terminal de ônibus Parque Dom Pedro II, tomo mais uma vez ciência do 
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espaço popular em voga e de seus vários sentidos justapostos e complementares. Moradores 

de rua acordam enquanto uma multidão apressada sobe em direção aos seus locais de 

trabalho; meninos de rua, mendigos, sem-tetos, plaqueiros, músicos populares, camelôs. 

Todos estavam ali com seus olhares, com sua presença, marcando essa região central 

enquanto um território tipicamente popular. 

Pierre Bourdieu (1997) explicando a assimetria entre espaços assinala que territórios 

sociais são emaranhados aos espaços físicos, sendo que os primeiros se situam e significam 

hierarquicamente o lugar que determinados atores sociais ocupam na rede de relações 

sociais: 

 

Os agentes sociais que são constituídos como tais em e pela relação com 

um espaço social (ou melhor, com campos) e também as coisas na medida 

em que elas são apropriadas pelos agentes, portanto constituídas como 

propriedades, estão situadas num lugar do espaço social que se pode 

caracterizar por sua posição relativa pela relação com os outros lugares 

(acima, abaixo, entre, etc.) e pela distância que os separa deles. Como o 

espaço físico é definido pela exterioridade mútua das partes, o espaço social 

é definido pela exclusão mútua (ou a distinção) das posições que o 

constituem, isto é, como estrutura de justaposição de posições sociais 

(BOURDIEU, 1997: 160). 

 

Retornando à Sé e sua imponente catedral, vislumbrei um cenário que se tornara um 

verdadeiro mosaico, que incluía esta multidão em movimento, trabalhadores que têm nas 

ruas seu sustento; pregadores evangélicos nas escadarias da imensa igreja católica. Temos 

aqui uma intricada guerra de lugares
17

 (Arantes, 2000) que nos aponta uma relação com as 

ruas por estes atores sociais que dilaceram as noções dominantes de via de circulação, 

                                                           
17

 Antônio Augusto Arantes (2000) destaca a importância das práticas cotidianas e dos exercícios de 

redefinição dos sentidos dos lugares na produção de demarcações socioespaciais, que regulam e 

reescrevem constantemente os significados da cidade: “Por esse processo, ruas, praças e 

monumentos transformam-se em suportes físicos de significações e lembranças compartilhadas, que 

passam a fazer parte da experiência ao se transformarem em balizas reconhecidas de identidades, 

fronteiras de diferença cultural e marcos de pertencimento” (Arantes, 2000: 106). Deste modo os 
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esboçando a multiplicidade desta fruição do urbano. 

Na rua São Bento, em pleno horário do almoço, o conflito latente de outras áreas é 

declaradamente aberto; marreteiros vendedores de software piratas modificam sua forma de 

exposição. Ao contrário de seus colegas da ladeira Gal. Carneiro, utilizam um cartaz, um 

expositor, com uma quantidade limitada de mercadorias. Chamam o freguês para a compra 

e esta é realizada junto a outro marreteiro, que em sua mochila carrega a mercadoria; em 

outro local para fugir da fiscalização, um marreteiro nervoso me confidencia que isso 

ocorre por que a Guarda Civil Metropolitana e a Polícia Militar do Estado estão trabalhando 

juntas no rapa. 

Mais à frente, em uma banca de jornal próximo a rua Direita, um funcionário 

descreveu a expulsão de camelôs, marreteiros e ambulantes do local como algo “ruim” para 

os trabalhadores, “mas bem pior para o comércio local”; de uma maneira marcante associou 

tal expulsão ao aumento da violência e como alguns destes trabalhadores expulsos foram se 

empregar no comércio local quando detinham algum “estudo”, isto é, o ensino médio 

completo ou foram para outras regiões para continuar “marretando” ou simplesmente 

retornaram ao seu Estado de origem. Alguns, entretanto, voltaram sua atenção e esforços 

para trabalharem em outros centros comerciais, localizados nas mais distantes periferias. 

No viaduto da Santa Ifigênia, em frente ao Mosteiro e Faculdade de São Bento, 

alguns marreteiros expõem suas mercadorias em lonas azuis onde me confidenciam: são 

“foragidos” da rua São Bento. Aqui encontramos pen drive’s, doces, cd’s, dvd’s, mp3’s e 

carregadores de celular, as mercadorias mais vendidas. 

De volta à rua São Bento, logo após um rapa, observo o retorno de alguns 

persistentes marreteiros. Ali conversei com uma senhora vendendo óculos de sol. Ela 

                                                                                                                                                                                 
lugares não se constituem como espaços homogêneos, mas espaços de conflitos, pois se situam em 
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improvisava um caixote com um espelho e realizava a exposição de suas mercadorias tal 

qual em uma loja. É o interesse do freguês que inicia seu ‘jogo’, aprendido no dia a dia e no 

corre-corre da fiscalização. Ambos, marreteira e freguês trocam uma boa conversa, 

experiências distintas reunidas nestas ruas sinuosas e estreitas. 

Em frente às famosas Grandes Galerias da rua 24 de Maio marreteiros anunciam seus 

produtos com encartes personalizados de tênis de marcas famosas. Também vendem bonés, 

relógios e outros produtos em sacos pretos para fugir da fiscalização. 

Na rua Conselheiro Crispiniano há cerca de 40 barracas de camelôs legalizados. Ali 

vendem de tudo: bijouterias, cartões de telefone, best-sellers, carteiras, cintos, bolsas, 

casacos, bonés, boinas, roupas íntimas. 

Ao entrar em um antiquário e livraria na rua Barão de Itapetininga, conversei 

brevemente com sua proprietária. Ela mostrou-se preocupada com os problemas sociais 

apontando que a “educação seria uma solução para todos estes problemas”. Aqui a noção 

corrente de educação é aquela de caráter clássico-humanista, formal e escolar. Em sua fala 

acentua o “abandono do centro”, afirmando que o “camelô seria o responsável”. Fala em 

“bandidagem”, da “falta de educação” e, necessariamente, daquilo que a distingue dos 

outros, a posse de um vernáculo culto e todas as demais características que reforçam seu 

status e, conseqüentemente, seu discurso autorizado. Para ela, os “camelôs”, sinônimos de 

“bandidos”, afastaram sua clientela habitual, que não mais vai ao centro realizar suas 

compras. 

Teresa Caldeira (2000) em Cidade de Muros, assinala que há todo um conjunto de 

fatores simbólicos que desclassifica o uso dos espaços públicos e as áreas de maior 

concentração popular, tachados de espaços potencialmente violentos, contribuindo para o 

                                                                                                                                                                                 
zonas simbólicas liminares (Turner, 1974), cruzamentos de estruturas dessemelhantes. 
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fim do ideário de cidade moderna, que pressupunha fundamentalmente certa convivência 

entre grupos e classes sociais distintos. 

Estes locais públicos e de grande concentração popular perdem espaço diante de 

novos territórios com nítidas marcas de classe e auto-segregacionismo, os enclaves 

fortificados que representam, por sua vez, a dificuldade de se relacionar com o outro neste 

esvaziamento de sentido que se dá na cidade moderna. 

Aqui, na fala da antiquaria, seus outros são entendidos através de uma construção 

imaginária que passa pelos contornos dados a representações sociais sobre o centro, seu 

território popular, marcados pela fala do crime e da ausência de ordem. 

A fala do crime é um discurso totalizante e homogeneizador, amplamente utilizado 

para desclassificar tais espaços populares, estando igualmente associado a noções de 

impureza social e de medo atrelada ao uso destes espaços por grupos populares e por suas 

práticas sociais distintas daquelas usualmente pensadas e hegemonicamente construídas 

pela urgência da modernidade, principalmente quando notamos um evitamento proposital 

por grupos sociais específicos do espaço do centro da cidade
18

 (Caldeira, 2000). 

Este evitamento afasta o contágio e, no limite, torna distante a possibilidade do 

contato com este outro, majoritariamente pobre, migrante ou ainda de ‘cor’. Deste modo, 

neste imaginário ocorre uma articulação para a constituição de novos elementos para a 

segregação, acentuando de uma maneira ainda maior a violência institucional, física e 

                                                           
18

 Mary Douglas (1991) em Pureza e Perigo, já assinala diversas condutas semelhantes, tais como 

quando associa técnicas de evitamento ritual associada ao imaginário de doenças contagiosas. Esta 

conduta está sem sombra de dúvida atrelada a nossa prática urbanística, representações e o 

imaginário social; é só nos lembrarmos dos fundamentos que levaram a construção de bairros como 

Higienópolis na cidade de São Paulo em meados do século XX conforme assinala Paulo César 

Marins (1998). Esta tentativa de estabelecer normas, controles e interdições são inerentes aos seres 

humanos e sua vida coletiva. Zygmunt Bauman (2009) ao lidar com a questão da alteridade e a 

presença de outros distintos nos espaços urbanos europeus, destaca estratégias que no limite leva-

nos a imputar a estes ‘estranhos’ uma sub humanidade, a barbárie propriamente dita, gerando 

marginalidade social, segregação espacial e, no limite, xenofobia. 
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simbólica, contra os grupos populares aí localizados, reclamando, desta forma, projetos de 

intervenção sobre os espaços e, conseqüentemente, sobre os corpos dos pobres que os 

ocupam cotidianamente. 

Encontramos nesta visão do centro histórico de São Paulo, aquilo que Bourdieu 

(1997) chama de efeitos de lugar, onde um dado imaginário sobre este espaço da cidade se 

choca com a realidade empírica, destacando deste modo, os aspectos vistos enquanto 

negativos por alguns grupos sociais. Estes lugares malditos, ambíguos ou mesmo liminares 

(Turner, 1974) para classes sociais de maior poder aquisitivo evocam na memória coletiva: 

 

realidades, (...) muito amplamente desconhecidas daqueles que falam disso 

de muito bom grado, mas fantasmas, alimentados de experiências 

emocionais suscitadas por palavras ou imagens mais ou menos não 

controladas, como aquelas que a imprensa sensacionalista e a propaganda 

ou o boato políticos veiculam (BOURDIEU, 1997: 160). 

 

Outro momento que ilustra bem estas questões pode ser visto no depoimento 

marcante de M., micro empresário que tinha uma banca de jornal na região da rua 24 de 

Maio. Após reveses M. desfaz de seu negócio, demonstrando em sua visão um imaginário 

que acentua elementos da fala do crime, da segregação e do estigma desta presença de 

grupos populares no centro de São Paulo, particularmente os vendedores do comércio 

ambulante: 

 

- Por que a 24 de Maio Sr? 

- Eu vim para a 24 de Maio por que eu achei que era vantajoso ter um 

comércio em local de grande fluxo de pessoas, isso que me trouxe aqui... 

Agora, ao longo do tempo vários pólos geradores de fluxo como Mesbla, 

como casa Manom, como Breno Rossi, como Bruno Góis, todos saíram 

daqui, então o fluxo diminuiu em quantidade e em qualidade... 

- Alterou-se o tipo de cliente?  

- Eu vendia bastante revista importada de música clássica e agora não 

vendo mais nada, por que as ‘pessoas melhores’ não querem vir mais para 

a 24 de Maio, onde um “trombadão” vai te esbarrar e ele certo da 
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impunidade que campeia nem foge mais. Então isso faz um mal interior 

muito grande para as pessoas, então as ‘pessoas melhores’ não freqüentam 

mais a 24 de Maio... 

- Você atribui essa mudança principalmente pelo fechamento de lojas como 

essas que você citou? A Mesbla, a mudança de clientes que você falou? 

Como se deu este processo, você se lembra? 

- A Mesbla foi comprada pelo Mappin, lembra-se? Então quando o Mappin 

assumiu, ele provavelmente quis fazer um enxugamento de custo, o aluguel 

era alto, então logo se fechou a Mesbla da 24 de Maio, disseram que 

continuam no Rio de Janeiro, até que houve o desenlace lá com o Mansur e 

não existe mais, nem o Mappin, nem o Mesbla, quanto a sua pergunta, o 

que mudou devido a saída de alguns geradores de fluxo isso é um fator, 

mas não só o único, por que esse meu comércio aqui, nós não saímos daqui 

né? Continua a existir e então as pessoas poderiam vir aqui por que a 

gente tem bastante variedade de revistas importadas, bastante coisas 

especiais, mas isso não é suficiente, o que supera mesmo essa variedade 

que a gente oferece é o medo de ser xingado por camelô, o medo que eles te 

passem “rasteira”, o medo de um batedor de carteira, um ladrão de 

celular, o camelô ex-presidiário que desrespeita idosos, senhoras, então 

isso supera tudo, não adianta você ter um comércio de qualidade numa rua 

infestada por esses problemas, você não consegue ter bom resultado... 

- Quando você chegou aqui você já tinha me contado que a rua já estava 

ocupada pelo comércio ambulante, mas essa ocupação era organizada por 

parte do poder público ou ela era deixada “à toa?” 

- Na época, eu não me preocupava muito em saber isso, o dado não tava 

disponível, assim como hoje também não tá, mas pela observação a gente 

nota que é obvio que nem todos os ambulantes têm licença também por 

ouvir e achar que fiscal não tá do nosso lado, a gente adquire a certeza que 

é um negócio... irregular. 
 

Em todo o depoimento acentuam-se características de nossa hierarquia social e de um 

dado imaginário sobre o centro de São Paulo e alguns de seus outros, os pobres urbanos, 

partindo de alguns elementos tramados junto a uma gama de representações sociais. 

Primeiramente, temos a aquisição e procura de determinada linha de mercadorias e de 

serviços que classificaria seus clientes em pessoas melhores ou de qualidade e as outras, 

que buscam preferencialmente o comércio popular e de rua aí localizado. Estas pessoas, 

melhores, compõem na verdade seu público-alvo e com quem preferencialmente se 

relaciona. 

A figura do “trombadão/ ex-presidiário” e do “camelô” evoca, neste imaginário, a 

visão de caos urbano presenciado no centro de São Paulo, que por sua vez, afasta sua 
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clientela e como resultado direto infesta, tal qual uma doença incontrolável, o espaço 

urbano central, evitando que o seu público retorne, servindo como referência e resposta a 

sua dificuldade, e de muitos segmentos sociais, de relacionar-se com a presença popular, 

em particular os marreteiros, vendedores ambulantes e camelôs, que ocupavam a rua 24 de 

Maio e os arredores da rua Barão de Itapetininga. 

Estes outros, imaginários ou não, representam para M. um perigo concreto, que 

precisa ser demarcado, controlado, evitado e, evidentemente, disciplinado pelas instituições 

da ordem, pois é, em essência, perigoso, contagioso, pois rompe com sua experiência de 

vida, seu senso de pertencimento e acima de tudo rompe com seu grupo e com um 

horizonte possível de relação com a alteridade. É um indício de nossa problemática relação 

com o outro e de francas desigualdades sociais naturalizadas, presentes em uma sociedade 

que teima em ser essencialmente hierárquica (Da Matta, 1997). 

Todos os elementos destes depoimentos são signos de um centro que não existe mais 

e que talvez nunca tenha existido. Estas ruas em particular, vias das mais movimentadas do 

centro, ligam o Triângulo histórico ao Centro Novo, localizado na República, são locais 

largamente fiscalizados e policiados do centro velho ou histórico, não subsistindo mais 

nestes calçadões camelôs, embora seja marcante a presença de marreteiros que enfrentam a 

fiscalização, principalmente ao final do dia; meninos de rua, plaqueiros, carroceiros e filas 

de desempregados também são constantes, pois se dirigem aos escritórios e agências 

intermediadoras de mão de obra aí localizadas. 

Ao final de cada dia fica evidente uma dada sazonalidade no uso das ruas pelos 

marreteiros. Isso ocorre pelo reforço à fiscalização realizada principalmente durante o dia, o 

que direciona sua atividade e a de muitos vendedores ambulantes para o entardecer e o 

início da noite.  
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Durante o dia ocorre um deliberado jogo de gato e rato entre a fiscalização e estes 

atores sociais. A sazonalidade é aqui fruto desta ação deliberada, violenta na maior parte 

das vezes, do poder público, o rapa, que em muitos momentos, durante a noite, permitem a 

presença do marreteiro e do vendedor ambulante nas ruas do centro da cidade. 

Normalmente estes grupos vendem suas quinquilharias tecnológicas, produtos piratas como 

cd’s e dvs’s, fios e carregadores para baterias diversas, enquanto ambulantes, na maior parte 

do dia vendem bolos, chás, cafés, salgados, bebidas alcoólicas, churrascos, frutas etc. 

Enquanto os primeiros, marreteiros, trabalham burlando a ação da fiscalização, o 

vendedor ambulante parece mais próximo a um tempo que nos remete a um tempo da 

fábrica, isto é, aparecem mais no início e no fim dos horários comerciais, na abertura e 

fechamento de lojas ou de grandes estabelecimentos, próximos a lugares de grande 

concentração, como tribunais, igrejas, grandes lojas, praças e calçadões, acessos ao metrô. 

Durante a noite estes espaços se modificam; barracas dos camelôs são levadas aos 

seus depósitos, deixando as ruas livres para o comércio ambulante e a atividade dos 

marreteiros que foram impedidos de comercializar durante todo o dia, tornando aqueles 

lugares seus. 

 

1.3 Conflitos, controle e disciplina sobre os corpos e os territórios populares. 

 

Em outro momento chego à rua 25 de Março. Principal pólo do chamado comércio 

popular. Esta região já foi chamada de o maior shopping a céu aberto da América Latina. 

Neste dia encontrei cerca de 140 barracas de camelôs e um sem número de marreteiros e 

vendedores ambulantes. 

Os produtos aqui em nada diferem das mercadorias vendidas em outras localidades 
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do comércio popular da região central de São Paulo, quinquilharias, miudezas, produtos 

manufaturados de baixo custo em geral, dão o tom daquilo que é comprado e vendido. 

O comércio de rua atende às necessidades desta multidão em trânsito, não podendo 

dele, deste modo, ser dissociado: eletrônicos, carregadores para celular, vídeo-game, tênis, 

pen drive’s, barbeadores elétricos, brinquedos etc. Tudo se compra e se vende neste local 

onde o comércio popular de rua é aparentemente tolerado. Não há dissonância, neste 

universo, das coisas, das mercadorias, entre aquilo que é vendido nas lojas ou nas barracas, 

produtos idênticos, em uso e nos fins. 

A rua 25 de Março é bastante policiada. Existe um agrupamento do 45° batalhão da 

PM instalado no local; em toda a sua extensão existem 3 ou 4 policiais estacionados ou 

realizando pequenas rondas. Muitos destes policiais são aqueles que realizam diretamente a 

Operação Delegada, a ação de fiscalização levada a cabo pela PM do Estado e financiada 

pelo poder público municipal. 

A presença deste contingente policial é explicada pela importância que a rua 25 de 

Março detém junto ao comércio do centro da cidade, a visibilidade que esta ganhou nos 

últimos anos, particularmente durante as festas de fim de ano, e a influencia de sua 

associação de lojistas, a UNIVINCO (União dos Lojistas da rua 25 de Março) junto ao 

poder público municipal. 

Os poucos marreteiros que tentam comercializar seus produtos neste momento o 

fazem em pequeníssimas quantidades, dentro de sacos plásticos pretos para escapar à 

fiscalização, estando sempre alertas à possibilidade do rapa vir a ocorrer. 

Em um breve diálogo com um marreteiro da região, vendedor de barbeadores 

elétricos, baixou o preço de suas mercadorias em até três vezes para me ofertar rapidamente 

seus produtos, estava visivelmente tenso, gaguejava e olhava, a todo o instante, para todos 



60 

 

os lados: 

 

- irmãozinho pega aí que o rapa ‘tá’ na área! 

Perguntei a seguir como ele fazia para trabalhar desta forma: 

Após um breve e profundo silêncio, com os olhos cheios de lágrimas 

respondeu-me: 

- injustiça! É o jeito... (marreteiro da R 25 de Março). 

Outro marreteiro, observando o diálogo acenou e logo a seguir me 

disse: 

- tem que vender rápido, passar logo que os ‘home’ estão aí, o rapa 

vem aí! (marreteira da R 25 de Março). 

 

Outro marreteiro esclarece o seguinte quadro: 

 

- Cada um tem o seu trabalho né? Eles têm o trabalho deles, nós 

temos o nosso. Cada um tem sua função, é mandado pra fazer uma 

coisa... No momento, eles estão exigindo muita coisa, tão querendo, 

como você vê, tem um monte de fiscal na rua, só que o pessoal é 

teimoso, o pessoal vende, desmonta, monta de novo, a gente precisa 

né? A gente vai ver até aonde a gente consegue levar... (marreteiro 

da R 24 de Maio). 

 

Já um vendedor ambulante, encontrado ali próximo esclarece: 

 

- Pelo pouco tempo que eu tô na rua, dá pra descolar um pouco, é 

mais ou menos sossegado se não fosse o guarda embaçando com a 

gente, um monte de fiscal da Prefeitura, tirando os guardas e a 

Prefeitura dá pra tirar um salariozinho bom. (vendedor ambulante 

da R São Bento). 

 

Despedimos-nos. Logo voltei a caminhar pela 25 de Março. À frente havia um grupo 

de vendedores ambulantes e marreteiros, com seus produtos escondidos em sacolas 

plásticas. Discutiam sobre a morte do filho de uma ‘estrela’, uma personalidade da T.V, 

falavam sobre crimes famosos quando perceberam o rapa e correram da fiscalização, logo 

se misturando à multidão na rua... olhei para todos os lados, dei a volta à seguir no 

quarteirão e fiquei procurando os agentes da fiscalização. Nada havia. Fugiam de medo de 
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um rapa que não chegou a acontecer. 

O medo é uma presença marcante, a vigilância é ostensiva e estes trabalhadores 

correm ao menor sinal de movimentação dos policiais e dos fiscais localizados ali próximo. 

Mas naquele momento em específico nada havia. O medo os fez dispersar, misturar-se à 

multidão. Alguns até se machucaram seriamente. Uma mulher em particular se chocou 

contra um poste. Sangue para todos os lados. Seus colegas a carregam; outros guardam suas 

mercadorias. O medo é uma força considerável e a mera interpretação de um movimento 

pode levar todos os marreteiros e ambulantes a correr, o que alerta necessariamente aos 

demais. Quando isso ocorre é uma torrente humana e de mercadorias correndo para todos 

os lados, em um movimento que um ambulante chamou propriamente de ‘é um salve-se 

quem puder’. 

O poder disciplinar atua de todos os modos, conjugando suas forças para o controle 

dos usos, das vias e dos espaços coletivos ao mesmo tempo em que atua sobre os corpos 

destes atores e atrizes sociais. Após um rapa um marreteiro me confidenciou: 

 

- Perspectiva de futuro olha cara, sinceramente, hoje eu não sei te dizer o 

que é futuro. Camelô a gente vive o hoje, entendeu? Não vive o amanhã, 

hoje a gente vende, amanhã não sabe se vende, não sabe se pode montar 

entendeu? Não tenho perspectiva nenhum pro futuro, não dá pra gente tá 

guardando um dinheiro ou investir em outra coisa, não tem saída... 

(marreteiro da R 24 de Maio). 

 

Logo à frente fui à base da fiscalização realizada pela PM. Estavam todos perfilados e 

aguardando suas instruções do comando; a fiscalização, em seu caminhão da sub-prefeitura, 

com seus coletes, estavam encostados ou debruçados ali próximo. Não haviam sequer 

recebido ordens para sair, para levar o rapa àqueles que ali estavam. 

Após algumas horas de caminhadas pelo centro da cidade de São Paulo, me detive 

junto a um camelô, na região da ladeira Gal. Carneiro. Conversamos e logo perguntei a ele 
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se a proibição do trabalho dos marreteiros e dos ambulantes tinha melhorado o seu 

movimento. Foi taxativo e com franqueza afirmou: 

 

- Eles não têm TPU, não tem ‘documento’, não tem autorização. Mas 

precisam trabalhar. Muitas pessoas vem aqui é para comprar com eles, 

vendem barato e de tudo, de tudo mesmo! (camelô - Praça Fernando 

Costa). 

 

No final da tarde conversei com um jovem. Acredito que tinha algo em torno de 13 

ou 14 anos. Vendia aviões de plástico com uma bexiga, um brinquedo de R$ 5,00. 

Perguntei como estava fazendo para trabalhar? Logo me respondeu: 

 

- Estou na correria, com um olho ‘aberto’ e outro ‘fechado’. Sorriu. 

(marreteiro da R 25 de Março). 

 

A linguagem é reveladora dos dramas sociais em curso (Turner, 1974) mostrando-nos 

processos e conflitos, moralidades e identidades entrelaçadas que compõem uma imagem 

vibrante e dinâmica dos espaços e das atividades destes grupos. “Correria” é linguagem 

utilizada no submundo, no crime, mas aqui está fora de seu contexto original, sendo 

utilizada por um jovem que busca reconhecimento e respeito, pois sua atividade é de 

trabalho, mesmo revestida de aspectos negativos cunhados principalmente pelas instituições 

do Estado e por grupos proponentes e legitimadores destas políticas de controle social: 

 

- Olha cara, a gente chega aqui umas oito horas da manhã e sai à noite, no 

sábado chega umas sete e meia e só sai umas oito horas da noite, sempre 

na correria, duas peças na mão e atrás do cliente o dia inteiro, hora do 

almoço a gente não tem, uma paradinha a gente dá por que ninguém é de 

ferro, meia hora, vinte minutos, por que camelô é independente, quanto 

mais trabalha mais você ganha, entendeu? (marreteiro da R 24 de Maio). 

 

Voltei à praça Fernando Costa quando encontrei R., camelô há duas décadas no local. 
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Após uma longa conversa perguntei a ele sobre o que realmente estava acontecendo na 25 

de Março. Respondeu-me que estão tentando tirar os marreteiros que não pagam impostos 

através do TPU, principalmente aqueles que ficavam entre as barracas, onde havia muita 

mistura, até com batedores de carteira, ladrões que a policia “não pega”, “não sabe pegar”, 

afirmou. 

Confidenciou-me ainda que em sua atividade, de vender ervas para chás ou qualquer 

outro produto, sempre aparece um terceiro interessado, que vem lhe oferecer mercadorias 

para revender a preço baixo. Seus chás, por exemplo, são em sua maioria, industrializados e 

trazidos de fora da grande São Paulo. Muitos deles têm sua origem no Mato Grosso, Bahia, 

Mato Grosso do Sul, Minas, interior do Estado e até da distante região amazônica. Suas 

famosas garrafadas ou xaropes de extratos de ervas medicinais e de outras plantas são 

vendidos no comércio popular e de rua do centro da cidade e de outras localidades com 

acentuada presença nordestina. 

Geralmente estas mercadorias são produzidas artesanalmente ou vendidas para 

clientes com problemas específicos, como gastrites, úlceras e muitas ervas que são 

comercializadas enquanto abortivos naturais, por exemplo. Estas mercadorias são signos 

trocados; símbolos de uma sociabilidade popular para todos os fins e componentes 

intrínsecos de nossa contemporaneidade que relaciona, cada vez mais, consumo e 

identidades, territórios, lugares e trabalho. 

Os conflitos pelo espaço urbano mantêm estes atores sociais nas franjas de nossa 

sociedade, às margens do mundo do emprego e das representações que o tornaram a 

imagem por excelência do universo do trabalho precário na contemporaneidade, isto é, sem 

a formalidade, a carteira assinada ou o acesso aos parcos benefícios sociais que esta ainda 

engendra como nos relata A. marreteiro: 
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- Eu vim da Bahia, Capim Grosso. Minha vida era parada, eu não fazia 

nada...Vendia sorvete. Tem oito anos que estou em São Paulo... A maioria 

dos vizinhos são legais, só que tem alguns que tem os olhos muito grande. 

Com a Prefeitura é muito difícil. Não há relação. A relação é de correr, 

eles entra e nós corre, essa é a relação, não tenho o papel. (marreteiro da 

R 24 de Maio). 

 

Nestes dias de etnografia em locais bem circunscritos do centro da cidade, venho 

travando um imenso contato com estes sujeitos, verificando como trabalham e pensam sua 

realidade social; como se relacionam com o espaço urbano, seus símbolos e representações 

próprias da modernidade, representada pelo gigantismo construído em torno de São Paulo e 

dos vários discursos acerca da cidade via trabalho. 

Em todos estes discursos, ocorrem imensos embates e representações distintas em 

torno do trabalho, pelo reconhecimento de sua atividade como trabalho digno de respeito. 

Em todos os relatos e depoimentos dos trabalhadores, camelôs, marreteiros e ambulantes, 

solicitavam o reconhecimento de eram trabalhadores e não bandidos e que mereciam ser 

vistos desta forma. 

Os trabalhadores do comércio ambulante das ruas do centro de São Paulo enxergam 

no Estado a outorga de sua cidadania, negligenciada por este mesmo Estado; a perda do 

reconhecimento, por parte dos camelôs, de que seu ‘documento’, o TPU, não têm o mesmo 

peso moral, da importância da carteira de trabalho para o assalariado, constituí uma perda 

de respeito, consideração, uma perda de status que Richard Sennett chama de respeito 

burocrático (Sennett, 2004). 

Os vendedores do comércio ambulante, marreteiros, camelôs e ambulantes, buscam a 

legitimidade de sua atuação em uma realidade onde o reconhecimento burocrático, por 

parte do poder público municipal não mais ocorre e o peso por ‘ocupar’ as ruas e demais 

espaços tidos como públicos é considerável; e para aqueles que o detém, a mera existência 
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deste documento não mais assegura sua atividade perante os órgãos públicos de 

fiscalização, notadamente a PM ou a GCM, deixando-os desamparados frente às novas 

pressões do poder público e sua ação legal, portanto legítima, o que vem a aumentar o 

estigma contra sua ocupação e de sua atividade, realizada no espaço urbano, um reforço à 

violência simbólica contra os grupos populares, subalternos, e um sentimento de vivo 

abandono. 

O desrespeito aos TPU’s, conseqüentemente à pessoa do camelô, do marreteiro e do 

vendedor ambulante, o arrasta em uma espiral de fúria mesclada com a triste constatação de 

que nada pode fazer. A ação do rapa, realizada em conjunto pelas ‘instituições da ordem’ 

não invalida ou suspende a legitimidade burocrática em conceder tal reconhecimento ou 

tampouco diminui seus efeitos na vida concreta destes trabalhadores. 

Ao contrário de se esperar um quebra-quebra 
19

 como ocorrera em outros momentos 

marcantes nas memórias de muitos trabalhadores do comércio ambulante, ocorre aqui o 

vazio de não ter nem ao menos um sentido de lugar, pois o que faz uma pessoa, como me 

afirmaram diversas vezes, que não é reconhecida “nem como um trabalhador”? Ele não é 

“malandro”, tampouco “fichado” 
20

 ou “bandido”, “o que lhe resta”? Perguntam-me. 

Os tênues laços burocráticos via outorga do TPU, que auxiliam no reconhecimento de 

                                                           
19

 Os chamados ‘quebra-quebras’ são identificados como ações diretas, que detém uma certa 

tradição entre os grupos populares, como saques, depredações, fechamento de lojas e destruição de 

equipamentos simbólicos (Zaluar, 1985; Frúgoli Jr., 1999). Segundo Arantes (2000), tais ações são 

carregadas de sentidos performativos, constituindo-se ao mesmo tempo ação e atuação, que 

representados no centro, dotam-no de características coletivas e públicas. Já Zaluar (1985), aponta 

tais ações como típicas de um “sabe com quem está falando” dos pobres, um meio de escapar, via 

anonimato – cobrando – uma cidadania sem direitos, mas com deveres bem estabelecidos, uma 

busca de justiça social e um verdadeiro grito dos excluídos que informam à sociedade, e neste caso 

em específico, junto aos agentes da fiscalização, do rapa e das autoridades municipais, que já não 

agüentam mais aquilo que eles vêem muitas vezes como mais uma, entre várias, arbitrariedades 

cometidas contra sua identidade de trabalhadores. 

20
 Fichado no sentido esboçado é um termo muito utilizado, principalmente por camelôs e 

marreteiros para designar um trabalhador assalariado com carteira assinada por alguma empresa ou 
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que são trabalhadores, estão em franca dissolução, a reciprocidade existente neste ideário 

de trabalhador está em crise, pois o seu doar constante, via trabalho, não têm contrapartida, 

não havendo o reconhecimento por parte do Estado e de setores da sociedade de que são 

dignos, de que seu trabalho nada vale. 

Este vácuo moral se projeta sobre os trabalhadores do comércio ambulante do centro 

da cidade de São Paulo, pois sabem que em nossa realidade social, um sentimento muito 

maior e mais poderoso que sua aparente invisibilidade diante dos órgãos do Estado, é 

reconhecimento de que, de fato, não são cidadãos, prevalecendo aqui a precariedade de seu 

acesso ao universo dos direitos e até o reconhecimento de que são de fato portadores de 

direitos. 

Os marreteiros, por sua vez, reagem de maneira bem peculiar, pois já não detinham 

um reconhecimento burocrático, tampouco simbólico de sua atividade enquanto 

trabalhadores. Deste modo oscilam entre um estar “nesta vida para ganhar uns trocados” ou 

“levantar uma grana”, realizando uma “correria honesta”. 

Estes discursos, presentes entre marreteiros, traçam sua condição ambígua, onde 

existe uma mescla de “malandro” com “trabalhador”. Sua atuação normalmente se dá em 

rede, revezando-se para fugir à fiscalização, o que fazem com prazer quando expõem 

algumas das contradições destas ações policiais de fiscalização, pois estão sendo “caçados 

por trabalharem e não vagabundarem”. 

Já entre marreteiros mais velhos existe a expectativa de vir a possuir os “papéis”, o 

TPU, ou ainda abandonar esta “vida” e ingressar ou retornar ao mercado formal de 

trabalho. Muitos por sua vez conseguem se tornar “funcionários” das bancas dos camelôs 

ou até “sócios”, quando participam com algum capital na manutenção da banca, embora 

                                                                                                                                                                                 
patrão. Em outros momentos, quando pegos com mercadorias piratas ou ilegais, marreteiros e 
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não possuam o TPU, deixando aos marreteiros mais jovens a “aventura” de fugir do rapa. 

Afinal não são os jovens os “paraquedistas” ou “cata-vento” 
21

? Indaga um marreteiro que 

trabalha há anos na ladeira Gal. Carneiro. 

Estes marreteiros veteranos, por sua vez, vendem muamba, mercadoria sem nota 

fiscal, quinquilharias tecnológicas como pen drive’s ou ainda garrafas d’ água, bijuterias, 

cadeados, por exemplo, que tornam suas lonas azuis e papelões para exposição, verdadeiras 

lojas de artigos de RS 1,00, típicos das periferias mais distantes e de lojas do comércio 

popular da região central. Suas diferentes formas de resistência diante do brutal processo de 

gentrification em curso ou de higienização do espaço urbano central são dignas de nota, 

principalmente dos camelôs e dos marreteiros que os enfrentam em momentos de maior 

tensão. 

Nos dias seguintes, estava próximo à rua Augusta, em sua área voltada à região 

central. Vi um grupo de marreteiros e logo me aproximei. Após conversar longamente com 

um deles, obtive um quadro diverso daqueles marreteiros que tinha travado contato na 

região central, com suas miudezas eletrônicas, dvd’s e cd’s piratas destinados ao grande 

público. 

Aqui havia conversado com um marreteiro que se classificava enquanto artesão 

digital. Segundo este marreteiro, seus filmes eram produzidos com uma qualidade superior 

aos dos demais marreteiros, que vendiam apenas os sucessos do momento. Ele trabalha 

                                                                                                                                                                                 
camelôs utilizam o termo Fichado para registro policial. 

21
 Ambos os termos foram observados durante a pesquisa de campo. “Paraquedista” e “Cata-vento” 

são marreteiros que expõem suas mercadorias em lonas azuis ou até sacos plásticos negros para 

escaparem rapidamente à ação do rapa. Muitos lojistas chamam estes trabalhadores de “Siris”. Ao 

menor sinal da chegada da fiscalização recolhem rapidamente seus produtos e se misturam à 

multidão em trânsito ou procuram auxilio junto a camelôs ‘parceiros’ ou até alguns lojistas que lhe 

dão suporte. Alguns destes marreteiros são parte integrante destas lojas ou até de barracas de 

camelôs, que os utilizam para aumentarem suas vendas em locais de grande circulação. Quando o 

marreteiro trabalha exclusivamente para um lojista é normalmente chamado de “arara”. A “arara” 
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com um material distinto, voltado a um público universitário e artístico bem específico que 

circula na região. 

Em sua barraca destacam-se os programas como Roda Viva, por exemplo, que traz à 

tona políticos, pensadores e personalidades em geral, documentários e filmes raros; neste 

último caso destacam-se filmes dos diretores François Truffaut ou Ingmar Bergman, isso 

sem falar em uma infinidade de outros materiais do chamado cinema Cult, de educação, 

filosofia, história, geografia, animações etc. 

Procura trabalhar em locais como a rua Augusta ou próximo às universidades da 

região e além, pois nestes locais encontra mais o perfil de consumidor que procura. Mesmo 

que a questão financeira o tenha levado a trabalhar desta forma, me confidencia, lida com a 

fiscalização como qualquer outro marreteiro, como pode: “Quando eles chegam, eu já fui”. 

Também atua, aos finais de semana, comercializando seu artesanato digital, no litoral 

paulista.  

Ao me despedir deste marreteiro, notei em sua fala uma construção que acentua suas 

diferenças em relação a outros trabalhadores do comércio ambulante. Esta construção 

demarca diferenças não apenas no espaço urbano em que atua como vendedor, mas 

principalmente no público que atende e nos discursos elaborados através da apreensão do 

material que detém. É diferente dos demais marreteiros, é diferente dos demais vendedores 

ambulantes, sua diferença apenas se acentua principalmente quando domina parte dos 

conteúdos de seus filmes:  

 

- levo cultura, vendo cultura, o meu cliente é diferente, universitário, minha 

mídia é melhor, o meu produto é diferente dos deles [marreteiros] agora 

aqueles que vendem comida deveriam ser fiscalizados [mais], mais ainda, 

pois é muito perigoso vender comida na rua. (marreteiro da R Augusta). 

                                                                                                                                                                                 
é uma peça de exposição comumente utilizada em lojas do comércio varejista para exposição 

permanente de mercadorias, um suporte para pendurar cabides e expor roupas, por exemplo. 



69 

 

 

Sua visão de mundo é hierarquizante, passando por uma apreensão diferente do 

espaço que ocupa, clientela e produto que veicula, tornando-o outro em relação aos demais 

trabalhadores do comércio ambulante e mesmo em relação a grande massa que circula ali 

diariamente, que normalmente não consome sua mercadoria. 

 

1.4. Brás – Experiências de Violência e Segregação. 

 

A seguir, nas semanas que se passaram, voltei minha atenção a outra região popular 

localizada bem próximo ao Terminal Urbano Parque Dom Pedro II, o Brás. Embora não 

venha a ser considerado ‘centro’, esta região tem uma relação íntima com os espaços 

centrais estudados. 

O Brás abrigou uma série de imigrantes no passado, bairro industrial e de 

trabalhadores que cresceu e moldou o espaço da Zona Leste da capital como um imenso 

território popular no plano das representações sobre o espaço urbano da cidade. 

Seus ocupantes assistiram não só a industrialização como também o atual fenômeno 

de desconcentração do emprego industrial, o que acarretou no fechamento de várias 

fábricas e na fuga de muitas outras para diferentes regiões do município ou até do Estado. 

Desde os anos cinqüenta do século passado é marcante a presença de migrantes nacionais, 

notadamente nordestinos, que passam a caracterizar o antigo bairro italiano. A 

concentração nordestina é tão marcante que ela é prontamente percebida nos bares, na 

música e, principalmente, no falar das pessoas que circulam no local. 

Hoje, a região do Brás se destaca principalmente por ser um importante pólo têxtil e 
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comercial, atrativo para sacoleiros
22

 de outras regiões do país. Também é um importante 

pólo de imigração recente e de imensa diversidade religiosa. Ao caminhar por suas ruas 

encontramos chineses, coreanos, peruanos, chilenos, bolivianos, além de africanos de várias 

nacionalidades trabalhando na região. 

Na rua Dr. Almeida Lima, próximo ao largo da Concórdia, no momento de minha 

chegada pela manhã não havia camelôs, mas estavam presentes alguns marreteiros e 

ambulantes, estes últimos amontoados próximo à saída da estação ferroviária. 

O Largo da Concórdia estava vazio. O comércio de rua foi banido pela reforma 

realizada no local há poucos anos. Ali se encontram moradores e meninos de rua, 

engraxates e um sem número de transeuntes passando apressados rumo aos seus locais de 

trabalho. 

Na região das ruas Marcolina e Oriente encontro um comércio efervescente. Nesta 

região existem mais de 250 barracas de camelôs. Mais do que em qualquer outro local 

pesquisado até o momento, vi uma certa complementaridade entre ambos os tipos de 

comércio, o legal e o ilegal, o formal e o informal em lojas e barracas que aqui formam uma 

espécie de unidade voltada às vendas, uma inusitada simbiose. Aqui também se nota a 

presença de inúmeros marreteiros,vendedores de cd’s e dvd’s piratas, comprados, segundo 

depoimento coletado, na região da rua 25 de Março, mais precisamente, no shopping 25 de 

Março, confirmando vários outros relatos, que afirmaram adquirir estes produtos neste local 

ou ainda junto à rua Santa Ifigênia, famosa por seus componentes eletrônicos. 

Ambos locais são grandes centros de confecção e de distribuição destes produtos, em 

uma escala industrial que efetivamente alimenta o comércio destes produtos piratas nas ruas 
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 Os sacoleiros são vendedores ambulantes ou autônomos em suas respectivas regiões de origem. 

No passado muitos destes se dirigiam à Ciudad del Este, Paraguai, para realizarem suas compras. 

Com o aumento da visibilidade de regiões como o Brás ou a 25 de Março no cenário do comércio 
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de toda a cidade, da região metropolitana e além. 

Retornando ao largo da Concórdia me deparei com o chamado shopping da 

madrugada, mais conhecido como feirinha da madrugada. Inicialmente organizada por 

marreteiros e camelôs da rua 25 de Março, este local passou nos últimos anos para os 

arredores da rua Oriente, no Brás, gerando uma série de conflitos com o poder público 

municipal e com os camelôs da região que não participavam da organização da Feira da 

Madrugada. 

Após alguns anos, o poder público, particularmente o municipal, organizou a feira da 

madrugada através de uma empresa de capital privado. Tal iniciativa propunha criar um 

camelódromo na região, retirando definitivamente o comércio ambulante das ruas do centro 

da cidade e segregando-o no espaço da feira. 

Hoje, parte considerável da feira da madrugada é administrada por empresas que 

alugam seus boxes para comerciantes locais, não havendo espaço para os camelôs, que por 

sua vez não detém o capital necessário, tampouco a documentação exigida para tal. 

O terreno, que possuí uma área de mais de 10 mil m2 está em litígio judicial; o local 

ocupado pertence à União que organizou recentemente uma reintegração de posse. Este 

local, a feira da madrugada, é foco de conflito de interesses, entre camelôs que iniciaram o 

projeto e o poder público que concede sua administração a particulares.  

A feirinha da madrugada consiste num amontoado de boxes e de barracas, lonas, 

expositores onde são falados um sem número de idiomas. Castelhano, português, línguas 

asiáticas e ameríndias – é grande o número de bolivianos e peruanos que trabalham no local 

- que nesta aparente confusão de pessoas de origens tão distintas, dispersas em um 

verdadeiro labirinto de lojas, produzem códigos comuns de comunicação com base em 

                                                                                                                                                                                 
popular, a cidade paraguaia veio a ser em parte substituída por estas regiões do centro da cidade de 
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gestos, olhares, mímicas e um português arrastado e/ou recém-aprendido que informam 

preços, tamanhos, cores... naquela que deve ser o maior centro de comércio popular e de 

rua que funciona 24 horas.  

Após semanas de encontros, embates e longas caminhadas em suas vias tortuosas e 

tomadas de mercadorias e de pessoas, encontrei uma enorme carroça de mão transformada 

em uma barraca improvisada. Nesta barraca conversei longamente com o sr L.A, conhecido 

como Maluco ou Malucão do Brás ou simplesmente MB. 

Vendedor de louças, porcelanas e roupas íntimas femininas afirmou que trabalha no 

atacado e no ‘varejo’, vendendo até 100 peças para um único restaurante da região. Muitas 

vezes cobre seus pedidos realizando ‘sacolagem’ ali perto, junto a rua 25 de Março. MB 

trabalha há seis anos com cerâmicas e porcelanas, vende roupas íntimas de madrugada, 

devido a feirinha, para onde se desloca. Está há 50 anos no Brás e sente na pele a 

fiscalização ostensiva da PMSP: 

 

- Eles não querem deixar ninguém trabalhar. Fiquei 4 anos no largo e 

agora estou jogado ali. 

 

Perguntei a seguir como lidava com o rapa. Informou-me que tem amigos na região e 

consegue, a tempo de evitar a apreensão de suas mercadorias, guardando sua carroça 

pesada, em uma garagem próxima, esperando a fiscalização cessar. 

Após uma longa conversa com Malucão voltei ao ‘bolsão’ dos marreteiros próximo à 

saída da estação ferroviária. Todos, sem exceção, tinham carros de mão ou sacolas para 

facilitar sua fuga da fiscalização, pois não tinham, como na região da rua Barão de 

Itapetininga, uma organização que lhes propiciasse a compra de rádios de escuta que lhes 

                                                                                                                                                                                 
São Paulo. 
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facilitassem a fuga. 

Alguns dias se passaram e retornei ao Brás, fui rever Malucão. Quando conversamos 

sobre sua vinda a São Paulo e a família que deixou no Nordeste afirma categórico: “família 

são os filhos, mulher”. 

Sua trajetória é marcada através de sua inserção no comércio, que ocorreu logo em 

seguida a sua chegada. Trabalhou como empregado em comércio e após alguns anos, 

insatisfeito passa a comerciante nas ruas, marreteiro. Deixou as ruas para trabalhar em 

cantina escolar, mas após perder tudo volta às ruas, volta ao Brás: 

 

- acho que a diretora não gostou de mim, racismo talvez, só sei que não 

deu certo e voltei ao Brás. 

 

Seu retorno ao Brás marca um recomeço onde seu trabalho no universo das ruas é 

sempre a referência: 

 

- tá vendo esse pessoal, malandros de rua, tudo de olho na gente, se passa 

algum freguês já fica em cima, se é mulher bonita então, já viu né? tem 

muitas pessoas que passaram por problemas, droga, roubo; a droga é uma 

coisa, acaba com o cara, tá vendo aquele ali: mulher. Abandonou o cara e 

ele fica aí, aqui é tudo malandro, muito vagabundo [tá vendo] que cuida da 

vida alheia, que não trabalha. 

 

Aqui sua visão de trabalhador é determinante, pois: 

 

- se não correr não vira; já vendi de tudo, cigarro, roupa, sapato, tênis, 

alumínio, panela... hoje ‘tô’ com esse negócio aqui, de manhã, por causa 

dos ‘caminhão’ não consigo vender dessa forma, aí foi a ideia da lingerie, 

depois da feirinha passei a vender, primeiro lingerie, depois louça, 

porcelana. 

 

Malucão também começa a falar sobre “a cidade”, isto é, o centro histórico: 
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- já trabalhei no Itaim, tinha uma lona no chão que ia dali até aquela 

esquina, vendia também na ladeira da Sé durante a madrugada, ali 

teve uma noite que vendi mais do que uma semana inteira no Itaim, o 

dinheiro tá todo aqui. Não saio do Brás, aqui é centro, todas as 

pessoas vem pra cá, como em Caruaru, conhece Caruaru? 

 

Perguntei a seguir se ele não gostaria de voltar à Sé ou outra região do centro, 

taxativo me respondeu: 

 

- não, ali só legalizado, tá muito difícil e a fiscalização vem muito em cima. 

Tem muitas brigas e confusões, isso tem em todo o lugar, em todo o lugar, 

na rua você não sabe de onde vem o cara aí então só pode rolar morte. Já 

com o rapa, não têm como brigar, é correr, se não eles ‘toma’ sua 

mercadoria... já fui ‘fichado’ [preso] quando vendi pirata, perdi, assinei e 

saí, hoje só vendo isso aqui que você tá vendo. Na época do Mappin era 

muito bom, eu vendia tênis; quando tinha saldão na loja eu ligava e o 

gerente separava para mim, pagava alguma coisa para ele ou dava 

presente, depois vendia, era muito bom; comerciante já fez abaixo-

assinado para nos tirar do Brás, saímos, muita briga, depois reclamaram, 

as pessoas vem para comprar, não vão à loja, o produto aqui em uma loja 

é R$ 3,00, aqui é R$ 1,50, mas compra aqui e compra lá, outra coisa 

também. 

 

Esta relação íntima, entre o comércio de rua, praticado por camelôs, marreteiros e 

ambulantes, e o comercio regular, já fora observada através da pesquisa etnográfica em 

mais de uma ocasião, mas não de maneira tão marcante. 

No Brás, muitas barracas de camelôs se comportam como atividade complementar do 

comércio regular, estabelecendo, como na fala de Malucão, uma simbiose inesperada num 

primeiro momento, que se desfaz ao compreendermos que o comércio de rua, 

eminentemente popular, atende igualmente à multidão em circulação, no seu ir e vir. 

Comprar nas ruas é condição desta multidão em trânsito. Nas ruas centrais da grande 

cidade, mercadorias e pessoas circulam por tais vias, pois os preços praticados nas barracas 

ou nas lonas são condizentes com os parcos salários desta imensa população trabalhadora. 
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O Brás, em particular, e o centro da cidade, como um todo, constituem um intenso e 

imenso mercado para estes grupos sociais, notadamente o Brás, que de antigo bairro 

operário de imigrantes, tornara-se um espaço tipicamente nordestino em suas mais variadas 

feições de sociabilidade, nos seus sotaques, em seu vestir, na sua comida e nas várias redes 

de ajuda mútua para familiares e/ ou conterrâneos.  

Ao me despedir de Malucão, este me indicou colegas do comércio de rua; falou em 

J., camelô; também me falou do sindicato [Malucão se refere ao Sindicato dos Camelôs 

Independentes de São Paulo, o SINDCISP] nas proximidades. Revelou-me que não 

participava, desconversando, embora, tenha deixado visível que os comerciantes de rua, 

particularmente os marreteiros, apelam ao sindicato diante do aperto da fiscalização, 

reconhecendo aí sua atuação.  

J., camelô, trabalha há 30 anos no Brás, vende, dentre outras mercadorias, bonés, 

calças, enfim, têxteis em geral; migrante pernambucano trabalhou muito no comércio local 

até virar ambulante, fez muita marretagem também, isto é, quando trabalhou em um ponto 

sem autorização da Prefeitura na região do Largo da Concórdia. 

Após conseguir seu TPU, passou a se fixar em uma esquina do Largo, bem próximo à 

estação ferroviária de onde só saiu recentemente, com a reforma realizada pelo município 

que deslocou todos os camelôs e os dispersou para várias ruas da região, dividindo-os.  

Depois da reforma foi ofertado a ele a possibilidade de ficar em seu atual ponto, à rua 

Barão de Ladário. Em seu depoimento aparecem de maneira marcante a relação entre o 

poder público municipal e a sua atividade como camelô: 

 

- quando nos tiraram do Largo fizeram um recadastramento e prometeram 

enviar o papel em casa, isso não aconteceu; após um tempo e muita 

enrolação, minha mulher foi à prefeitura [subprefeitura da Mooca, que 

fiscaliza a região] e depois de muita briga liberaram o documento; muita 

gente não foi chamada, perderam o ponto, tão marretando ou arranjaram 
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algum emprego; Eles querem acabar com a gente; tudo é culpa dos 

camelô; um carro foi roubado atrás da barraca do camelô ali, pegaram 

umas bolsas dentro dele e levaram; os donos foram dar parte e depois 

apareceram uns caras dizendo que eram da polícia, disse que não tinha 

visto nada, que cuidava apenas de sua mercadoria; investigaram a banca, 

o camelô e ficaram intimando o camelô, que respondeu que não tinha visto 

nada não, a polícia pegou o documento [o TPU] e falou pra o camelô que 

não valia nada e que se tivesse mais um roubo ali ele iria levar toda a 

mercadoria do camelô; imagina só, o documento não vale nada?! É o meu 

trabalho, vale sim, é minha autorização – mostrando-me o documento – 

eles não tão mandando mais o imposto, já procurei ver, pagar e nada, 

quero só ver, eles querem mesmo é acabar com o camelô, com tudinho. 

 

Sobre seu estoque e compra de mercadorias, J. é enfático: 

 

- não tenho estoque, só a barraca, o pessoal também não, desde que 

começou tudo isso [o acirramento da fiscalização, os conflitos com a GCM 

e, mais recentemente, a Operação Delegada] o pessoal não faz mais 

sacolagem, eu fazia há muitos anos atrás mas parei, só compro agora para 

repor mercadorias, compro na 25 de Março e na Feirinha da madrugada. 

Tem R$ 2 mil aqui na barraca, vendo, compro mais, não tem estoque não, 

só os grandes [lojistas] tem estoque, é muita grana, eu não tenho 2 mil 

para ir comprar mercadoria, vendo primeiro, reponho, um pouco por vez. 

 

J. começa a falar sobre a Feira da Madrugada, seu conflito com camelôs e 

marreteiros, somados a fiscalização ostensiva da polícia sobre seu trabalho, o controle que 

realizam e da vigilância de que é alvo: 

 

- tudo lá é do pessoal da 25, tudo, já tinha uns camelô que trabalhava ali 

perto mas depois virou um shopping
23

. Hoje ali só ficam marreteiros e 

                                                           
23

 A Feira da Madrugada agora é chamada de Shopping da Feira da Madrugada. Não há camelôs no 

local, apenas pequenos lojistas com seus boxes de altíssimos aluguéis pelo metro quadrado, 

semelhante a de um shopping center convencional. O shopping da Feira da Madrugada funciona 

como um centro popular de compras, de sacolagem como me disseram muitos. Tentei uma 

aproximação com a administração do local, com o objetivo de levantar dados, sobre seu 

funcionamento, quantidade de lojistas e o número estimado de pessoas atendidas, mas tais 

informações foram negadas. Isso, entretanto, não significou um ponto final na tentativa de descrever 

o local, pois em várias idas ao shopping foram constatadas centenas de lojas, algumas em boxes 

simples, outras em bem maiores, enquanto que a maioria está com os ‘pés no chão’ à espera de 

vagas. Existem filas enormes de pequenos lojistas tentando contratar vagas no local. Segundo 

depoimentos recolhidos no local, a maior parte dos espaços de venda têm ligações com o Shopping 

da 25 de Março e com capital chinês ou coreano. 
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vendedores ambulantes, que se aproveitam do espaço de fora da feirinha, 

para vender, para realizar sua ‘correria’. 

- os marreteiros do largo sofrem muito, vivem na ‘correria’, para viver e 

para fugir dos guardas, da PM; quem consegue escapar tudo bem, quem 

não escapa fica ‘revoltado’ e começa tudo de novo né? Tem que ‘correr’. 

Abro cedo e fecho às 18:00 h, abro cedo para pegar o horário do pessoal 

que tá chegando de manhã, fecho às 18:00 h porque agora tem essa regra 

da prefeitura; às vezes vem um guarda, pega os documentos, olha a 

barraca e o relógio, já diz logo: - O horário, batendo no relógio; Lojista 

ninguém manda fechar, a gente, manda; fiquei sabendo também que vão 

fiscalizar o tamanho das barracas, passou, ferrou, não pode ter barraca 

grande, quando eles chegar vou esconder logo este aqui – me mostrou um 

demonstrador de mercadorias, cheio de bonés – porque já passa, tenho que 

ficar esperto. 
  

A fala de J. é significativa, todo o seu depoimento é representativo dos mecanismos 

de controle e do pensamento higienista em curso em nossa cidade, políticas que tem como 

alvos os grupos populares. Migrante nordestino, como muitos outros trabalhadores do 

comércio ambulante, procurou a grande cidade para sobreviver e aqui encontrou imensos 

conflitos, distintos daqueles que engendraram sua saída de Pernambuco, encontrando sua 

ocupação no popular bairro do Brás. Passou a participar das sociabilidades locais, trocando 

um emprego formal, com pouca ou nenhuma recompensa, para o ‘bico’ e depois o ‘auto-

emprego’ através do trabalho precário, sua atividade autônoma; sua felicidade e orgulhos 

são grandes ao falar, descrever e expor seu TPU, atestado de ‘cidadania’ e de trabalho, 

outorgado e reconhecido pelo Estado, desrespeitado e humilhado por este mesmo Estado. 

Sua percepção dos conflitos em curso e das palavras que utiliza cuidadosamente 

“querem acabar com a gente, querem acabar com o camelô” é representativa das políticas 

de recorte higienista em curso, da ação da fiscalização, da polícia, dos ‘grandes’ em sua 

percepção de mundo; sua ‘revolta’ com o desrespeito que é alvo é marcante e condiz com 

as noções de uma ação política que não o é, em nenhum momento, pré-política, mas distinta 

daquelas ações onde o partido e o sindicato, dentre outros atores, são os personagens 

principais. 
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A fragmentação dos grupos de camelôs, marreteiros e ambulantes existe em 

decorrência da divisão de que são alvos, interferindo em sua visão de mundo. Bom ou ruim, 

em suas relações de trabalho enxergam que não tem mais um ‘chefe’, imaginando-se 

enquanto pequenos comerciantes ou valorizando sua autonomia. Mas é nas ações de 

fiscalização que se vêem na verdade como trabalhadores, destituídos de seus direitos. São 

citadinos sem nunca sequer ter vislumbrado as possibilidades de uma cidadania, vistos 

como ‘lixo’ a ser removido pela ação institucional liderada pelo poder público. 

O rapa, ação onipotente e onipresente dos meios policiais, a GCM ou a PM, se 

destaca na presença do Batalhão de Choque na região do Brás, é a ação física e simbólica 

desta higienização. Tem como alvos os trabalhadores, seus corpos e espaços que ocupam 

para viver, produzindo estigmatização, segregação e mais violência, seja esta literal ou 

simbólica, na consolidação de um imaginário negativo sobre os trabalhadores do comércio 

ambulante. 

Estes espaços, que possuem vários atores e ‘donos’ demonstram, através dos conflitos 

que nele se desenrolam, que o seu maior ‘proprietário’ é o próprio Estado, que atua 

diretamente sobre os corpos destes trabalhadores e de muitos outros grupos sociais 

emblemáticos de sua suposta deterioração, abatendo-os totalmente e, expurgando-os tal 

qual se isola um doente contagioso. 

Mesmo que não enxerguem no sindicato seus representantes ou não compreendam 

que sua luta diária possa vir a ser realizada também pela via sindical, a lembrança de 

Malucão e de J. é marcante do grau de conscientização que estes trabalhadores têm de sua 

situação. Aqui o sindicato funciona como um porta-voz que realizaria denúncias e 

“peitaria”, como me afirmaram, a “máfia dos fiscais e a violência da polícia”, sendo visto 

como algo “muito importante”. Não havia mais dúvidas, fui ao sindicato. 



79 

 

A história deste sindicato, o SINDCISP, e de sua visibilidade diante dos trabalhadores 

por si só exigiria um estudo à parte, fugindo do escopo desta pesquisa
24

. Ao longo deste 

capítulo, mais precisamente no relato de Afonso, seu presidente,
25

 discutirei sua atuação 

neste conflito que envolve um sem número de atores sociais. 

Segundo Afonso, o Sindicato dos camelôs surgiu diante das demandas dos próprios 

trabalhadores de rua durante a implementação da lei 11.039/ 91, que legalizou os 

permissionários do sistema, isto é, àqueles que podem legalmente trabalhar nas ruas como 

camelôs, através do uso de TPU’s, disciplinando o uso das ruas e demais logradouros 

coletivos para o comércio ambulante em vários pontos da cidade. 

Após este período o sindicato mais uma vez se viu como protagonista coletivo, no 

escândalo conhecido como ‘a máfia dos fiscais’; seu presidente, Afonso, deu várias 

entrevistas, depoimentos e denúncias do esquema milionário de extorsão instalado no poder 

público municipal. 

Mesmo tendo sido considerada um avanço, permitindo a continuidade do trabalho, 

realizado principalmente por deficientes, idosos e outros residentes no município há anos, a 

lei 11.039/ 91 não conseguiu cobrir a totalidade das demandas destes trabalhadores, pois 

                                                           
24

 Ivanildo Dias Rodrigues (2008) em sua dissertação discute as formas de organização política e 

sindical incipientes dos camelôs em um perpétuo embate com outros grupos e, principalmente, com 

lojistas e com o poder público. Neste trabalho Rodrigues acentua os vários aspectos das investidas 

do poder público – federal, estadual e os municípios, no intuito de controle da circulação das 

mercadorias, dos territórios e de seus respectivos efeitos, acentuando uma forma de ocupação, que 

classifica como precária, que de temporária passa a ser permanente entre os camelôs, vistos de 

maneira indistinta de marreteiros ou dos vendedores ambulantes. 

25
 Afonso ‘camelô’, como era conhecido, recebeu-me prontamente e ao me perguntar sobre as 

intenções do trabalho de pesquisa, buscou rapidamente recortes de jornais, revistas e narrou sua 

história de vida como camelô e migrante nordestino. Após me detalhar sua história num longo 

depoimento, me confidenciou as tentativas de assassinato que sofrera por ocasião das denúncias 

contra a chamada máfia dos fiscais, instalada nas antigas administrações regionais, as atuais sub-
prefeituras, com ligações com a Câmara dos vereadores e até Deputados estaduais. Poucos meses após esta 

conversa Afonso foi brutalmente assassinado em seu escritório, na sede do sindicato. Diante da tensão e 

violência que tomara o Brás neste período optei por me afastar temporariamente deste campo e concentrar 

meus esforços em outras áreas da cidade, tais como a 25 de março ou ainda a rua Augusta. 
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não atingiu o grosso daqueles que se dedicam ao comércio ambulante nas ruas da cidade, 

negando o acesso aos TPU’s e colocando-os, sua imensa maioria, na ilegalidade que ainda 

hoje se encontram. A atual gestão municipal tem sido acusada de desarticular o movimento 

dos trabalhadores, em específico o sindicato, e produzir, de fato, uma verdadeira guerra 

aberta contra os camelôs. 

Afonso trata de maneira indistinta camelôs, marreteiros e ambulantes. Ao trazer a PM 

para a fiscalização, o poder público exacerbou o conflito pré-existente com os fiscais e a 

GCM. Deste modo, segundo Afonso, houve a efetiva criminalização dos trabalhadores do 

comércio nas ruas, tratando “uma questão social como uma questão de polícia” como 

afirmara várias vezes. Descreve, de maneira viva, muitas das tentativas de diálogo, 

interrompidos unilateralmente pelo poder público municipal, em que assinala que um dos 

motivos que levam o camelô a vender pirata ou até contrabando, seria a ação repressiva do 

Estado, pois diante da possibilidade de vir a perder suas mercadorias, seu único capital, 

como salienta, é obrigado a ter estocado produtos mais baratos, pois o custo da reposição, 

no caso da perda diante do rapa seria melhor absorvido em um perfeito cálculo 

empresarial-utilitarista
26

. 

O presidente do sindicato dos camelôs, Afonso, assinala que os casos de violência, 

em todos os sentidos, mas principalmente física, só aumentaram com a chegada da PM. 

Afonso relata que a PM é uma “força policial treinada e destinada para lidar com o crime, 

com o criminoso, e o camelô, por definição, não é bandido”. Essa percepção atravessa 

muitos dos depoimentos registrados, pois a população em geral manifesta-se contrária a 

esta atitude violenta da PM e mostra-se chocado com tamanha brutalidade; foram muitos os 

                                                           
26

 Muitos depoimentos recolhidos no campo afirmam que o reforço da fiscalização e da ação do rapa veio a 

tornar sua atividade inviável do ponto de vista estritamente econômico. Incapazes de suportar perdas tão 

grandes como essas. Muitos ainda vieram a abandonar temporariamente suas atividades, retornando através de 
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relatos de espancamentos, “sugestões”
27

, ameaças e gritos dirigidos contra os trabalhadores 

naquilo que podemos verificar como uma verdadeira escalada da violência e do desrespeito 

aberto aos seus direitos, consistindo aqui, de fato, uma parte integrante de uma cidadania 

construída como disjuntiva
28

, parte integrante de uma noção de corpo incircunscrito, isto é, 

uma corporalidade aberta, franca à intervenções e manipulações violentas (Caldeira, 2000). 

Esta violência contra os grupos populares é representativa destas políticas de higienização 

em curso e da visão que o Estado e os grupos proponentes destas ações têm dos corpos dos 

outros, dos pobres urbanos em geral e dos vendedores do comércio ambulante em 

particular. 

Esta noção de corporalidade, e em particular, do corpo do mais pobre, está ligada de 

forma estreita às concepções de “mal” e de “punição” em nossa sociedade. São 

constantemente relacionados à ideia de que os corpos daqueles que praticam algum “mal” 

ou pertencem a algum grupo considerado emblemático ou liminar, seriam francos, isto é, 

abertos à manipulação violenta, constituindo deste modo um campo no qual muitas das 

representações sociais acerca dos grupos populares da cidade e, dos vendedores do 

                                                                                                                                                                                 
noticias sobre o relaxamento da fiscalização ou buscando auxilio junto a barracas de camelôs, emprego 

assalariado ou ainda realizando mudanças em seu ponto ou trajetos.  

27
 O termo sugestão é um termo popular para a abordagem realizada de arma em punho, ostensiva e 

violenta, realizada tanto por forças policiais ou por criminosos, que com o ferro, nome popular do 

revólver ou outra arma de fogo, faz valer sua força e vontade. Alba Zaluar (1985) narra muitas 

destas histórias em sua obra A Máquina e a Revolta, analisando o cotidiano dos moradores da favela 

Cidade de Deus e arredores no início dos anos 80. Ainda é persistente o uso da sugestão pelas 

forças de segurança pública, na sua rotina junto aos grupos populares em geral, ou em sua atuação 

enquanto fiscais fardados do município na Operação Delegada especificamente preparada contra os 

camelôs, marreteiros e ambulantes da cidade. Nas periferias da grande cidade também é comum 

esta atitude das forças policiais, principalmente contra grupos considerados emblemáticos, 

perigosos, como jovens e negros, todos suspeitos abordados a qualquer instante. 

28
 Teresa Caldeira (2000) chama a democracia brasileira de disjuntiva, o que implica em dizer que 

ao mesmo tempo em que se consolidam os direitos civis após décadas de Estado de exceção, se 

desrespeitam os mesmos direitos, principalmente entre os mais pobres, alvos, na visão da autora, de 

todo o tipo de arbitrariedade e de violências tais como a fiscalização do comércio ambulante, por 

exemplo, as batidas policiais ou ainda chacinas e esquadrões da morte, comuns e bem freqüentes 

nos bairros populares, nas distantes periferias ou em favelas. 
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comércio ambulante em particular, estão situados por sua condição de seres ambíguos, à 

margem e de localização problemática neste espectro imaginário: 

 

Por um lado, o corpo incircunscrito não tem barreiras claras de separação 

ou evitação; É um corpo permeável, aberto à intervenção, no qual as 

manipulações de outros não se consideram problemáticas. Por outro lado, o 

corpo incircunscrito é desprotegido por direitos individuais e, na verdade, 

resulta historicamente de sua ausência (CALDEIRA, 2000: 307). 

 

As conseqüências desta intervenção são poderosas, pois além de não constituirmos 

um espaço legal para a proteção dos diretos da cidadania dos grupos populares tão 

desrespeitados pelas instituições da ordem, como a autora chama as instituições do Estado, 

constituímos os aspectos negativos do não cumprimento da lei. 

Temos deste modo, todo um conjunto de fatores simbólicos que desclassifica o uso 

dos espaços públicos e das áreas de maior concentração popular tachados de espaços 

potencialmente violentos contribuindo para o fim do ideário de uma cidade moderna, que 

pressupunha fundamentalmente certa convivência entre grupos e classes distintas. 

Tais locais perdem espaço diante de novos lugares com uma nítida marca de classe e 

de auto-segregacionismo, os enclaves fortificados (Caldeira, 2000). Isto traz implicações 

que são sentidas tanto no universo das representações sociais como na apreensão política da 

cidade, em sua fruição enquanto espaço público. 

O corpo do mais pobre aqui é um corpo livre, franco às intervenções dos poderes 

institucionais, o mesmo se aplica ao espaço social que este ocupa na cidade. Esta 

intervenção é uma experiência brutal que viola os direitos da cidadania e atingem 

particularmente, os grupos populares, rotulados e imediatamente identificados como 

marginais ou potencialmente desviantes, como observado nos discursos contra os 

trabalhadores camelôs, vendedores ambulantes e marreteiros, com uma maior ênfase nestes 
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últimos, pois geralmente se propõe a vender o produto pirata. 

O fenômeno tipicamente moderno de se transitar nas ruas em meio a multidão 

anônima, um dos modelos da experiência moderna de cidade, ficam cabalmente 

restringidos pela nova realidade da segregação paulistana, contribuindo para o aumento das 

regiões proibidas no mapa mental dos cidadãos, principalmente no caso das elites, que 

evitam tais espaços populares rotulados imediatamente como violentos. 

A violência, deste modo, é dirigida contra o corpo, particularmente contra o corpo do 

pobre e trabalhador, estando ligada a processos históricos como a escravidão e mais 

recentemente a segregação sócio-espacial, da espoliação urbana à subcidadania, ao tabu de 

quem trabalha nas ruas, espaço liminar e dúbio por excelência, locais sob disputa e 

disciplina permanente, alterando o relacionamento dos citadinos com sua realidade através 

da imposição de marcadores nítidos de distanciamento social. 

Diferentes grupos sociais vivenciam os espaços públicos de maneira contraditória. 

Mesmo adotando códigos de uma cultura de consumo em comum, tanto ricos quanto 

pobres tem uma fruição qualitativamente diversa da cidade. 

A experiência que se impõe aos grupos mais privilegiados são os da observância dos 

códigos que reproduzem a desigualdade, logo que boa parte de seus dias se dão nos espaços 

segregados altamente vigiados por equipamentos de segurança e claros signos de distinção 

social. Já para os pobres, principalmente nas periferias, a experiência da cidade é de 

continua injustiça e indiferença. 

Em segmentos mais idosos a imagem de espaço público é bem diversa, mas nem por 

isso menos próxima; o sentimento é de nostalgia; um tempo mítico onde o espaço público 

não fora erodido e visto como mais homogêneo; um tempo onde os grupos mais 

prestigiados poderiam ostentar claros sinais de distinção de classe “a população chique” 
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que fora gradativamente substituída pela “marginal” no centro da cidade. Ir ao comércio, a 

partir de então, era sinônimo de ir ao shopping center. 

Aquilo que no passado era visto como signo de distinção de classe agora é visto 

preferencialmente por uma necessidade de “recriação do público em um espaço privado”, 

separação, seleção e principalmente imposição de fronteiras sociais que garantam 

uniformidade, enfim, segregação e apartação “com menos sinais óbvios de diferenciação à 

mão e com mais dificuldades em afirmar seus privilégios e códigos de comportamentos no 

espaço público, as classes mais altas se voltam aos sistemas de identificação. Assim, 

espaços de circulação controlada servem para assegurar que a distância e a separação ainda 

são possíveis em público” (Caldeira, 2000: 324-325). 

A construção e a ênfase nos muros, na separação e delimitação dos espaços da cidade 

remodelam o espaço vivido do público e do coletivo colocando-o em xeque, fragmentando 

a cidade e sua heterogeneidade, marcas do projeto moderno, transformando por assim dizer, 

o espaço público e as áreas coletivas vivenciadas como potencialmente perigosas e 

ocupadas pela multidão das ruas. 

O que a “cidade de muros” produz inevitavelmente é a destruição e deslegitimação 

dos espaços públicos, reforçando valores como intolerância, discriminação e incivilidade e 

continua criminalização das classes populares (Caldeira, 2000: 313). 

Afonso camelô me apresentou uma série de documentos, artigos de jornal e 

fotografias que mostram de maneira crua, àquilo que já havia sido constatado em outras 

ocasiões através da ação de violência institucionalizada contra camelôs, marreteiros em sua 

maioria, que se torna síntese desta nova forma de relacionamento com o urbano e das 

políticas urbanas que acentuam este modelo.  

Em uma carta aberta do sindicato é apontado aquilo que Afonso enxerga como pura 



85 

 

arbitrariedade, acentuando algumas questões tais como: descumprimento da lei por parte do 

poder público municipal, discriminação e preconceito contra os camelôs, em sua maioria, 

composta por migrantes nordestinos, racismo contra trabalhadores negros, tortura 

psicológica através das viaturas policiais em constante movimentação e a denúncia do mal 

uso do dinheiro público, empregando recursos do município, que repassa ao Estado o bico 

oficial das horas de folga da PM para que esta realize a Operação Delegada “caçando 

camelôs”. 

Segundo matéria veiculada por um jornal de grande circulação
29

, já foram gastos 

nesta operação cerca de R$ 8 milhões. Mais estranho é que esta matéria ainda acentua, 

como observa Afonso, que ainda há “camelôs ilegais”, que a PM não tem feito seu trabalho 

direito, expulsando estes comerciantes das áreas fiscalizadas. O jornal, entretanto, não 

realiza nenhuma observação para as ações violentas contra tais trabalhadores, sinaliza 

Afonso. 

Neste diálogo franco e marcante, Afonso apontou aquilo que vê como algo 

contraditório, pois o poder público coíbe o trabalho dos marreteiros e ambulantes [na sua 

fala ele os chama de camelôs ilegais] ao mesmo tempo em que faz um discurso progressista 

para a sociedade, pois “está limpando as ruas do centro”, e de outras localidades, desta 

atividade mal vista. 

Afonso enxerga que são as próprias engrenagens do poder público que promovem a 

ilegalidade, algo incontestável, e é o Estado que assume a “missão” de “limpar” as ruas da 

cidade, retirando estes trabalhadores das ruas, atuando aqui como o agente civilizador.  

O discurso sentido por Afonso e observado no trabalho de campo é claramente de 

recorte higienista, com profundas ligações com o pensamento social e urbanístico de nossa 
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 Jornal Agora: “Com R$ 8 mi, PM não inibe camelôs”. São Paulo, 22. 07. 2010. 
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sociedade, sendo que a postura do poder público, neste sentido, é ímpar, ao demonstrar que 

não há limites para implementar sua política. 

Afonso ainda verifica que várias das medidas tomadas pela atual gestão são de fundo 

anti populares, que têm como alvos grupos bem específicos, tidos como problemáticos, tais 

como feirantes, motoboys, motoristas de caminhão; o que denota aqui uma visão de grande 

cidade e, principalmente, de seu funcionamento e circulação no mínimo emblemáticos. 

O presidente do sindicato dos camelôs, Afonso, afirma várias vezes: “somos 

trabalhadores, não somos lixo” tramando aqui outros discursos contra a mentalidade 

higienista presente nas políticas realizadas no centro de São Paulo.  

Outras questões surgem durante este diálogo com Afonso. Particularmente àqueles 

ligadas ao shopping da madrugada. Ele afirma que a feirinha da madrugada havia sido 

inicialmente uma iniciativa do sindicato interrompida pela ação do poder público municipal 

e de empresários com um capital bem maior que o da maioria dos camelôs, afastando-os em 

detrimento de pequenos lojistas que passaram a explorar o local, pagando aluguéis 

considerados altíssimos, particularmente, chineses e coreanos que arrendaram o espaço. 

Afonso reúne ao seu redor um sem número de pessoas. Comunicativo e intempestivo, 

de temperamento extremamente forte, comanda um sindicato de uma categoria alheia à 

organização nestes moldes burocráticos. Atuava como um verdadeiro líder para atrair e 

assumir para si mesmo a maior parte dos encargos de sua função. 

Nordestino, como a maior parte dos camelôs, e trabalhadores desta grande cidade, 

atesta a presença da migração recente desta região sofrida do país; trabalhava há mais de 21 

anos como camelô e desde 1991 participava ativamente das lutas políticas de seus pares; 

baleado e preso, dentre tantas outras formas de violência.  

Afonso representava àquilo de mais concreto em um conflito que é muito maior que 
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uma definição ortodoxa de conflito entre classes sociais distintas poderia imaginar, 

tratando-se aqui de um confronto sobre a legitimidade da ocupação do espaço urbano, entre 

diversos trabalhadores, os vendedores do comércio ambulante em confronto direto com a 

municipalidade e outros tantos interesses que têm na cidade a possibilidade de um maior 

acúmulo de capital econômico, tratando-se assim de uma luta sobre a alma da cidade e 

aquilo que ela representa para os subalternos em geral, um local de trabalho e de vida 

distintos das representações sociais hegemonicamente constituídas sobre o que é válido ou 

não para a cidade. 

O comércio ambulante, popular e das ruas do centro da cidade de São Paulo, junto a 

tantas outras atividades englobadas pelo termo informalidade ou precariedade, é uma 

atividade socialmente reconhecida, pois condensa uma série de representações coletivas, de 

cunho popular, que atestam uma imagem positiva na figura do trabalhador e desta atividade 

em específico, diferente de seu respectivo oponente estrutural, que é a figura difusa do 

bandido ou do malandro, aquele que idealmente não trabalha para viver, subsistindo, como 

muitos camelôs afirmaram, da “má correria”, pois é através desta, que eles, os bandidos, 

fazem com que a vida “vire”, que se consiga sua sobrevivência mesmo que às custas de 

outrem até que num instante a “casa possa cair”, isto é, ser pego pela polícia e trancado em 

uma prisão. 

Outro ponto interessante é que o Estado, de maneira geral, o poder público municipal 

de um modo muito particular, ocupa uma posição ambígua para estes grupos populares, 

pois se de um lado ele te proíbe, e no mais comum das vezes, até te bate, “te revolta”, ou 

como muitos afirmam, te “rapa” ou ainda te faz “sugestão”, levando suas mercadorias, seu 

capital e seu trabalho, duramente adquiridos, ele, o Estado, também te dá, como tantas 

vezes ouvi, seus “direitos”, numa clara alusão de que é dele [Estado] que emanam os 
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direitos civis e políticos e não do conjunto da sociedade organizada, que visto desta forma, 

pela população trabalhadora, fica entre “dois muros”: quem fica a favor dos trabalhadores 

quando é o próprio Estado que “te rapina”, “te rapa”? 

Já em outros círculos, como no sindicato, por exemplo, o Estado é o palco das lutas, 

de atividade política onde ocorre a defesa de uma categoria sindicalizada. Aqui mais uma 

vez, estamos diante de noção bem difundida e popular, de política enquanto espaço de 

“maracutaias”, que se não são plenamente compreendidas são ao menos sentidas no dia-a-

dia destes trabalhadores principalmente quando a fiscalização entra no jogo, através de 

propinas solicitadas ou ainda dissimuladas em meio a favorecimentos diversos. Estamos 

ainda no plano dos conflitos que se dão no espaço urbano, entre trabalhadores que praticam 

o comércio ambulante com instituições e discursos de caráter higienista, com suas 

respectivas representações sociais e práticas legitimadoras, que são percebidas através das 

falas e dos depoimentos destes trabalhadores, através do imperioso “não somos lixo”. 

A sua pretensa autonomia diante de um patrão traz aos vendedores do comércio 

ambulante um simulacro de empreendedorismo onde eles mesmos se agarram para 

justificar sua condição de não-assalariados com baixos rendimentos, traduzidos pela 

precariedade de sua própria situação, uma autonomia mediada pelo engano e mantida sob 

violento controle das instituições da ordem, incluindo aqui a própria construção midiática 

que moraliza e naturaliza seus problemas, constituindo pautas de como devemos enxergar 

tais problemas sociais, como a questão da informalidade ou das “guerras do centro”
30

, por 

exemplo. 
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 Os últimos conflitos marcantes entre camelôs e a GCM foram chamadas pela imprensa de “Guerra dos 

Mascates” ou ainda “As Guerras no centro”, que detalham as ações de fechamento de lojas e a violência 

destes trabalhadores quando abordados pela fiscalização. Nestas matérias ainda há um acentuado tom 

alarmista e de pavor diante dos vendedores do comércio ambulante, particularmente quando os conflitos 

degeneram em brigas campais abertas que travadas no centro “atrapalhariam toda a cidade” e mostraria o caos 

associado a esta e a outras atividades marginais localizadas na metrópole. Jornal Folha de SP 20 e 21/05/ 2005 
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Os trabalhadores do comércio ambulante, com sua presença marcante, “não sujam a 

cidade”, mas subvertem uma visão consolidada sobre o urbano, ocupando ruas e calçadões 

para vender suas mercadorias para a multidão em trânsito, sendo definitivamente 

associados a estigmas que devem vir a ser subtraídos, destas e outras regiões da cidade, 

pois impedem, na visão do Estado e de grupos proponentes da requalificação urbana dos 

espaços centrais, a circulação das pessoas e mercadorias não apenas daquelas regiões onde 

o comércio popular e de rua são abundantes, mas de todo o centro, sendo entendidos como 

potencialmente perigosos, devendo ao máximo vir a ser evitados e quando possível, sofrer, 

nos próprios corpos, as formas de institucionalização e de disciplina a eles direcionado.  

A não observação de seus direitos, historicamente ausentes, tem como alvos 

prioritários os pobres e trabalhadores das cidades que terminam por legitimar ações 

violentas e intervenções como a Operação Delegada e tantas outras, que trazem à tona 

nossa problemática relação com o outro, principalmente se ele carregar na cor de sua pele 

ou em sua origem geográfica os claros sinais de que são pobres, isto é, indícios negativos 

de classe, cor ou de sua posição na escala de valores sociais, um sinal que assegura 

positivamente para a violência contra a sua pessoa; contra nossos outros urbanos, pobres e 

trabalhadores prevalece o controle e disciplina operada por agentes públicos e a violência 

simbólica orquestrada por um saber-poder técnico, jurídico e jornalístico, por exemplo. 

O espaço programado deste modo pelo Estado e pela economia capitalista de modo 

igualmente autoritário é distinto daquele vivenciado por estes atores sociais, 

particularmente os grupos marginalizados e suas formas específicas de apropriação do 

urbano, afastados através do poder tecnocrático e de suas definições do que é válido ou não 

                                                                                                                                                                                 
“Praça de Guerra – conflito entre polícia e camelôs pára o centro”; “Praça de guerra – Prefeitura afirma que 

irá ampliar a fiscalização” e “Guerra dos Mascates – camelôs fecha lojas e apanham da Guarda”. 
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nas ruas das grandes metrópoles
31

. 

Estes processos de demarcação sócio-espacial alimentada pelo desejo de 

diferenciação que nossas práticas e representações sociais higienistas propõem, nos revelam 

uma dupla face de nossa organização social e da intervenção que o Estado realiza em nome 

deste modelo de ordenação hierárquica da sociedade.  

Temos aqui relações de poder que criminalizam, saneiam, e que, ao mesmo tempo, 

são chamados à tona para “civilizar”, disciplinar os corpos destes atores sociais.  

As forças que lhes são impostas e subjetivadas garantem a legitimidade desta mesma 

máquina de guerra e de terror contra os pobres que é o Estado, que os golpeia e transforma 

seus espaços, reurbanizando-os, revitalizando-os, enfim, retirando-os destes territórios para 

que estes se desenvolvam, livres destas manifestações, a partir de um modelo de uso do 

espaço urbano que não mais prevê o contato entre os diferentes, tornados cada vez mais 

desiguais e, de preferência, geograficamente distantes. 
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 Este resgate da cidade tem os seus operadores da ordem bem demarcados. Eles começam nas 

ruas, na fiscalização ostensiva ou até na permissão de trabalho mais escancaradamente corruptora 

destes mesmos códigos, leis e decretos que propõem o seu efetivo controle também se utilizando de 

propinas, da nada arbitrária ação do rapa ou ainda através das sugestões ora diretas ora latentes de 

controle do funcionamento de suas barracas, pela PM ou GCM, reforçando, por outros canais, 

mecanismos de violência institucional, que muitas vezes se concluem desfavoravelmente para estes 

trabalhadores, nos corredores do judiciário. 
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Capítulo II 

Fronteira interna - Corpo e Espaço, Mídia e Disciplina. 

 

O presente capítulo propõe uma discussão realizada a partir da análise de material 

secundário, tais como matérias jornalísticas ou peças jurídicas em sua respectiva construção 

da realidade social. 

Neste sentido realizo uma “etnografia das instâncias discursivas” presentes nestes 

materiais e em seu impacto na produção dos sujeitos, de seus corpos e dos lugares que 

respectivamente ocupam em nossa hierarquia social. 

Ao tratar do texto jornalístico e das peças jurídicas analisadas, por exemplo, 

percebemos uma trama de relações sociais presentes. A produção do texto se dá em um 

contexto social onde produtor e a realidade construída são colocados em uma perspectiva 

relacional que os situam dentro de um dado contexto, prevalecendo uma hierarquia 

assimétrica dos valores que conformam discursos de saber-poder e representações sociais. 

Essas perspectivas escritas compõem dados etnográficos ao percebermos neles a rede de 

relações sociais e sua intervenção sobre a realidade, conformando-a (Corrêa, 2004).  

A recusa em analisar a realidade destas instâncias discursivas de uma maneira 

mecânica ou empobrecedora tem em Pierre Bourdieu um grande incentivador, pois articula 

a observação dos fenômenos, a sua reconstrução empírica ao plano teórico, verificando a 

ação de estruturas estruturadas sobre indivíduos concretos onde “precisamos pensar tais 

estruturas estruturadas e estruturantes de maneira dinâmica, isto é, pensar tais estruturas e 

sua ação sobre os indivíduos de maneira dialética em uma matriz de percepções, de 

apreciações e de ações” (Bourdieu, 1983: 65), que consolida um dado hábitus, que por sua 

vez: 
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produz práticas que, na medida em que elas tendem a reproduzir as 

regularidades imanentes às condições objetivas da produção de seu 

principio gerador, mas ajustando-se às exigências inscritas a título de 

potencialidades objetivas na situação diretamente afrontada, não se deixam 

deduzir diretamente nem das condições objetivas, pontualmente definidas 

como soma de estímulos que podem aparecer como tendo-as desencadeado 

diretamente nem das condições objetivas que, impondo definições 

diferentes do impossível, do possível, do provável ou do certo, fazem 

alguns sentirem como naturais ou razoáveis práticas ou aspirações que 

outros sentem como impensáveis ou escandalosas, e inversamente 

(BOURDIEU, 1983: 64-65). 

 

Bourdieu propõe, deste modo, uma “teoria da prática” com a qual escaparíamos do 

realismo das estruturas objetivas e verificaríamos a “interiorização da exterioridade e da 

exterioridade da interioridade” (Bourdieu, 1983: 60). 

Seguindo algumas de suas trilhas ao pensarmos as representações sobre o espaço 

urbano, particularmente o imaginário higienista-saneador contemporâneo, vemos que este 

último não é o sucedâneo do anterior, de inicio do século passado, mas a sua própria 

manifestação, se constituindo num exemplo concreto de nossa relação com nossos outros, 

particularmente os pobres urbanos, sob a capa de uma incontestável violência e intolerância 

disfarçada sob a alcunha de políticas públicas de caráter social. 

A prática concreta dos agentes de fiscalização e daqueles que são seus alvos é o 

produto de uma relação dialética entre uma situação e um hábitus. História feita Natureza 

se preferirmos, pois se verifica na posição relativa destes sujeitos em um espaço social, suas 

respectivas marcas ou posições reveladoras da estrutura social objetiva e objetivada, 

naturalizada através do confronto dos agentes e no domínio que exercem determinados 

grupos sociais sobre outros. Marcas que se manifestam em seus corpos, em suas 

subjetividades, no seu trabalho e, principalmente na obliteração e reorganização de seus 

corpos e espaços. Interiorização das estruturas objetivas onde impera a violência 

sistemática e sistematizada contra os outros, no caso os grupos e classes populares e suas 
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ocupações específicas do urbano. 

Neste sentido é importante praticar, o próprio pensamento paradoxal que “rompe [...] 

o pensamento substancialista dos lugares” e que se verifica principalmente em uma “análise 

rigorosa das relações entre as estruturas do espaço social e as estruturas do espaço físico” 

(Bourdieu, 1997: 159) onde encontramos: 

 

O lugar pode ser definido absolutamente como o ponto no espaço físico 

onde um agente ou uma coisa se encontra situado, tem lugar, existe. Quer 

dizer, seja localização, seja, sob um ponto de vista relacional, como 

posição, graduação em uma ordem. [...] a estrutura do espaço social se 

manifesta, assim, nos contextos mais diversos, sob a forma de oposições 

espaciais, o espaço habitado (ou apropriado) funcionando como uma 

espécie de simbolização espontânea do espaço social. Não há espaço em 

uma sociedade hierarquizada, que não seja hierarquizado e que não exprima 

hierarquias e as distâncias sociais, sob uma forma (mais ou menos) 

deformada e, sobretudo, dissimulada pelo efeito de naturalização que a 

inscrição durável das realidades no mundo natural acarreta: diferenças 

produzidas pela lógica histórica podem assim parecer surgidas na natureza 

das coisas (BOURDIEU, 1997: 159 - 160). 

 

A realidade das normas e/ou das regras instituídas e sua aplicabilidade são distintas. 

O implícito, o não dito, verificado no trabalho etnográfico, é tão atuante ou até mais 

poderosos que os códigos escritos, pois assinala a presença de mecanismos disciplinares 

concretos, que subjugam os sujeitos através da ação e da consciência da regra, da norma, 

prescrita e/ou desejada por parte da sociedade mais ampla.  

Um modelo de organização que imprime nos sujeitos àquilo que se espera, sua 

atuação obediente, mesmo que esta, a norma ou a regra mesma não venham a ser seguidas, 

são solicitadas, chamadas à tona, para organizar, intervir e imprimir tantos nos corpos como 

nos espaços, a lógica disciplinar deste dispositivo, deste campo, particularizando os atores 

sociais e possibilitando neles uma efetiva intervenção.  

São os corpos e as práticas sociais os alvos de remoção, de readequação e de 
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disciplina, de ação nos espaços físicos, nos territórios sendo conseqüência deste trabalho 

disciplinar em uma tênue relação do implícito com o visível, do não dito com o escrito, da 

violência física à ação punitiva nos tribunais onde estes grupos populares, dentre tantos 

outros presentes no espaço urbano central de São Paulo, são encarados enquanto 

repudiados, interditos que por sua vez, atraem sobre si uma necessidade imperiosa de 

controle. 

Nestas intervenções, como o caso em curso em São Paulo, não cabem a pobreza, o 

desemprego, o trabalho precário e, principalmente, a presença em massa destes indesejáveis 

grupos populares nos espaços erroneamente tidos como públicos
32

. 

Tal controle é tão poderosamente sentido que se não realizado de acordo com as 

representações dominantes acerca do tipo de disciplina necessária sobre estes atores 

verifica-se o acentuar de um imaginário de sujeira-crime-desordem presente nos espaços 

ocupados por estes agentes. 

Este imaginário atua diretamente sobre os corpos dos mais pobres e dos espaços que 
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 Aqui mais uma vez prevalece uma construção midiática onde estes trabalhadores são 

transformados em agentes da violência urbana que por sua vez paira sobre todos, fazendo 

prevalecer um imaginário sobre o centro enquanto um lugar de perigo e de violência ímpares. 

Praticariam atos ilegais, venderiam mercadorias de origem duvidosa e não respeitariam direitos dos 

consumidores, realizando até atos de terrorismo para fazer valer seu uso privado de um espaço 

concebido para ser coletivo, público. Evidentemente, tais matérias acentuam a violência destes 

grupos não se importando ou detalhando o grau de coerção física e simbólica, de violência 

institucional que sofrem por parte do poder público, tanto do municipal como do estadual, omitindo 

a ausência de regulação deste espaço urbano, responsabilidade destas mesmas instituições, e que 

efetivamente produzem a marginalização destes atores. Também não podemos esquecer que estes 

trabalhadores são de fato o excedente do ponto de vista econômico, transitando entre o trabalho 

precário, o auto-emprego ou bico e o mercado formal de trabalho, embora neste caso, seu acesso a 

empregos com carteira assinada tem sido negligenciado, pois é composta em sua maioria por 

trabalhadores não detém sequer o ensino fundamental completo para a realização de tarefas 

requeridas pelas empresas. Algumas matérias jornalísticas são deste modo, síntese desta discussão: 

Folha de SP, várias datas – “A Guerra dos Mascates”; “Panorâmica comércio – camelôs fecham 

lojas da rua 25 de Março”; “País do Mensalão – Pirataria, contrabando e sonegação marcam centro 

comercial em SP visitado por 500 mil diariamente – 25 de Março é o paraíso da ilegalidade”; 

“Violência – Bomba explode na rua 25 de Março e fere 15”. Jornal O Estado de SP: “Sou 

semianalfabeto. Vivo da rua. Não sei o que fazer” 
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engendram a partir de seu trabalho, de sua ocupação específica, defendendo sua expulsão e 

necessidade imperiosa de controle
33

. 

Isto sé dá em grande parte através de um dado saber-poder instituído sobre a cidade 

que também funciona a partir da ação de “empreendedores morais”, criadores de regras e 

impositores de regras que utilizam sua força e influencia sobre o poder público, na 

produção midiática e na re-elaboração destas representações sociais, legitimando sua visão 

acerca dos grupos populares, do limite de sua intervenção sobre seus corpos e no espaço e 

uso do urbano (Becker, 2008) 
34

. 

As gritantes diferenças e a ação violenta sobre os grupos populares, particularmente 

os vendedores do comércio ambulante, camelôs ou marreteiros, estão fundados na 

legitimidade de se elaborar e implementar políticas públicas de recorte higienista onde 

encontramos uma síntese de nossa hierarquia social e das representações sociais negativas 

sobre os grupos populares e seus territórios, naturalizando processos que sinalizam 

conflitos sobre o espaço, sobre os territórios. 

Deste modo, políticas higienistas vêm com a finalidade de sanear e recuperar a 

“saúde” da cidade, particularmente seus espaços urbanos centrais, acentuando poderes dos 

grupos proponentes de saber-poder, de disciplina e de controle onde “o privilégio mais 

                                                           
33

 Jornal O Estado de SP, 26/ 02/ 2012 – “SP vai ganhar 100 câmeras para ‘dedurar’ camelôs”. 

34
 Empreendedores morais no sentido de Becker (2008) também pode ser visto sob o prisma do 

poder e do saber que empreendem sobre um dado campo, no caso em específico, o saber-poder 

urbanístico, como podemos observar na influência que detém a Associação Viva o Centro junto ao 

poder público, particularmente na articulação de políticas públicas para o centro. Esta influência 

fica evidenciada na pressão política que esta associação exerce sobre políticas públicas como 

podemos observar no seguinte diagnóstico acerca das conseqüências do uso do espaço urbano 

central pelos vendedores ambulantes: “a) Privatização dos espaços públicos; b) Degradação dos 

espaços coletivos, da ordem e da paisagem urbana; c) Geração de deseconomias e pauperização; d) 

Perdas de receitas públicas; e) Agravamento do desemprego; f) Retrocesso social; g) Agravamento 

dos problemas de segurança pública e h) Reforço do processo de exclusão; compartimentação 

sócio-espacial; i) Retrocesso em relação aos direitos do consumidor”. Este diagnóstico omite a 

participação de lojistas e até de setores do próprio Estado na proliferação ou na ausência da 
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classificador tem assim o privilégio de aparecer como o mais fundado na natureza”, como o 

mais legítimo e racional (Bourdieu, 1983: 88). 

Os marreteiros, por sua vez, são síntese deste duplo movimento, da delinqüência 

enquanto símbolo máximo a ser reprimido na ação direta do rapa ou mais recentemente na 

Operação Delegada, que acentua em seus corpos as técnicas disciplinares de observação 

direta, de divisão, segregação e controle de alguns de seus espaços aliada a uma aparente, 

mas funcional tolerância de sua efetiva ocupação do espaço urbano. 

Estes trabalhadores são parte de ações que publicizam os efeitos de políticas sociais, 

do Estado e, particularmente, do Município, no combate à contravenção, à pirataria e a sua 

ocupação e produção específica dos territórios, tornada irregular, particularmente aquela 

localizada no centro urbano da grande metrópole e seu centro. Poder público e associações 

que almejam uma falaciosa requalificação do centro promovem por sua vez uma verdadeira 

limpeza social, onde se acentuam os resultados de sua fiscalização e, especificamente, dos 

projetos que detém imenso impacto em sua ocupação, alardeando seus esforços naquilo que 

classificam como uma retomada do centro junto ao caos, a desordem, enfim, da ilegalidade 

reinante. 

Marreteiros e outros atores sociais encarados como pertencentes ao universo da 

ilegalidade ou em um trânsito ambíguo entre o permitido, o tolerado e aquilo que deve vir a 

ser controlado, se tornam figuras ímpares, pois servem diretamente aos propósitos destes 

discursos autorizados e das políticas veiculadas, para validar tais representações negativas 

sobre o uso do espaço urbano por estes grupos sociais, tornando-os ‘monstros’ que 

precisam ser imediatamente saneados através dos mais diversos modos e técnicas 

disciplinares disponíveis. 

                                                                                                                                                                                 
contenção destes crimes, escolhendo os ‘camelôs’ enquanto alvos, criminalizando, por sua vez, sua 
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Embora estejamos tratando do centro urbano de uma das maiores cidades do planeta, 

dos grupos que aí trabalham e o ocupam sob o signo da precariedade de seus espaços 

populares, vistos enquanto seres fora do lugar, tal ocupação nos faz lembrar imediatamente 

dos conflitos observados nas chamadas regiões de fronteira.  

A fronteira, segundo José de Souza Martins (1997) além de compor parte da 

expansão geoeconômica de nosso país rumo a regiões ainda não plenamente incorporadas à 

lógica capitalista, sendo vistas como locais que vão subjugando as populações encontradas 

à lógica do modo de produção dominante ou exterminando-as através do contato puro e 

simples, constituindo espaços residuais de violência. 

Fronteira constitui-se assim num espaço próprio de encontro e de desencontros de 

temporalidades diversas, lugar de massacres e de violências ímpares sobre aqueles que são 

vistos muitas vezes como obstáculos ao progresso, seres arcaicos ou primitivos, como 

populações indígenas, quilombolas, camponesas ou ainda pobres das cidades que se 

encontram em espaços que combinam o que há de mais moderno, como a economia 

internacionalizada com a dominação no sentido mais arcaico ou personalista, por exemplo, 

consistindo em locais singulares onde o outro é muitas vezes jogado para fora da própria 

humanidade, tornado ‘bárbaro’, hostil e ‘selvagem’: 

 

O que há de sociologicamente mais relevante para caracterizar e definir a 

fronteira no Brasil é, justamente, a situação de conflito social [...] Na minha 

interpretação, nesse conflito, a fronteira é essencialmente o lugar da 

alteridade. É isso que faz dela uma realidade singular. À primeira vista é o 

lugar do encontro dos que por diferentes razões são diferentes entre si, 

como os índios de um lado e os civilizados de outro; como os grandes 

proprietários de terra, de um lado, e os camponeses pobres, de outro. Mas o 

conflito faz com que a fronteira seja essencialmente, a um só tempo, um 

lugar de descoberta do outro e de desencontro. Não só o desencontro e o 

conflito decorrentes das diferentes concepções de vida e visões de mundo 

de cada um desses grupos humanos. O desencontro na fronteira é o 

                                                                                                                                                                                 
ocupação e atividade. 
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desencontro de temporalidades históricas, pois cada um desses grupos está 

situado diversamente no tempo da História (MARTINS, 1997: 150-151). 

 

A repressão, representada no rapa e na Operação Delegada, mecanismos de controle 

e de disciplina que se traduz em nossa relação com os pobres urbanos presentes no centro 

de nossa grande cidade traz à tona esta região do imaginário social ainda não controlada, 

um verdadeiro limbo social onde aqueles encarados como estranhos estão presentes em 

nossa cidade e, em um de seus espaços urbanos mais celebrados pela memória coletiva.  É, 

em síntese, a própria cidade, seu coração, como relatam os detratores dos usos que os 

grupos populares imprimem no urbano, que se encontra infestado por estes e tantos outros 

inimigos internos. 

A lógica destes projetos de requalificação urbana só poderia resultar nos processos de 

aumento significativo da violência orientada contra estes grupos sociais em particular e 

tantos outros grupos populares do centro da cidade, agentes vítimas de poderes que por sua 

vez produzem há todos os instantes espaços estigmatizados, pessoas “sem eira nem beira”, 

no centro da cidade. 

Retomar o centro só poderia resultar na produção de discursos oficiais ou não, 

seguidos de ações de controle e de reajustamento de uma dada normalidade que tem como 

finalidades a expulsão destes atores do centro ou seu confinamento em regiões mais 

aceitáveis diante da pressão de uma falaciosa opinião pública. 

O espaço urbano e aquilo que realizam os grupos, os atores que dele se ocupam, 

produzem realidades imaginárias que possuem concretude, atraindo categorias de 

apreciação e de percepção da cidade e seus agentes. Estas realidades imaginárias, que por 

sua vez funcionam na lógica do inclusivo/ exclusivo, centro velho ou histórico (decadente)/ 

vetor sudoeste da cidade (moderno, dinâmico); local de pobres urbanos desgarrados/ espaço 
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dos seletos, privados; a multidão desconhecida/ pessoas de fato, enfim, espaços sociais que 

demarcam fronteiras e distâncias reais na hierarquia social que atuam reforçando ascensão 

ou declínio, entrada ou saída, exclusão/ expulsão/ excomunhão e controle ou aproximação/ 

distanciamento em relação a algum lugar valorizado na nossa hierarquia imaginária dos 

espaços e dos seus atores sociais. 

Categorias de apreciação e percepção formais, como as de inclusão e de exclusão, 

presentes em todo o simbolismo por detrás do imaginário e da mentalidade higienista-

saneadora, dão o tom das relações concretas de poder e de seus efeitos de lugar nos corpos 

destes agentes: 

 

Como o espaço social encontra-se inscrito ao mesmo tempo nas estruturas 

espaciais e nas estruturas mentais que são, por um lado, o produto da 

incorporação dessas estruturas, o espaço é um dos lugares onde o poder se 

afirma e se exerce, e, sem dúvida, sob a forma mais sutil, a da violência 

simbólica como violência desapercebida: os espaços arquitetônicos [e 

incluo aqui a monumentalidade dos espaços urbanos centrais de São Paulo], 

cujas injunções mudas dirigem-se diretamente ao corpo, obtendo dele, com 

a mesma segurança que a etiqueta das sociedades de corte, a reverencia, o 

respeito que nasce do distanciamento ou, melhor, do estar longe, à distância 

respeitosa, são, sem dúvida, os componentes mais importantes, em razão de 

sua invisibilidade [...], da simbólica do poder e dos efeitos completamente 

reais do poder simbólico (BOURDIEU, 1997: 163). 

 

O capital simbólico (econômico e cultual) distancia os indesejáveis e, inversamente, 

aproxima, anulando tempo, espaço e até o estigma ligado a este último quando pensamos 

nos projetos de grande envergadura cultural no centro da cidade. “Inversamente, os que não 

possuem capital são mantidos à distância, seja física, seja simbolicamente, dos bens 

socialmente mais raros e condenados a estar ao lado das pessoas ou dos bens mais 

indesejáveis e menos raros. A falta de capital intensifica a experiência de finitude: ela 

prende a um lugar” (Bourdieu, 1997: 164). 

Os trabalhadores do comércio ambulante do centro de São Paulo, camelôs, 
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marreteiros e vendedores de toda a sorte, estão presos aos espaços urbanos que abrigam a 

grande multidão e sua respectiva circulação, não podendo vir a ser dissociados. Temos aqui 

a estigmatização deste outro, do pobre urbano, através da dominação simbólica do discurso 

sanitarista de readequação de seu espaço, de seus territórios populares, que engendram e 

real intervenção sobre seus corpos na produção de uma marginalidade de tipo avançado 

(Wacquant, 2001). 

De maneira viva, encontramos a construção imaginária de um guetto que deve ser 

estirpado em uma política pública do abandono em relação aos grupos populares que 

dependem do espaço urbano central para a sua sobrevivência enquanto trabalhadores. 

A ação do poder público e a reprodução de um imaginário que reforça a 

estigmatização destes grupos populares presentes no centro histórico da cidade acentuam as 

práticas de violência de que são alvos, violência não apenas física, mas principalmente 

simbólica, ao associar suas práticas de trabalho no espaço urbano enquanto atividades 

ligadas diretamente à criminalidade, colocando os vendedores ambulantes das ruas do 

centro em evidência na ação do Estado transformado em uma “máquina de guerra contra os 

pobres” (Wacquant, 1997: 173). 

A diferença entre as várias representações sociais sobre o pobre no espaço urbano são 

sutis. A primeira atenta para a existência de uma multidão no espaço urbano alheia aos 

ganhos da civilização burguesa, gente em excesso ou vista enquanto “excluída”, um outro 

que é irremediavelmente inimigo. Já a noção mais recente é tida como a prova do 

“irrevogável despejo dos grupos populares nos espaços urbanos” (Bauman, 2009: 22). São 

os marginais, que estão às margens de fato, desviantes ou “inaptos até para serem 

recicláveis” (idem, ibidem: 22-23). 

Vejamos como Zygmunt Bauman acentua estas características: 
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Essa exclusão irrevogável é a conseqüência direta, embora imprevista, da 

decomposição do Estado social, que hoje se assemelha a uma rede de 

poderes constituídos, ou melhor, a um ideal, um projeto abstrato. (...) a 

exclusão do trabalho é vivida mais como uma condição de “superfluidade” 

que como a condição de alguém que está “des-empregado” (termo que 

implica um desvio da regra, um inconveniente temporário que se pode – e 

se poderá – remediar); equivale a ser recusado, marcado como supérfluo, 

inútil, inábil para o trabalho e condenado a permanecer “economicamente 

inativo”. Ser excluído do trabalho significa ser eliminável (e talvez já 

eliminado definitivamente), classificado como destarte de um “progresso 

econômico” que afinal se reduz ao seguinte: realizar o mesmo trabalho e 

obter os mesmos resultados econômicos com menos força de trabalho e, 

portanto, com custos inferiores aos que antes vigoravam. (BAUMAN, 

2009: 23-24). 

 

Evidente que as ações do poder público não se dão apenas no rapa que promove 

contra os vendedores do comércio ambulante, camelôs e marreteiros, mas estão presentes 

principalmente nas ‘micro-penalidades’ do cotidiano e através de processos disciplinares 

que move contra aqueles que são continuamente observados e fiscalizados. Mesmo 

indivíduos que possuem autorização de trabalho nas ruas são em todos os instantes vigiados 

pelos agentes da fiscalização através da Operação Delegada, o ‘bico oficial da PM’ do 

Estado o que acentua possibilidades de conflito e disciplina: “Em todos os mecanismos 

disciplinares funcionam um pequeno mecanismo penal” (Foucault, 2009a: 171). 

Michel Foucault (2009a) assinala que na História das instituições disciplinares, na 

qual a prisão é o seu maior exemplo, houve um transbordamento das técnicas disciplinares 

e sua capilarização na sociedade, uma microfísica do poder tramada nas várias instituições 

disciplinares – hospitais, asilos, hospitais psiquiátricos, escolas, quartéis – e, 

principalmente, em tribunais e nas instâncias não-estatais de saber poder. Estes mecanismos 

penais ‘micro’ estão presentes na disciplina que os grupos populares sofrem, 

particularmente, os vendedores do comércio ambulante do centro, marreteiros, ambulantes 

ou camelôs indistintamente, nas mãos da fiscalização, do rapa, seja este executado pela 
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GCM ou pela PM, e continuamente perpetuado nos labirintos do judiciário. 

 

2.1. Produção midiática e alteridade da violência. 

 

A disciplina e suas ‘infrapenalidades’ funcionam como uma franca fabricação de 

indivíduos úteis, através de subornos, propinas e uma ordem funcionando dentro da ordem 

deste universo de outsiders, dos desviantes (Becker, 2008), ordem esta corretiva, 

normalizadora e concomitante às práticas punitivas mais peculiares. A punição, em todas as 

escalas, das ruas ao judiciário, é vista como natural nesta sociedade de franca violência 

contra os nossos outros, pobres urbanos em geral, marcados pelo estigma, corpos abertos a 

violência das instituições e dos discursos, corpos incircunscritos (Caldeira, 2000). 

Estes grupos, camelôs, marreteiros ou vendedores ambulantes, indistintamente, caem 

nas malhas do poder público e da imprensa, que por sua vez produz a todo o instante um 

“mal estar midiático” (Champagne, 1997) em relação a estes e outros agentes sociais 

populares do centro histórico. 

O reconhecimento deste “mal estar” se dá na própria construção fantasiosa da 

realidade social, presente nos interesses inerentes ao campo midiático: 

 

Os mal-estares não tem uma existência visível senão quando se fala deles 

na mídia, isto é, quanto são reconhecidos como tais pelos jornalistas. Ora, 

eles não se reduzem apenas aos mal-estares sociais mediaticamente 

construídos, nem, sobretudo à imagem que os meios de comunicação dão 

deles quando os percebem. Sem dúvida, os jornalistas não inventam em 

todas as matérias os problemas de que falam. Eles podem pensar, não sem 

razão, que contribuem para torná-los conhecidos e fazê-los entrar, como se 

diz, no “debate público”. Seria ingênuo deter-se nesta constatação. Os mal-

estares não são todos igualmente “mediáticos”, e os que o são sofrem 

inevitavelmente um certo número de deformações a partir do momento em 

que são tratados pela mídia, porque, longe de se limitar a registrá-los, o 

tratamento jornalístico fá-los experimentar um verdadeiro trabalho de 

construção, que depende amplamente dos interesses próprios deste setor de 
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atividade (CHAMPAGNE, 1997: 63). 

 

Desta forma, o mal-estar se torna o discurso público por excelência, àquilo pelo qual 

se produz e reproduz discursos autorizados, de saber-poder legítimos, trazendo à tona algo 

já conhecido, paisagens de pesadelo que devem ser evitadas, mas que se não passassem por 

tal construção jamais seriam levados a sério, tal como as pautas jornalísticas que acentuam 

a violência entre marreteiros e vendedores ambulantes, as muitas e várias “guerras dos 

camelôs no centro” ou “as guerras do Brás”, veiculados pela mídia, colocando em 

‘evidência’ o ‘problema social’ dos camelôs, englobando os vários atores sociais em um 

único universo de homogeneidade representada em sua violência contra a sociedade.  

Negligencia-se estes agentes em suas demandas legítimas, em seu clamor por atenção 

e respeito por parte dos poderes instituídos, tendo estes atores sociais encarados sobre o véu 

da turba insana, da malta que representa as classes perigosas do centro da cidade de São 

Paulo. 

A “fabricação do acontecimento” se impõe como abordagem multidimensional dos 

fatos, produzindo representações sociais, que fabricam, reforçam e mobilizam 

interpretações espontâneas desta realidade, constituindo neste sentido um “falso objeto de 

conhecimento” que se impõe no jogo das representações sociais. Neste caso a TV detém 

hegemonia, pois produz representações que por seu funcionamento naturalizam os fatos 

narrados através de seus efeitos de drama, em uma lógica de precedência sobre os demais 

campos midiáticos (Champagne, 1997: 64-79).  

A fabricação midiática escapa às populações-alvo, aquelas que foram seu objeto, 

produzindo efeitos com ressonância na realidade, atuando sobre sujeitos concretos, 

reforçando estereótipos e estigmas de que são alvos fáceis: 
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Quando são populações marginais ou desfavorecidas que atraem atenção 

jornalística, os efeitos da mediatização estão longe de ser os que esses 

grupos sociais poderiam esperar porque os jornalistas dispõem, nesses 

casos, de um poder de constituição particularmente importante, a fabricação 

do acontecimento foge quase totalmente a essas populações. 

Os dominados são os menos aptos a poderem controlar sua própria 

representação. O espetáculo de sua vida quotidiana não pode ser, para os 

jornalistas, senão ordinário e sem interesse. Porque eles são [vistos] 

desprovidos de cultura, e além disso, incapazes de se exprimir nas formas 

requeridos pela grande mídia (CHAMPAGNE, 1997: 67-68). 

 

E continua Champagne: 

 

Se esta representação ocupa pouco espaço no discurso dos dominados, é 

porque estes dificilmente são ouvidos. Fala-se deles mais do que eles falam 

e, quando falam aos dominantes, tendem a tomar um discurso emprestado, 

o que os dominadores usam. (Idem. Ibidem: 69). 

 

A atenção do discurso midiático está assim mais voltada para os confrontos, 

incidentes e aspectos exóticos-fantásticos do que com as causas objetivas que provocam. 

Prevalece aqui um verdadeiro silêncio que é significativo desta violência simbólica que 

deturpa e se faz prevalecer, produzindo estigma e fabricação negativa do “fato jornalístico”, 

que por sua vez escamoteia a realidade contribuindo para uma maior erosão nas 

representações sociais sobre os espaços sociais “problema” e os grupos que cotidianamente 

o ocupam, distanciando pessoas e grupos sociais através de um círculo vicioso de mais 

segregação e violência. É claro que o campo jornalístico não se encontra livre de conflitos 

acerca de sua representação do social, prevalecendo aqui contradições que tem suas origens 

em outra parte, na sociedade mais ampla se preferirmos. 

Bauman (2009) discute este distanciamento físico e representacional acentuado pelo 

poder da produção do mal estar midiático (Champagne, 1997), nas diferentes realidades 

empíricas europeias que, por sua vez, reforça uma alteridade específica, de corpos e de 

espaços julgados problemáticos: 
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Mais ou menos do mundo inteiro, começam a se evidenciar nas cidades 

certas zonas, certos espaços – fortemente correlacionados a outros espaços 

“de valor”, situados nas paisagens urbanas, na nação ou em outros países, 

mesmo a distâncias enormes – nos quais, por outro lado, se percebe muitas 

vezes uma tangível e crescente sensação de afastamento em relação às 

localidades e às pessoas fisicamente vizinhas, mas social e economicamente 

distantes. 

Os produtos descartados por essa nova extraterritorialidade, por meio de 

conexões dos espaços urbanos privilegiados, habitados ou utilizados por 

uma elite que pode se dizer global, são os espaços abandonados e 

desmembrados – aqueles que Michael Schwarzer chama de “zonas 

fantasma”, nas quais “os pesadelos substituem os sonhos, e perigo e 

violência são mais comuns que em outros lugares. Para tornar a distância 

intransponível, e escapar do perigo de perder ou de contaminar sua pureza 

local, pode ser útil reduzir a zero a tolerância e expulsar os sem-teto de 

lugares nos quais eles poderiam não apenas viver, mas também se fazer 

notar de modo invasivo e incômodo, empurrando-as para esses espaços 

marginais, off-limits, nos quais não podem viver nem se fazer ver” 

(BAUMAN, 2009: 25-26). 

 

O discurso midiático propõe duas chaves de análise para o fenômeno que buscamos 

explicar, o primeiro está ao associá-lo, junto a outros atores sociais, à miséria reinante no 

centro da cidade de São Paulo, pressionando autoridades para a resolução destes dilemas, 

construindo e reforçando estereótipos ao mesmo tempo em que acentua, em épocas de 

grande circulação de pessoas que buscam este comércio, particularmente as festas de final 

de ano, a diversidade deste mesmo centro e o seu poder de mobilização nesta imensa 

sociedade de consumo ou do simulacro de consumo para imensas parcelas da população
35

. 

Negativo ou positivo, tais discursos clamam a intervenção no espaço urbano, 

particularmente no centro de São Paulo, ao constatar o conflito aberto com figuras de 

autoridade, a imagem da periculosidade de se estar nas ruas do centro e a corrupção 

engendrada a partir de sua situação, ressaltando a violência que estaria ligada à ocupação 

                                                           
35

 Folha de SP 04/ 12/ 2005 – “Tô nem aí – compradores dizem que o importante é o preço. 

Consumidor não liga para irregularidade” e 13/ 07/ 2008 - “Após máfia, Prefeitura de São Paulo 

fecha cerco contra os camelôs”; O Estado de SP 12/ 12/ 2010 - “1 Milhão na 25”; 15/ 05/ 2012 – 

PM sai e camelô ocupa a 25 de Março”. 
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do espaço urbano pelos vendedores do comércio ambulante
36

. 

Diversamente do discurso jornalístico a produção de conhecimento nas ciências 

sociais distingue àquilo que é capital ao fenômeno estudado daquilo que lhe é derivado, 

integrando a ambos em um sistema explicativo coerente, colocando em comunicação 

elementos tidos enquanto isolados e até dissonantes, recompondo um todo presente nos 

mecanismos do social pois como verificamos no discurso midiático, em sua ação de 

construção dos fatos sociais através do jornalismo, assistimos às imensas implicações que 

estas construções trazem ao imaginário social sobre uma região e atividade já vistos 

enquanto emblemáticos da violência/ deterioração que atua livremente sobre os espaços 

ocupados por estes agentes. 

Estes grupos de trabalhadores, vendedores ambulantes das ruas do centro da cidade, 

são representados por símbolos de um ‘universo informal difuso’, clandestino e igualmente 

violento, símbolos vivos de um imenso contingente de ‘figuras’ que maculam o ideário de 

progresso e de desenvolvimento, assumindo seu papel de ‘absorção’ de mão-de-obra 

supérflua das intermináveis crises sócio-econômicas que vitima, marginaliza e põe à parte, 

imensas parcelas da população, rotuladas e estigmatizadas enquanto portadoras de violência 

inatas. 

Mas seriam estes os grupos, os únicos portadores de tal violência? Em que medida 

discursos autorizados e matérias jornalísticas como estas não recompõem um dado 

imaginário sobre a cidade e sua utilização popular negativa? Será que a violência inerente 

não estaria localizada em outro lugar, na própria ação do Estado, por exemplo? 

Mesmo nas centralidades mais distantes, a ação da Operação Delegada se faz sentir. E 

                                                           
36

 Jornal O Estado de SP 15/ 03/ 2012 – “Tiroteiro fere camelô e fere estudante de faculdade”; 27/ 

03/ 2011 – “Camelôs vendem CDS a churrasco em ruas nobres”; 16/ 12/ 2010 – “Morto sindicalista 

que denunciou máfia de fiscais”; Folha de SP 24/ 07/ 2008 – “Ambulantes dizem ter pedido por não 
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é nos locais de concentração popular, de grande circulação de pessoas, que os vendedores 

ambulantes e marreteiros se localizam para aí divulgar e vender suas diversas mercadorias. 

Isto implica em dizer que é na grande circulação e concentração de pessoas, nos mais 

diversos distritos e bairros da cidade, que fazem atrair estes grupos sociais e, 

conseqüentemente os agentes de sua fiscalização, atraindo aí os mesmos problemas 

verificados no centro, tais como cobranças de propinas, conflitos entre marreteiros e 

violência policial. 

Este é um círculo interminável que alimenta parte das representações sociais acerca 

da violência inerente que existiria nos espaços e territórios populares. 

É na ação repressiva do Estado que faz alimentar a violência que emana deste mesmo 

Estado, vitimando centenas de pessoas todos os dias, mesmo quando estas estão de acordo 

com os princípios normativos da lei. Podemos observar este processo na retomada dos 

TPU’s de camelôs e em sua efetiva criminalização/ expulsão, principalmente na figura do 

marreteiro, que tem sua imagem associada ao crime, contravenção e a pirataria no centro da 

cidade. Esta construção negativa da imagem destes trabalhadores reforça o papel 

institucional do poder público municipal e estadual em sua tarefa de “recuperar/ sanear/ 

higienizar” tais espaços
37

. 

Ocorre aqui uma profunda construção sociopolítica que acentua representações 

sociais negativas sobre a ocupação do espaço urbano por parte dos vendedores ambulantes 

                                                                                                                                                                                 
pagar propina.”; Portal G1 – 16/ 12/ 2010 - “Polícia investiga se Afonso Camelô foi executado por 

disputas de barracas”; 19/ 06/ 2012 – “Camelôs são proibidos de montar barracas em SP”  
37

 “Prefeitura esclarece reportagem sobre situação dos camelôs na 25 de Março”. Nesta matéria 

verificamos o conflito entre Ministério Público e a Prefeitura de São Paulo acentuado devido a 

ausência de fiscalização da atividade dos vendedores do comércio ambulante localizados na região 

central da cidade, principalmente marreteiros e seus produtos piratas. A resposta da municipalidade 

foi uma série de ações que desencadeou conflitos entre agentes de fiscalização, a PM do Estado e os 

vendedores ambulantes particularmente na rua 25 de Março e no Brás, gerando as “Guerras no 

Brás” ou “Guerras dos Mascates” como noticiadas pela grande imprensa (Portal Jus Brasil, 14/ 05/ 

2009). 
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e dos grupos populares no centro da cidade em geral. 

Esta construção, como a produção do mal estar midiático (Champagne, 1997), por 

exemplo, são alguns dos responsáveis diretos por uma dada leitura da realidade a partir 

destas intervenções, o que reforça a ação estatal em curso no espaço urbano central da 

cidade e os conflitos daí decorrentes, intensificados a partir da promessa de realização de 

mega projetos esportivos e outros, que por sua vez, aceleram ações de gentrification e os 

conflitos simbólicos no espaço urbano, particularmente o central , que demonstra por sua 

vez, os vários conflitos e ambigüidades existentes na ação de Estado que se supõe 

democrático. 

A presença destas ações, encabeçadas pelo Estado, demonstra claramente tais 

ambigüidades e contradições deste mesmo Estado, entre sua “Mão Direita” e sua “Mão 

Esquerda”. A primeira “mão” ofende, hierarquiza e reprime em nome de um ideal público 

deturpado, já a segunda “mão”, representa o “social”. Ambas são irreconciliáveis, 

promovendo deste modo uma “má fé institucional” (Bourdieu, 1997: 217-219) que termina 

por deixar os grupos populares em um limbo, um ‘beco sem saída’ para os pobres como 

podemos observar no último imbróglio jurídico, envolvendo o poder público municipal, a 

Defensoria Pública do Estado e o Centro de Defesa dos Direitos Humanos ‘Gaspar Garcia’ 

sobre que tipo de expulsão se abateria sobre estes grupos, todos ou apenas aqueles que não 

se enquadrariam nas categorias ‘idoso’ ou ‘necessidades especiais’
38

. 

                                                           
38

 As matérias jornalísticas a seguir discutem o embate jurídico entre o Centro de Defesa dos 

Direitos Humanos Gaspar Garcia e a Prefeitura do Município de São Paulo. “Camelôs – Prefeitura 

reduz autorizados”, 12/ 05/ 2009. Folha de São Paulo. “Justiça concede liminar e camelôs podem 

voltar às ruas de SP”, 25/ 05/ 2012. Folha de São Paulo. “Prefeitura dá ultimato e camelôs terão que 

sair das ruas”. Jornal O Estado de São Paulo. “Kassab anula licença até de deficiente e dá 1 mês 

para camelôs saírem do centro”. Jornal O Estado de São Paulo. “Sou semi-analfabeto. Vivo da rua. 

Não sei o que fazer”, 21/ 05/ 2012. Jornal O Estado de São Paulo. “Kassab barra licença de camelôs 

por mais um ano”. Jornal Agora São Paulo. “Metade dos camelôs que vão sair da Sé são 

deficientes” 22/ 05/ 2012. Jornal Agora São Paulo. Este embate reforça o conflito existente no 

próprio Estado naquilo que Bourdieu chamou de “Mão Direita X Mão Esquerda” (Bourdieu, 1997). 
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Pierre Bourdieu (1997) em “A força do Direito” afirma que a norma, neste caso os 

códigos legais, funcionam como princípios de constituição da realidade social enquanto um 

campo produtor de poder em que a lei é ela própria um exercício de saber-poder, que se 

objetiva nas relações sociais marcando aqui um quadro que tende a reprodução de 

desigualdades sociais a partir do momento em que é constituído enquanto discurso 

universalista sobre particularidades, sobre diferenças, idiossincrasias e a própria 

diversidade do social. Neste sentido a lei é aquela que segrega, nivela, ordena e, 

evidentemente, discrimina ao agir especificamente e, de uma maneira sistemática, sobre 

estes grupos sociais. 

 

2.2. O rapa como suplício – Corpos dóceis e sua manipulação política. 

 

Os marreteiros do Brás, principalmente após o assassinato de Afonso Camelô, 

presidente do sindicato mais representativo da categoria, são um bom exemplo para 

pensarmos nestas relações que transferem para os grupos populares os signos de violência 

que nascem no controle e disciplina que tem no Estado seu maior artífice. 

Após a reforma do Largo da Concórdia, muitos destes vendedores de rua ficaram, em 

sua imensa maioria, circunscritos a uma área do Largo ao lado da Estação Ferroviária do 

Brás, ponto de chegada de centenas de milhares de eventuais consumidores da Zona Leste 

da capital ou da Grande São Paulo, como o ABC, Guarulhos, Suzano ou Ferraz de 

Vasconcelos. 

Estes vendedores das ruas são fiscalizados nesta região pelo Batalhão de Choque da 

                                                                                                                                                                                 
Além deste conflito na própria ação do Estado, que gera o “mal-estar social” (Bourdieu, 1997) 

encontramos um embate semelhante no campo jornalístico que oscila entre a acentuação do perigo 

representado pela ocupação do espaço urbano pelos vendedores ambulantes e as crises sócio-

econômicas que geram e perpetuam este tipo de ocupação e de trabalho. 
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PM. Além do controle policial, realizado de maneira a chamar atenção para que todos 

possam – e devam – ver, os marreteiros são delimitados, tal como em um cordão sanitário, 

entre os vigilantes contratados da CPTM e o próprio Choque que patrulha as ruas do 

comércio popular, no entorno do Largo. 

Ambos mantêm os marreteiros afastados, os primeiros, da estação, enquanto os 

segundos os distanciam da multidão que ultrapassa o Largo para atingir o comércio além. 

Amontoados e distantes dos principais fluxos de consumidores, marreteiros deixam este 

‘bolsão’, próximo a rua Joaquim Nabuco, e terminam por se aventurar nas ‘ruas proibidas’ 

e policiadas pelo choque, o que facilita a ação policial e a apreensão de suas mercadorias, 

seguida do controle sobre as barracas dos camelôs, ambos cientes desta ação: 

 

- a policia vem e não tem o que fazer, leva mesmo, leva as mercadorias 

todas, todas elas. (marreteiro – Largo da Concórdia, Brás). 

- o choque ‘são’ os piores, ignorantes mesmo, levam tudo, é lei deles, se a 

barraca passa um pouco da metragem do documento, com mercadorias 

expostas, já viu né? Levam a mercadoria e você junto se falar, é bom ficar 

calado. São contra o povo. (camelô – imediações do Largo da Concórdia, 

Brás). 

 

O marreteiro e o vendedor ambulante constituem um universo de pára-legalidade que 

se assemelha à figura do hustling norte-americano
39

 onde ambos tentam sobreviver em 

territórios economicamente destruídos, sem acesso aos canais que protegeriam os demais 

grupos de trabalhadores assalariados. 

Sua inadequação ao mercado de emprego não parte apenas de sua vontade individual, 

mas de modelos de gestão do trabalho que prescindem de seus saberes, apreendidos ao 

                                                           
39

 O hustling ou hustler representa no guetto negro de Chicago um tipo ideal vivo misto de 

malandro com delinqüente que comete desde pequenos crimes, tais como o estelionato, tráfico de 

influência, exploração de jogos de azar etc  e que por sua vez, “tem em comum exigir a colocação 

em circulação de um tipo particular de capital simbólico, seja a capacidade de manipular os outros, 
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longo de sua vida de migração ou em caso de filhos de migrantes, de sua aprendizagem 

formal e informal incompatíveis com este mesmo mercado, consistindo assim em excluídos 

permanentes do mercado de emprego. Daí sua visão de que o trabalho dito fichado se 

constitui apenas de baixos salários e de ocupações degradantes, o que reforça sua tentativa 

de mais uma vez ir às ruas, de praticar sua marretagem ou ingressar em uma banca como 

camelô ou como um funcionário de banca. 

A constante fiscalização, vista na ação do rapa ou mais recentemente através da 

Operação Delegada, aliado ao estigma das ruas do centro, de seus ocupantes populares e 

nas matérias jornalísticas que sinalizam a violência inerente destes grupos sociais, 

produzem indivíduos úteis, no sentido de Foucault (2009a), sujeitos marcados pela 

disciplina e vigiados por esta trama de poderes disciplinares que representa a tecnologia 

contemporânea do próprio exercício de poder: 

 

Num regime disciplinar, a individualização, ao contrário, é ‘descendente’ à 

medida que o poder se torna mais anônimo e mais funcional, aqueles sobre 

os quais se exerce tendem a ser mais fortemente individualizados; e por 

fiscalizações mais que por cerimônias, por observações mais que por 

recatos comemorativos, por medidas comparativas que têm a ‘norma’ como 

referência, e não por genealogias que dão os ancestrais como ponto de 

referência; por desvios mais do que proezas. [...] O momento em que 

passamos de mecanismos históricos-rituais de formação da individualidade 

a mecanismos científico-disciplinares, em que o normal tomou o lugar do 

ancestral, e a medida o lugar do status, substituindo assim a individualidade 

do homem memorável pela do homem calculável, esse momento em que as 

ciências do Homem se tornaram possíveis, é aquele em que foram postas 

em funcionamento uma nova tecnologia do poder e uma outra anatomia 

política do corpo. [...] O indivíduo e o conhecimento que dele se pode ter se 

originam nessa produção [do próprio indivíduo] (FOUCAULT, 2009a: 184-

185). 

 

O rapa e sua versão mais recente e militarizada, vista na Operação Delegada, é um 

dos vários elementos que sinalizam no castigo a ação das instituições sobre os corpos. Ele, 

                                                                                                                                                                                 
enganá-los, se necessário, aliando violência, astúcia e charme, com a finalidade de produzir ganho 
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o rapa, nos mostra uma passagem de um “modelo cênico-público” puro do soberano, 

através de um dado suplício, para o “modelo disciplinar” calcado no “tipo prisão”, de 

punição pura a discursos proponentes de um dado saber-poder, uma punição deste modo 

analítica-simbólica (Foucault, 2009a). Aqui o poder disciplinar atua na produção de corpos 

dóceis, submissos, exercitados, úteis e através destes mecanismos de obediência sobre os 

corpos, uma anatomia analítica do poder que decompõe, esquadrinha e produz saber como 

técnica de controle social. Estas técnicas nasceram nos quartéis, nos hospitais, nas escolas e 

se desenvolveram principalmente na prisão (Foucault, 2009a: 140-143). 

O suplício deste modo não foi de todo afastado, pelo contrário, a violência nesse caso, 

não poderia deixar, jamais, de ser pública, uma reafirmação do normal, das ruas como 

espaços de circulação e não como ponto de ocupação e venda de produtos diversos e, acima 

de tudo, lembrança viva de que é a violência do aparelho do Estado que paira sobre todos, 

ou quase todos. Sua ‘vingança’ e correção são concomitantes, estando a serviço daqueles 

que procuram evitar a transformação do centro da imensa cidade em uma indesejável feira 

da Sulanca, lugar igualmente do crime e da impunidade, da ausência de ordem e onde as 

regras sociais hegemônicas não são consideradas. 

O rapa continua ainda em outras instâncias, como no legislativo, por exemplo, 

atingindo agora não apenas àqueles que não são legalizados, mas justamente aqueles que 

deveriam permanecer no espaço urbano devido à existência de um arcabouço jurídico de 

autorização do uso deste espaço, representado no TPU. Isso ocorre na extinção em massa 

de TPU’s que ocorreu recentemente na região da Lapa, São Miguel Paulista e no centro da 

cidade, por exemplo. 

O poder disciplinar espalha seus tentáculos e, sob imensa vigilância, instaura um 

                                                                                                                                                                                 
pecuniário imediato” (Wacquant, 1997: 177-178). 
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regime de controle ostensivo e franca delimitação dos lugares, horários e mercadorias 

veiculadas. O sonho de autonomia do trabalhador do comércio ambulante regularizado é 

destruído pela realidade de contínua normatização que ele tanto lutou para conseguir 

continuar trabalhando. Sua busca de legitimação burocrática, símbolo de sua presença 

permitida pelo poder municipal, signo de respeito e dignidade, é sob todos os aspectos o 

maior representante de sua subordinação à ostensiva fiscalização que o devassa e 

esquadrinha sua atividade e seu próprio corpo. 

O corpo é um símbolo natural das representações sociais, símbolo vivo (Douglas, 

1978) que está sob contínua disciplina. Em nossa realidade, junto aos grupos populares, 

isso se dá particularmente através de um exercício de punição institucional, física e 

simbólica, violência “total” que demonstra formas bem eficazes que aliam coerção física a 

retirada de uma imagem positiva de trabalho, subsidiando deste modo, uma ação repressiva 

que se vende enquanto ação sobre bandidos e delinqüentes. 

Desta forma observamos a urgência destes efeitos de poder, reorganização das 

praticas sociais, de sua sociabilidade, de seus corpos e lugares através da ação de 

reorganização e reordenação dos corpos e dos espaços sob franca intervenção higienista 

(Foucault, 2009a: 257). 

A ação destes mecanismos disciplinares é tão ostensiva que sua intervenção sobre o 

comércio ambulante regular, representado pelos camelôs, é ímpar. A mudança na 

disposição das barracas dos camelôs, no controle da exposição, do volume de mercadorias, 

abertura e fechamento de suas bancas, mostram-nos que “o tempo penetra o corpo, e com 

ele todos os controles minuciosos do poder” (Foucault, 2009a: 146). 

Reformas de calçadões e de praças, como a Rua 24 de Maio e o Largo da Concórdia, 

as mais emblemáticas, comemoradas como bom exemplo de dissolução dos laços que estes 
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grupos sociais atingidos têm com as ruas, apontam sua conseqüente expulsão rumo a áreas 

mais controláveis, sendo assim, exemplos desta analítica do poder sobre os corpos e os 

espaços. 

A contínua e minuciosa observação destes grupos em particular se faz presente, por 

exemplo, através da instalação de um batalhão da PM na rua 25 de Março, assim como no 

Brás, pronto para atuar, a qualquer instante, à luz do dia de preferência contra o comércio 

ambulante regular e irregular localizado no centro da cidade, em seu centro histórico. 

O olhar disciplinar, esquadrinha, atua, ‘te rapa’, como me confidenciaram marreteiros 

e vendedores ambulantes, ordena ao ser visto e se faz sentir deste modo. A máquina de 

organizar e reorganizar os espaços urbanos centrais tem seus próprios pretorianos em tempo 

integral. 

As técnicas de poder surgiram para ocupar um lugar central nas ciências do Homem 

e, somente são possíveis diante de sua real intervenção sobre este objeto e sua manipulação 

através de ações disciplinadoras. O corpo é assim investido de relações de poder-saber: 

médico-científico, humanístico-moral, sob a ação de uma tecnologia política sobre este 

mesmo corpo, tornado objeto deste saber normalizador. 

O discurso higienista-saneador é fruto da urgência destes poderes em nossa 

sociedade. Tal discurso é componente de nossas representações sociais acerca do 

funcionamento da cidade contemporânea e das relações desta cidade, com seus 

emblemáticos grupos populares. 

Um saber-poder que se entrelaça com as práticas do poder e do punir, estabelecendo 

um poder de julgar que transcende as esferas do jurídico propriamente dito e aponta 

elementos discursivos e representacionais que têm no centro da cidade seu lugar de disputa 

em relação aos grupos populares que os ocupam, com suas respectivas sociabilidades e 
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territórios, alvos da normalização, controle e aplicação das necessárias leis penais. 

O Estado é o agente que detém o monopólio simbólico de poder, atuando no sentido 

de disciplinar, normalizar e de legitimar grupos proponentes de saber-poder, atuando no 

sentido de intervir nas relações que estes grupos populares em geral, vendedores do 

comércio ambulante em particular, tem com a cidade, destruindo aquilo que considera 

excessos, arcaísmos ou àquilo que julga como inerentemente patológico ao centro velho, 

como no caso da Crackolândia ou ainda na retirada e controle do comércio pirata 

atribuídos aos marreteiros do centro, os ‘camelôs ilegais’ tão presentes nos discursos 

saneadores e na maior parte das vezes, policialescos. 

Os métodos punitivos empregados demonstram uma “tática política” (Foucalt, 2009) 

de reordenamento dos corpos e do espaço urbano que estes ocupam, trazendo a tona 

práticas de poder representadas nas sugestões, nos gritos, intimidações diversas, processos 

legais, autuação e violência física direta, além é claro, da violência simbólica generalizada 

contra aqueles que ocupam a via pública, as ruas, para sobreviver, que sentem na pele os 

discursos higienistas-saneadores, normalizadores e todo um conjunto de representações 

sociais negativas acerca do seu ser, nestes outsiders do trabalho e da cidade (Becker, 2008). 

Ocorre ainda uma restrição nas margens de tolerância em algumas atividades ilegais 

dos grupos populares voltadas à sua sobrevivência como observamos no que diz respeito ao 

comércio ambulante em geral e à venda realizada por marreteiros dos produtos piratas ou 

de origem duvidosa. Esta restrição está presente tanto na sazonalidade da ocupação de 

marreteiros de espaços urbanos que lhes são interditos durante o dia ou em horários em que 

não ocorre a Operação Delegada. 

Temos um modelo de exclusão - segregação combinada a um modelo de 

intensificação do controle, vigilância e disciplina, uma repartição analítica, marca moral e 
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estigma onde o “excluído”, o “informal”, detém fortes conotações e imagens negativas 

deste espaço urbano heterogêneo, que é o centro velho de São Paulo. A individualização 

deste grupo social é marcada por sanções penais-morais, colocados deste modo sob intensa 

vigilância e conhecimento – econômico, urbanístico, policial, conformando um panóptico 

discursivo e representacional, disciplina mecanismo e “divisão do trabalho” de mecanismos 

de poder (Foucault, 2009a: 198). 

O direito de punir, presente no rapa e em outras ações que a municipalidade realiza, 

reside na representação que esta sociedade detém dos criminosos, contra aqueles que 

transgridem a lei. Em nosso caso em específico, os conflitos e a disciplina que se fazem 

presentes no centro da cidade traduzem um modelo, que é o modelo higienista-saneador em 

curso, que transforma movimentos sociais, os pobres do centro, vendedores ambulantes e 

um sem número de atores sociais em agentes criminalizados e criminalizáveis, distribuindo 

em sua ação a legitimidade de seu próprio poder: 

 

castigos, não se destinam a suprimir as infrações; mas antes a distingui-las, 

a distribuí-las, utilizá-las, que visam, não tanto tornar dóceis os que estão 

prontos a transgredir as leis, mas que tendem a organizar a transgressão das 

leis numa tática geral das sujeições. A penalidade seria então uma maneira 

de gerir as ilegalidades, de riscar limites de tolerância, de dar terrenos a 

alguns, de fazer pressão sobre outros, de excluir uma parte, tornar útil outra, 

de neutralizar estes, de tirar proveito daqueles. Em resumo, a penalidade 

não “reprimiria” pura e simplesmente as ilegalidades; eles as 

“diferenciaria”, faria sua economia geral. E se podemos falar de uma justiça 

não é só porque a própria lei ou a maneira de aplicá-la servem aos 

interesses de uma classe, é porque toda a gestão diferencial das ilegalidades 

por intermédio da penalidade faz parte dos instrumentos de dominação 

(FOUCAULT, 2009a: 258). 

 

São significativos os exemplos que vêem se multiplicando nos últimos anos por conta 

da política de segregação e violência adotada pelo poder público municipal. Os recursos de 

revogação dos TPU’s ocorrem nesta lógica de controle do espaço urbano e de expulsão dos 
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camelôs e tem sido amplamente utilizados para diminuir a presença destes vendedores do 

comércio ambulante nas regiões centrais da cidade. 

Os motivos apontados pelo poder público municipal para retirar-lhes o documento 

são diversos tais como a venda de mercadorias sem nota fiscal, a presença de um 

funcionário ilegal junto à banca ou qualquer pessoa não cadastrada junto ao órgão 

municipal, gerando a ausência do permissionário diante da ronda policial ou de 

fiscalização. 

Tais motivos, dentre muitos outros, são alegados para o cancelamento das licenças e o 

início de um processo que irá retomar e a seguir extinguir aquele TPU em específico, 

retirando definitivamente a possibilidade da manutenção deste trabalhador na legalidade e 

afastando-o do espaço urbano. Mas o trâmite não se encerra desta maneira. Formalmente se 

garante a defesa do camelô atraindo-o para uma Comissão Permanente de Ambulantes 

(CPA) prevista em lei, no funcionamento orgânico das subprefeituras, deliberando sobre 

sua situação e as ações necessárias. É importante frisar que tal comissão funciona a partir 

da presença de diversos atores sociais como representantes do poder público, lojistas e dos 

órgãos públicos de segurança, que somados votam contra ou a favor da permanência do 

vendedor do comércio ambulante regularizado no espaço urbano. Muitas vezes os camelôs 

e, eventualmente seus representantes legais, não comparecem a estas reuniões, sendo 

sumariamente punidos pela perda de seu importante instrumento de trabalho, o TPU. 

Retirados dos espaços urbanos, os corpos destes que ousam burlar a lei e a 

estruturação do espaço urbano como tal, concebido por legisladores, engenheiros, 

arquitetos ou financistas, não mais lhes pertencem; sua sina produz imagens sobre as quais 

poderes e saberes são hegemônicos e a cidade é o local privilegiado para a manifestação 

destas forças normalizadoras. 
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Deste modo, o rapa torna-se, o espetáculo vivo da violência contra o corpo daquele 

que nada detém, nem sua própria força de trabalho, considerada supérflua, minimamente 

necessária, constituindo assim um excesso permitido sobre aqueles que devem ser 

permanentemente vigiados, disciplinados. 

A extensão do sistema carcerário em suas ramificações na sociedade torna ‘natural’ e 

legitimo o poder de punir com todas as suas conseqüências disciplinares que não estão 

presentes apenas no universo prisional, diminuindo as eventuais resistências contra a sua 

aplicação, reforçando tal sistema legal e o extra-legal, sutil, não-dito, domínio próprio de 

uma sociedade disciplinar (Foucault, 2009a: 286). 

Este modelo, com a sua figura proeminente, a do carcereiro, é o tipo de ação que faz 

legitimar toda a estrutura jurídica e de enquadramento sobre aqueles que lhes são 

apresentados e, continuamente observados, apagando aquilo que possa se insinuar como 

aparente arbítrio ou falso abuso: 

 

o carcereiro “naturaliza” o poder legal de punir, como “legaliza” o poder 

técnico disciplinar (...) Homogeneizando-os assim, apagando o que possa 

haver de violento em um e de arbitrário no outro, atenuando os efeitos de 

revolta que ambos possam suscitar, tornando conseqüentemente inúteis sua 

exasperação e excesso, fazendo circular de um para o outro, os mesmos 

métodos calculados, mecânicos e discretos, o carcerário permite a 

readequação daquela grande economia do poder, cuja fórmula o século 

XVIII procurou, quando veio à tona o problema da acumulação e gestão útil 

dos homens (FOUCAULT, 2009a: 287). 

 

Os carcereiros por sua vez estão nas ruas para vigiar e enquadrar aqueles que fogem 

das normas, atuando como o rapa fardado contra os marreteiros e encaminhando camelôs 

fora das regras, encaminhando-os para o judiciário, onde suas apelações se tornam um 

verdadeiro ‘diálogo de surdos’, perdendo suas autorizações, seu TPU e caminhando, 

conseqüentemente, para uma marginalidade de tipo avançado (Wacquant, 2001). 
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A natureza do controle das corporalidades populares, sobre os corpos incircunscritos 

(Caldeira, 2000) solicita uma: “sociedade universal e publicamente punitiva” (Foucault, 

2009a: 259), onde percebemos que o peso das “ilegalidades populares” só é absorvido 

diante de crises econômicas. 

Em último caso, o perfil do mercado de emprego da força de trabalho precário é 

permitido, com o intuito de controlar a “plebe que se acredita toda em conjunto criminosa e 

sediciosa, ao mito da classe bárbara, imoral e fora da lei” (Idem, 2009a: 261), enfim, as 

chamadas “classes perigosas” (Bresciani, 1996), que enquanto multidão ou massa tomam 

de assalto o céu do imaginário, fomentando o medo do desconhecido, daqueles que evitam 

o centro da cidade e de sua “população miserável”, acreditando que residam e trabalham na 

própria desordem moral e criminosa, acentuando imaginário negativo sobre o centro da 

cidade e àqueles que nele se encontram, procurando aí as justificativas para a renovação 

urbana, para a requalificação ou revitalização do centro, na verdade, discursos para a 

retirada completa destes atores sociais, em um ato de limpeza urbana. 

Esta ação funciona na lógica da prisão ou da produção do delinquente, segundo 

Foucault (2009a), e no limite, na violência e na ação do rapa, presente tanto nas ruas, 

quanto no interior das instâncias que fazem valer seu saber-poder no espaço urbano, 

instituições produtoras de discursos e de representações que normatizam as relações sociais, 

promovendo individualidades patologizadas “o camelô ex-presidiário”, por exemplo, que 

acenam na ideia persistente de um espaço violento tomado pela desordem e que clama por 

intervenção, visivelmente povoado pelo perigo, espaços marcados pela imagem da miséria 

e violência que se quer desesperadamente afastar, promovendo mais um dos efeitos da 

sociedade disciplinar, que constrói ao seu bel prazer os corpos e os espaços estigmatizados.  

O trabalho do vendedor ambulante, marreteiro e do camelô, oscila entre a ilegalidade 
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que as instituições lhe impõem e períodos onde sua presença é admitida no espaço urbano, 

ocupando as ruas para fins de trabalho, tornam estes grupos alvos fáceis para a fiscalização 

da GCM ou mais recentemente da PM do Estado, abrindo a possibilidade de um mundo de 

propinas ou de descaminhos diversos, uma delinqüência sempre vigiada, acompanhada, 

medida e disciplinarizada, ou ainda, como assinala Foucault uma “ilegalidade subordinada” 

aos aparelhos disciplinares: 

 

ela contribuí para estabelecer uma ilegalidade, visível, marcada, irredutível 

a um certo nível e secretamente útil – rebelde e dócil ao mesmo tempo; ela 

desenha, isola e sublinha uma forma de ilegalidade que parece resumir 

todas as outras, mas que permite deixar na sombra as que se quer ou se deve 

tolerar. Essa forma é a delinquência propriamente dita”  ou ainda uma 

“delinquência útil” (Idem, Ibidem: 263). 

 

2.3. Efeitos de Lugar ou o lugar da ralé que batalha. 

 

O poder, a vigilância e a violência inerente ao exercício destas práticas disciplinares e 

punitivas tiveram entre os trabalhadores do comércio ambulante do centro de São Paulo um 

de seus pontos mais baixos na chamada máfia dos fiscais. Embora hoje o jogo da cobrança 

de propinas venha a ser mais sutil, ele não deixou de existir, pois é uma possibilidade real 

de vir a ocorrer diante da ‘limpeza’ que o poder público municipal vem implementando na 

cidade. Sua existência é, deste modo, canalizada para os agentes da fiscalização, 

principalmente entre àqueles que o acompanham bem de perto, particularmente os 

vendedores do chamado produto pirata ou trabalhadores pegos em desacordo com as 

normas estabelecidas nos TPU’s: 

  

a existência de uma proibição legal cria em torno dela um campo de 

práticas ilegais, sobre o qual se chega a exercer controle e a tirar um lucro 

ilícito por meio de elementos ilegais, mas tornados manejáveis por sua 
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organização em delinquência. Esta é um instrumento para gerir e explorar 

as ilegalidades (Idem, Ibidem: 265). 

 

Esta organização, centrada em uma “delinqüência útil” ou “subordinada” como nos 

assinala Foucault (2009a) só é possível diante da estruturação de aparelhos de vigilância, 

controle e disciplina, representados no poder policial, manifestação concreta do Estado 

leviatã, que a todos subjuga, isso sem necessariamente apelar para a violência física direta, 

logo que esta pode ser dissimulada em outros códigos de violência latente, como a tomada 

dos TPU’s, orquestrada a partir do controle direto, por parte da PM ou da GCM, dos locais 

de venda do camelô, ou ainda o rapa puro e simples contra o marreteiro. Esta tomada dos 

TPU’s através da retirada destes como títulos de outorga provisória, nos mostra as situações 

em que tais grupos foram abordados e, como estas situações, foram devidamente resolvidas 

no judiciário. 

Definitivamente, o rapa não termina nas ruas, mas se mantém nos meandros 

disciplinares dos corredores do legislativo paulista. Foucault trata esta temática citando um 

pensador do séc. XIX, H.A. Fregier, que traz a tona a preocupação da época com as  

“classes perigosas” e seus indivíduos perigosos frutos de um urbanismo típico de seu 

tempo. Nesta discussão aparece a necessidade de controle particularmente através da noção 

de vigilância sistemática e ostensiva, que gera, dentre outros fatores, penas não corporais: 

 

todas essas vigilâncias pressupõem a organização de uma hierarquia em 

parte oficial, em parte secreta (era essencialmente na polícia parisiense o 

“serviço de segurança” que compreendia, além dos “agentes ostensivos” – 

inspetores e cabos – os “agentes secretos” e indicadores movidos pelo 

receio do castigo ou pela atração de uma recompensa (FREGIER, H.A apud 

FOUCAULT, 2009a: 266).  

 

Sobre esta região cinzenta, limbo moral quando pensamos nas imagens associadas ao 

centro de São Paulo, encontramos nesta articulação entre os poderes disciplinares, 
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representações sociais e políticas de Estado em um meio “de vigilância perpétua da 

população” (Foucault, 2009a) que ultrapassa as fronteiras das abordagens policialescas da 

fiscalização e se insere nos tribunais e na imprensa, causando um efeito real sobre o 

trabalhador do comércio ambulante autuado, marcado e, expulso do espaço urbano por não 

se adequar, mesmo que momentaneamente, às normas que as instituições produzem, 

assinalando uma delinquência útil, dócil e manejável que faz valer a presença, cada vez 

mais violenta, dos poderes disciplinares produzindo sua própria legitimação, uma aparelho 

dispositivo de espetáculo que têm como objetivos publicizar sua violência enquanto a 

promove nos  corredores do poder técnico-judiciário e nos discursos autorizados de 

arquitetos, economistas, jornalistas e urbanistas que desejam resgatar o centro da população 

pobre que atualmente o ocupa majoritariamente. 

Tais discursos e, principalmente, suas ações práticas, promovem “Efeitos de Lugar” 

como assinala Pierre Bourdieu (Bourdieu, 1997) reinvestindo um novo capital simbólico 

negativo sobre os espaços populares localizados no centro de São Paulo, suas tramas 

especificas de suas relações sociais no urbano, estigmatizando corpos e espaços, marcando-

os, através da dupla normatização, física e simbólica, tornando-os assim veículos para o 

exercício pleno dos poderes. 

As técnicas disciplinares contra os grupos populares do centro de São Paulo são 

tentaculares, pois expandem seus domínios sobre todo o corpo social, toda a cidade, 

preparando-a para o exercício de transformações vindouras onde seu centro histórico torna-

se assim vitrine ou palco principal das mudanças que buscam readequar continuamente 

corpos e espaços populares, valorizando não o aspecto histórico desta região, como 

alardem, ou ainda a retomada do desenvolvimento e a recuperação de cidadãos deixados à 

sua própria sorte, mas seu patrimônio imobiliário e a sua valorização econômica. 
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Entretanto, os discursos moralistas que lutam igualmente por ordenar a realidade ao 

lado dos saberes-poderes, disciplinando esta atividade, apregoam a necessidade de total 

retirada ou contenção destes grupos populares e tantos outros no centro histórico, verificam 

nestes o inimigo interno, o estranho, a figura permanente do subempregado e, 

conseqüentemente, por sua condição, subcidadão. Um exemplo marcante desta ação é a 

chamada retomada dos espaços públicos alardeada pela municipalidade junto à imprensa
40

. 

Nestas ações são divulgados dados quantitativos sobre a ação da Prefeitura e suas intenções 

ao “devolver as ruas e suas calçadas para os pedestres” 
41

, retirando os vendedores do 

espaço e os banindo da cidade. 

Para estes, os vendedores do comércio ambulante do centro da cidade de São Paulo só 

existiriam as alíneas repressivas do contrato social que por sua vez, perde seu apelo, pois a 

população trabalhadora geralmente vê esta atividade como revestida de valores positivos, 

ligados a uma existência honesta, pois estão de fato trabalhando, sustentando seus lares, 

famílias e sonhos. Estão, enfim, batalhando. Mesmo entre aqueles que sabidamente não 

usufruem dos meios legais para ocupar o espaço urbano, mesmo que estes gozem de sua má 

                                                           
40

 Jornal Agora São Paulo 01/ 05/ 2012 – “Kassab barra licença de camelôs por mais um ano”; 

Folha de SP 12/ 05/ 2009 – “Camelôs – Prefeitura reduz autorizados”; O Estado de SP 21/ 05/ 2012 

– “Kassab anula licença até de deficiente e dá 1 mês para camelôs saíres do centro”  

41
 “Prefeitura esclarece reportagem sobre situação na 25 de Março”. Nesta matéria publicada no 

portal JUS BRASIL em 14/ 05/ 2009, há o destaque para a recuperação de regiões que o comércio 

ambulante que por sua vez, segundo a administração municipal, privatizou espaços públicos e 

equipamentos urbanos como a rua 24 de Maio (centro), o Largo 13 (Santo Amaro), o Largo da 

Concórdia (Brás) e o Largo da Batata (Pinheiros). As ações do poder público municipal, pelo menos 

no que diz respeito a 24 de Maio e o Largo da Concórdia, foram obras de caráter urbanístico que 

inviabilizaram o uso destes espaços como locais do comércio ambulante realizado por camelôs, 

embora, não tenha afastado completamente marreteiros ou vendedores ambulantes. Já o Largo 13 e 

o Largo da Batata passaram por obras de readequação de seus espaços para abrigar futuramente 

estações do Metrô de São Paulo, respectivamente a linha 5 e a linha 4. Tais obras afastaram 

completamente todoa e qualquer possibilidade de realização do comércio ambulante, seja este 

realizado por camelôs, marreteiros ou ambulantes, pois adequou estas áreas à terminais de ônibus 

ou ainda áreas exclusivas de transferência de passageiros. Em todos os espaços, no entanto, é forte a 

relação entre estas obras de readequação do espaço ao rapa realizado contra os vendedores do 
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reputação, todos estão nas ruas, correndo, como afirmam marreteiros e ambulantes, atrás de 

sua sobrevivência através das ruas, que são para estes grupos decididamente vistos como 

sem eira nem beira, o lugar próprio, mesmo que precário e vigiado, o lugar no qual fazem 

virar sua existência, sobreviver, enfim, trabalhar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                 
comércio ambulante, pois tais atividades foram acionadas primeiramente através de uma 

fiscalização que antecedeu estes projetos de requalificação urbana. 
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Capítulo III 

 Cultura Popular – O conformismo, o inconformismo e a resistência. 

 

“Deus ajuda quem cedo madruga”. Este é um aforismo muito comum quando 

pensamos especificamente na valorização do trabalho – e, do trabalhador - presente nos 

discursos dos grupos populares sobre si mesmos, sobre sua visão de mundo e, é claro, de 

como encaram o funcionamento da sociedade onde estão inseridos de modo subalterno. 

Mas ele é ainda mais importante quando nos esclarece parte do enigma do que é ser 

‘pobre’, isto é, trabalhador e subalterno, à margem, dominado em uma sociedade de classes 

com algumas de nossas características mais marcantes, tais como a profunda desigualdade 

sócio-econômica e a segregação espacial onde tais atores sociais demonstram visão e 

perspicácia em sua luta diária contra preconceitos, estigmas, tabus de quem tem no trabalho 

nas ruas e apenas em seu trabalho os meios necessários para transitar nesta realidade de 

profunda violência social. 

Deste modo, a cultura popular própria a estes e outros atores sociais populares, não é 

pensar em algo oposto a uma cultura letrada ou de elite, mas algo complementar e ao 

mesmo tempo estranha a esta, uma outra cultura em relação a cultura burguesa hegemônica, 

que é alicerçada por sua vez em contratos, códigos, normas, controles, saberes e, é claro, 

disciplinas que detém voz e ação sobre o que ocorre, aquilo que é aceito, escamoteando 

neste processo de destruição de outros saberes, aqueles que não partem ou compartilham de 

sua visão particular de mundo, produzindo assim, seres à margem ou como assinala Becker 

(2008) marginais e desviantes. 

A cultura burguesa, por sua vez, tem como características básicas o tripé identificado 

por Foucault (2009b): de exploração, dominação e de sujeição. A cultura burguesa é 
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orientada pelos aspectos negativos e positivos que cercam as relações de poder, 

principalmente quando esta cultura estabelece quem controla quem, extraindo os frutos da 

produção organizada a partir do trabalho dos dominados. É importante destacar que tal 

domínio ocorre também por meio da sujeição, distante, por sua vez, da aplicação direta da 

força, embora coexista com esta dimensão. 

Cultura e poder estão assim intrinsecamente relacionados, em uma 

“governamentalidade” ou administração útil dos corpos daqueles que são dominados, 

explorados e sujeitos (Foucault, 2009a). Dialogando com a formação da cultura burguesa e 

de seus instrumentos de dominação, exploração e de sujeição, Foucault demarca o 

surgimento de um novo complexo de poder. Aqui surgem áreas específicas de exercício e 

fabricação desta área de saber-poder identificados na higiene, na sexualidade e em sua 

moral presente na ordenação familiar e social, com impactos no urbanismo, alvos da 

política, instrumentos de realização do poder, visando não apenas os grupos burgueses, mas 

a disseminação destas estruturas disciplinares por toda a sociedade. 

Assim, o social tornara-se uma nova arena para a experimentação de novas formas de 

racionalizar o poder não apenas das sociedades européias burguesas sobre seus grupos 

populares nacionais, através do planejamento urbano, por exemplo, mas, sobretudo, em 

suas colônias além mar. 

É na sujeição-domínio dos grupos populares que se centra as possibilidades de 

intervenção, sobre os corpos populares e seus espaços a fim de planejamento e de 

ordenação da realidade social, do urbano, da cidade contemporânea, que opera como o 

teatro privilegiado deste moralismo ‘de cima para baixo’. 

A cultura popular, fruto deste controle mais intensivo e da resistência a este modelo 

de controle, é deste modo, um todo a parte neste mundo burguês, coexistindo através de sua 
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lógica e prática próprias, próxima fisicamente, mas distante sociologicamente desta que é 

considerada a cultura ‘oficial’, que no caso tipicamente brasileiro ainda é marcada em 

particular por sua face autoritária, violenta e personalista, favorecendo ‘os grandes, os 

poderosos’, mas que ignora a massa que considera inculta, ralé, gentinha, enfim, a malta ou 

ainda o ‘povo’. 

A relação entre a cultura popular e a cultura burguesa demonstra esta visão de 

convício com os outros típico de uma sociedade desigual como a brasileira, 

estigmatizando-os duplamente, por sua condição de alteridade emblemática da deterioração 

e, mais recentemente, como ‘pobres urbanos’. 

Teresa Caldeira (1984) demonstra em sua reflexão a relação entre ricos e pobres 

situando os anseios destes últimos diante de uma sociedade de classes desigual e 

heterogênea em sua forma. Esta relação que atravessa o poder em nossa sociedade assinala 

um ritual profano de profunda diferenciação social e exercício deste mesmo poder através 

do entendimento do que é o Estado tomando como parâmetro a visão que os pobres têm dos 

ricos e poderosos, e, como este, o Estado deveria agir, equivalendo grupos sociais tão 

distintos e tão presentes em nosso imaginário social, como os ‘ricos’ e ‘pobres’, 

concedendo a estes últimos, parte da ‘boa sorte’ que os primeiros já tiveram da própria 

vida. 

O Estado desvirtuado pelos interesses dos ‘ricos e poderosos’ funcionaria de maneira 

distante da realidade social dos grupos populares, que o conhecem assim apenas a partir de 

sua face repressora não havendo para estes, por exemplo, uma divisão de poderes 

institucionalmente estabelecidos, restando, para os pobres apenas a vontade de quem 

governa, de seus aliados ou “parceiros”. 

Neste sentido o governo funcionaria como uma pessoa, com sentimentos e atitudes 
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bem demarcados. Quando o Estado não intercede em favor dos mais pobres, ele é visto 

imediatamente como egoísta, exterior e inacessível (Durham, 2004), característica negativa 

associada aos mais ricos e verdadeiramente privilegiados em uma sociedade onde impera a 

desigualdade. 

É pelas possibilidades de criação, de conformismo, do inconformismo e da resistência 

(Chauí, 1986) que a cultura popular deve vir a ser vista e é por este motivo, 

reconhecidamente autônoma em relação a cultura burguesa, embora subalterna, dominada 

por esta última, o que faz com que as chamada ‘elites’ criem deste modo instrumentos de 

poder, construindo assim toda uma tecnologia voltada para o controle destes grupos 

populares, o que assegura, mantém e dissemina seu poder, sobre a sociedade: 

 

Por estes motivos, não trataremos a Cultura Popular, no Brasil, pelo prisma 

de uma totalidade que se põe como antagônica à totalidade dominante, mas 

como um conjunto disperso de práticas, representações e formas de 

consciência que possuem lógica própria (o jogo interno do conformismo, do 

inconformismo e da resistência), distinguindo-se da cultura dominante 

exatamente por essa lógica de práticas, representações e formas de 

consciência [...] (CHAUÍ, 1986: 24-25). 

 

Assim, esta necessidade de controle e imposição de poder se traduz na “ideia [que a 

elite] carrega a imagem dos dominantes sobre os dominados” (idem, ibidem: 30). Esta ideia 

se intensifica pelo tipo de fruição que os grupos populares detêm sobre a cidade, traduzida 

por sua resistência e conformismo aos instrumentos de controle e normas erigidas em nome 

de ideais como “limpeza”, “saneamento” e, o mais importante, de “organização”, anseios 

típicos de grupos burgueses. 

José de Souza Martins (1997) chama à atenção para esta faceta de nossa sociedade, 

pois segundo o autor, nossa cultura tem características barrocas, de fachada, que não tem 

dado conta ou ainda não se deparou com a necessidade de reconhecimento social e 
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normativo dos direitos e de sua extensão à maioria da população, restando assim uma 

alteridade problemática presente na relação entre esta cultura burguesa e os grupos 

marginalizados, existindo aqui um estranhamento enorme entre ambos os grupos, como por 

exemplo, naquelas relações verificadas com populações indígenas, grupos tradicionais e 

populares, tanto do campo como da cidade. 

 

3.1. Modernidade e anomalia – Diálogo de surdos ou as relações entre a cultura ‘oficial’ 

e a popular. 

 

Em um outro trabalho Martins (2008) assinala que a modernidade latino-americana, e 

a brasileira em particular, é apontada enquanto anomalia, pois ocorreu sem os ganhos que 

acompanharam o moderno, com seu universo dos direitos sociais e humanos. Deste modo, 

o diferente, o desigual, o diverso é tomado pela incerteza mistificada pela violência, da 

miséria presente na fala do crime (Caldeira, 2000) a própria erosão da modernidade, por 

exemplo, tornando-se assim a própria contradição do moderno. 

A modernidade é para nós a manifestação desta cultura barroca, de fachada, 

realização de desencontros históricos e do inacabado, presentes em nosso dia a dia, no 

cotidiano, que assume várias dessas facetas desta modernidade inconclusa, mas nem por 

isso menos contraditória, com temporalidades múltiplas sob conflito. Totalidades 

desencontradas onde o popular e seu universo de significação passa a ser objeto de 

consumo de massa e escamoteado ao mesmo tempo, anunciando assim a fronteira do 

humano em nossas grandes cidades; do desencontro histórico entre morais diversas que se 

entrelaçam e se chocam nos espaços e territórios sob disputas. Existe assim, como síntese 

deste conflito, uma economia moral tradicional, com valores próprios dos grupos populares, 
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em meio aos lampejos de uma modernidade, desencontrada, justaposta e desfigurada: 

 

A anomalia está no fato de que se trata de uma modernidade sem crítica – 

sem consciência da sua transitoriedade, de que tudo é moda e passageiro. É 

modernidade, mas sua constituição e difusão se enreda em referenciais do 

tradicionalismo sem se tornar conservadorismo. Porque também desse lado 

estamos em face do incompleto, do insuficiente, do postiço (MARTINS, 

2000: 54). 

 

Diante do controle de seu mundo resta à população trabalhadora, os vendedores do 

comércio ambulante em particular, uma cidadania abstrata, subtraída violentamente no 

confronto com os valores predominantemente burgueses. 

As ruas são o local onde esta abstração se resolve, na impessoalidade das instituições 

e de seu controle disciplinar, mas também em uma fruição específica que os grupos 

populares detêm para com este espaço síntese da modernidade estabelecendo assim um 

modo de vida que se instaura enquanto um outro, marginal e desviante, outsider. Vejamos 

isso a partir do trabalho de campo: 

 

O rapa geral: Após alguns dias do último grande rapa no Largo da 

Concórdia, Brás, reencontrei Malucão. Logo lhe perguntei sobre o que 

estava acontecendo: 

- É o rapa filho. Passaram e arrebentaram com todo mundo. A PM passou 

e os fiscais levaram tudo. Nem vou buscar, já é a 2ª vez, deve tá tudo 

quebrado; agora to vendendo assim ó [me mostra a caixa com algumas 

porcelanas]. Logo se une a nós, em nossa conversa, um colega ambulante 

que também perdeu suas mercadorias: 

- Levaram a minha barraca também – afirma. 

- O que vendia? 

- Frutas. Levaram tudo! 

A seguir faz uma pergunta para MB. 

- Você tinha nota? 

- Tinha – responde MB. Mas não compensa tirar. Deve tá tudo quebrado e 

para quem não tem o papel tem que pagar uns $ 450,00 e tirar uma 

canseira na fila. Responde MB. 

- É não compensa!  Minhas fruta já deve tá tudo estragada. 

- Como ele está fazendo para vender neste fim de ano. É taxativo: 

- Estou trabalhando de madrugada, das 04:00 às 06:30 h., perto da 

feirinha. Lá ninguém mexe com a gente! Depois disso só assim [me mostra 
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as sacolas plásticas] na caixa ou na sacola. E concluí: - Colocaram os 

marreteiro pra correr filho! 

Me despeço de MB. e de seu colega, dou uma volta pelo velho Brás e 

verifico o quão poucos são aqueles que ainda tentam vender seus produtos. 

É com a PM, mais precisamente com o Choque que eles têm que se 

preocupar, pois são ‘enquadrados’ e, muitas vezes, ‘esculhachados’, 

‘zoados’ como me confidenciam alguns dos mais persistentes marreteiros. 

Já outros dizem: - Já trocaram o dia pela noite! É aqui no Brás à noite o 

‘bicho pega’, pois é marreteiro que pega marreteiro, malandro, 

‘trombadão’, drogado, gente de toda a qualidade! 

Ao final de um dia de caminhada nas ruas da Concórdia e toda a região do 

Brás, vejo que o município, com o auxilio da PM, tem construído um 

verdadeiro ‘cordão sanitário’ ao redor de alguns espaços de grande 

circulação de pedestres, próximos tanto dos pontos dos camelôs como dos 

marreteiros, isolando-os e apreendendo, quando possível, suas mercadorias. 

Esta fiscalização têm se intensificado com a aproximação das festas de fim 

de ano e acometem a todos, camelôs, marreteiros e vendedores ambulantes 

de maneira indistinta.  
    

Controle, disciplina e vigilância são os instrumentos às mãos dos grupos detentores 

de saber-poder e se constituem em mecanismos continuamente utilizados para fazer 

prevalecer suas representações sociais atacando as resistências a estes modelos e 

criminalizando suas práticas sociais em uma perfeita lógica de poder que marginaliza. 

Esta criminalização nos remete a classificações do tipo estabelecidos-outsiders (Elias; 

Scotson, 2000) principalmente quando se verifica que a maior parte deste contingente de 

vendedores do comércio ambulante são migrantes nordestinos, com seus filhos, parentes e 

conterrâneos, enfim,  grupos sociais que não detém reconhecimento social em São Paulo, 

pejorativamente chamados de ‘baianos’ e alvos de intensos preconceitos de grupos já 

estabelecidos, incluindo aqui parcelas das classes trabalhadoras nacionais, particularmente 

aquelas que detém o acesso ao mercado formal de emprego ou nele transitem com mais 

tranqüilidade. 

Estes migrantes nacionais e, os grupos mais recentes, sofrem por sua ocupação 

precária, em relação ao mercado formal de trabalho, no tipo de habitação que geralmente 

possuem, suas habitações auto-construídas, igualmente estigmatizadas nas distantes 
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periferias e favelas da grande cidade, mas nem por isso menos atentos ao seu cotidiano e a 

seus dilemas. Isto pode ser verificado a partir dos depoimentos de J. e de MB. ambos 

migrantes pernambucanos: 

 

Faço uma pergunta sobre a situação dos camelôs em outros municípios 

próximos a São Paulo J. é lacônico: 

- É outro prefeito, aqui não tá dando, é violento o negócio. 

- são contra o povo! 

MB. atendia neste momento duas senhoras que escolhiam suas mercadorias 

de forma bem cuidadosa. 

- Ela não era dali afirma MB. – isto é, não comprava normalmente com 

marreteiros, tampouco nesta esquina. 

Pergunto como MB. saberia disso e me responde logo a seguir: 

- Não negociou o preço – responde MB. 

Quando se afastam me confidencia: 

- Também não iria oferecer; dinheiro pra um lado, mercadoria pro outro – 

sorri. 

Na segunda venda MB. teve que ir buscar mais mercadorias, pois atendia a 

encomendas do comércio local do ‘Brazão’ como diz. 

- Foi uma boa venda, afirma MB. 

Segundo ambos, as ‘coisas’ ou seu dia-a-dia permanecem como sempre, 

rotina diária de fuga da fiscalização no caso de MB. e resistência a esta 

como frisa J. onde são ambos alvos, não importando aqui se um não possui 

o TPU enquanto o outro trabalha há anos com a ‘documentação 

rigorosamente em dia’ como afirma. 

Brincando me contam causos, falam de política, de vendas boas e ruins, das 

mulheres bonitas que atendem às vezes, do futebol e o futuro, afirmam: ‘a 

Deus pertence!’ 

 

Anomalia, conformismo, inconformismo e resistência são os aspectos desta cultura 

popular que estes grupos, em geral, e os vendedores do comércio ambulante em particular, 

vêem diante de si. São alguns dos signos que estes atores se deparam ao trabalhar nas ruas, 

espaço constituído na contemporaneidade enquanto um espaço de circulação, utilizando-o 

para garantir sua sobrevivência, sua moral e sua maneira bem específica de se relacionar 

com a cidade e a própria modernidade que por aqui vingou, com profundas desigualdades, 

desrespeito aos direitos e a manutenção de uma sociedade profundamente marcada pela 

violência. 
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3.2. “Quando você se revolta”. 

 

- Eles poderiam ao menos nos advertir, pedir pra sair, ao contrário, 

chegam com tudo, levam as mercadorias e se bobear, te levam junto. Arma 

na cara e algema na mão. Mas eu te pergunto: Não tô trabalhando? 

(marreteiro – Largo da Concórdia). 

 

É enorme a diferença no uso do espaço urbano do Largo da Concórdia, no Brás, pelo 

comércio de rua dos vendedores ambulantes. Há poucos anos atrás o Largo era 

reconhecidamente um espaço onde você encontraria camelôs e marreteiros às voltas com as 

suas necessidades de sobrevivência, com o seu “corre”, como me afirmaram tantas vezes. 

Após a reforma do Largo, levada a cabo pelo poder público municipal há poucos 

anos, camelôs foram removidos e enviados para outras ruas do Brás, alguns marreteiros se 

deslocaram inicialmente para mais próximo da estação ferroviária, enquanto outros 

acompanharam o deslocamento dos camelôs. Ambos tornaram-se ainda mais ‘objetos’ de 

controle por parte do município. 

Durante o dia, salvo exceção persistente de alguns marreteiros e vendedores 

ambulantes, o comércio de rua fica circunscrito às imediações da rua Dr. Almeida Lima, 

próximo a Estação Ferroviária, antigo entroncamento que liga os trechos Leste-Oeste da 

Grande São Paulo; a ameaça, sempre presente, do Batalhão de Choque que participa 

diretamente da Operação Delegada na região, inibe a realização do trabalho dos vendedores 

ambulantes e constrange os camelôs. 

Muitos marreteiros me relataram que a ação dos policiais é sempre violenta, brutal 

em muitos momentos, retomando em suas memórias a “revolta” não apenas os momentos 

de perda de suas mercadorias, mas toda a ação do rapa fardado, principalmente quando 

colegas marreteiros ou vendedores ambulantes quando pegos, saíam seriamente 
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machucados, em confrontos diretos ou fugindo da polícia. 

Atropelamentos, hematomas, arranhões, ossos fraturados ou a pura e simples coerção 

verbal, com gritos e mais ameaças, o ‘esculacho’, como afirmaram alguns, que se abate 

sobre os vendedores de rua sem documentação, sem ponto fixo, que se torna síntese dos 

processos em curso de “retomada do espaço público”, que sinalizam na verdade, políticas 

higienistas de controle e remoção deste espaço, tramado por relações sociais populares, dos 

atores sociais que aí se encontram e seus usos específicos da cidade. 

Em nosso diálogo é forte o sentimento de indignação e de humilhação, pois estão a 

todo instante “trabalhando” e sua condição de trabalhadores que “viram”, “correm”, e 

sobrevive de todo modo está sujeita a imposições que não aceitam: 

 

- Neste país o trabalhador não tem valor, você não acha? Quem vê a 

polícia pegando os grandes né? Agora nós, nós somos tratados como 

bandidos, você acha que somos bandidos? Estamos trabalhando, na nossa 

correria do dia a dia, ninguém vai ganhar o pão pra nós. A gente trabalha 

e ainda leva porrada (marreteiro – Largo da Concórdia). 

 

E continua, demonstrando toda a sua indignação e revolta: 

 

- O colega ali sofreu na mão da polícia, chegaram arrasando.  

Afirmou o marreteiro. 

- O Choque é uma polícia especial não é para catar trabalhador. 

Respondeu o outro. 

- Eles paga 1,2 mil por dia pra polícia para descer o cacete na gente. 

Descem com arma na mão, põe a arma na nossa cabeça muitas vezes, 

levam tudo, a gente se resiste, mercadoria, tudo! (marreteiros – Largo da 

Concórdia). 

 

Ocorre aqui não apenas a efetiva criminalização dos meios de sobrevivência de 

marreteiros e vendedores ambulantes, mas a sua estigmatização concreta de atores sociais e 

dos espaços que ocupam. Tais trabalhadores têm em mente, de uma forma bem clara, o 

papel destas instituições com os quais se relacionam. Em suas visões de mundo “polícia 
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caça bandido, não trabalhadores”, mesmo que estes estejam infringindo algumas leis, como 

comercializar sem autorização municipal ou ainda vender o produto ‘pirata’. 

Sua politização, neste processo, também é marcante de uma visão popular de mundo, 

transformada nestes conflitos quando confrontados com a violência de que são alvos. Estes 

trabalhadores discutem de maneira inflamada sobre o “governo” e os “governantes”: 

 

- Esses caras – Alkmin, Serra, Kassab, são todos iguais, todos iguais, não 

vão nos dar nada, é a mesma coisa. (marreteiros – Largo da Concórdia). 

 

Seu imaginário em relação ao convívio entre ‘ricos’ e ‘pobres’, entre ‘governantes’ e 

‘governados’ traz à tona uma visão de mundo tradicional, hierárquica, que em muitos 

momentos ‘nostálgicos’ organiza um discurso das reciprocidades em jogo, marcantes dessa 

ligação rompida, pois “como se votaria em candidatos que manda bater em camelô?” ou 

ainda na ausência de dom, da dádiva necessária de que os “poderosos”, à partir do Estado/ 

governo, teriam enquanto suas maiores responsabilidades perante a população, 

particularmente os ‘pobres’ e os ‘muito pobres’. 

 Neste dia em particular, os inúmeros agentes de fiscalização se fizeram presentes na 

região do Largo da Concórdia, PM e GCM. Controle, delimitação e expulsão direta, pura e 

simples são algumas de suas ferramentas nesta problemática relação que estas instituições 

estabeleceram com estes, e outros, atores sociais. Ao final do dia ainda observei o 

fechamento compulsório de bancas e barracas de camelôs da região. Durante a noite, após o 

fechamento do comércio local e a saída da fiscalização, restam apenas bares abertos e nos 

locais onde antes estavam proibidos de comercializar aparecem cada vez mais e mais 

marreteiros e vendedores ambulantes, que somados a meninos de rua, sem teto e tantos 

outros, tornam as ruas do Brás mais uma vez movimentadas, animando estas ruas: 
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- Parece uma festa! Fala um vendedor ambulante para um marreteiro. 

 

Creio que ele tem razão, é uma festa, afinal, não há fiscalização que venha a impedir 

que trabalhem, que vendam e exponham suas mercadorias, que ‘virem’ seu dinheiro. 

Esta construção imaginária de sua atividade enquanto trabalhadores é poderosa. 

Criada e reelaborada continuamente, reforçada diante da fiscalização realizada diretamente 

pela PM do Estado, tem como características básicas a oposição àqueles que roubam, 

matam, são ‘nóias’ ou ainda ‘malandros de rua do Brás’, como me falou várias vezes M.B. 

Continuar trabalhando, mesmo sob a precariedade de sua atividade e pressão violenta 

do rapa, é aquilo que positiva sua atuação, tantas vezes vítima de distorções e preconceitos, 

é a sua vida, sua “lida”, a labuta do dia a dia que se entrelaçam, se mesclam, formando uma 

trama de relações e condutas que os órgãos públicos e grupos defensores destas políticas 

para o centro insistem em ignorar. 

Não há assim rapa algum que lhes venha a retirar este seu último bastião de 

‘dignidade’, que lhes afastam destas outras ‘feras’ simbólicas que povoam não apenas seu 

imaginário, mas seu espaço, quando pensamos nestes ‘bandidos’ com os quais são 

confundidos. 

Para os ‘poderosos’ resta tornar todos estes atores sociais, os trabalhadores do 

comércio ambulante e suas antíteses, os ‘bandidos’, igualando-os perante a sociedade mais 

ampla, reafirmando assim seu saber-poder e seu direito de intervenção sobre seus corpos e 

espaços. 

Ao divulgar nestas ações as inúmeras apreensões de mercadorias sem nota, a 

chamada ‘muamba’ e os produtos ‘piratas’, acompanhados de prisões e a destruição pública 

destes bens, fazem jus, ao processo de deslegitimação do outro, colocando em curso seu 
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monopólio simbólico e físico do uso da força e controle destes e de outros grupos 

populares, “limpando”, “saneando” tais espaços, afastando assim os “indesejáveis”. 

 

3.3. Centro de São Paulo – Entre o popular e a disciplina. 

 

São Paulo, seu centro como território popular, condensa e é em síntese a 

representação dos conflitos contemporâneos sobre um dado uso de seu espaço urbano pelos 

grupos populares em suas atividades com finalidades de sobrevivência em torno daquilo 

que é legítimo, em um confronto direto sobre o legal, o legítimo e as representações sociais 

negativas sobre suas ocupações. 

O centro da cidade é, assim, um palco privilegiado para refletirmos acerca das 

diferentes visões que atravessam nossos olhares sobre os outros, os “pobres urbanos” e seus 

territórios específicos, suas atividades contrastivas, enfim, existências em colisão que 

assinalam tensões presentes em nosso imaginário, conflitos simbólicos. 

Os vendedores do comércio ambulante das ruas de São Paulo têm contra si todo este 

espectro imaginário negativo que cerca os espaços urbanos centrais, reforçando este 

imaginário através de representações sociais construídas especificamente para estigmatizar 

seu uso e fruição do urbano – sujam as ruas, impedem a circulação, são falsários e 

vendedores de mercadorias roubadas ou contrabandeadas, representantes do trabalho 

informal, “peões”, malandros de rua etc, exemplos do caos e desordem urbana que 

precisam ser deste modo, saneados. 

O discurso higienista propõe, ao seu modo, “limpar” as ruas destes e de outros atores 

sociais emblemáticos de um imaginário de sujeira/ crime presente no centro da grande 

cidade, através da disciplina, controle e, se possível, de remoção desta faceta do popular. 
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Este discurso, traduzido em política pública, se mostra violento e intolerante em relação a 

estes e outros grupos populares: 

 

- 18:30, disse V., camelô. 

- 18:30 é o horário máximo que eu posso ir aberto, senão tomam minhas 

mercadorias todas, tomo bronca todo o dia. Repete. 

- Estou aqui porque preciso, tinha um bom emprego, mas agora estou 

velho, não consigo mais emprego registrado, ninguém mais irá querer 

contratar um velho. Depois que fiquei desempregado vim pra cá, estou aqui 

desde então. 

 

V. não é ‘velho’, aparenta ter 50 anos, mas está visivelmente cansado. Cansado de 

uma vida de trabalho pesado e da ausência de reconhecimento. Este migrante piauiense 

veio para São Paulo acreditando no ideário de progresso da terra do emprego e da cidade 

que não pode parar. Este sonho passou e agora V. conhece outra realidade. Mesmo assim 

criou vínculos, raízes, deitou laços e sofre com este verdadeiro ‘toque de recolher’ que 

sofre em sua atividade. É compreensível seu cansaço. 

Mais a frente me deparei com um outro drama constituinte deste universo de conflitos 

entre a norma, as instituições e um uso popular das ruas do centro da cidade. Camelôs 

pediam socorro para outras pessoas do outro lado da rua, que logo vieram prestar auxilio. 

Estes camelôs estavam sendo abordados pela PM que lhes ameaçava retirar suas 

mercadorias e apreender a banca. O motivo alegado era que o ‘funcionário’ autorizado na 

banca, representante do permissionário do TPU, não estava presente no local durante a 

fiscalização. Havia saído e deixado seus colegas no local cuidando da banca. 

Após calorosa discussão pediram novo auxilio a outros dois homens localizados do 

outro lado da rua Mu. e Js., lojistas da Gal. Carneiro. Com sua chegada o quadro havia 

ficado ainda mais confuso e violento, pois os PM’s diziam que eles não tinham que ajudar 

ninguém e todos falavam e gesticulavam violentamente. Pediam que esperassem até que o 
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funcionário da banca retornasse. Demais camelôs do local já estavam cercando a banca e o 

clima ficava cada vez mais tenso quando o jovem finalmente chegara. Aos poucos a 

situação caminha de volta a normalidade, não antes de todos os camelôs serem 

sumariamente advertidos pelos policiais que partiram. 

Me aproximei do grupo e perguntei sobre o que estava acontecendo. Todos ao mesmo 

tempo falavam e gesticulavam; reclamavam muito, falavam mal, xingavam e diziam que os 

“culpados eram o governo”, mais precisamente o “Kassab”. Enquanto alguns se afastavam, 

voltando aos seus afazeres Mu. e Js. permaneceram e me disseram o que havia ocorrido. 

Ambos falaram que a “prefeitura era uma máfia” e que “queria acabar com os 

camelôs”, que ali estavam legalmente, mostrando-me os ‘documentos’ do funcionário da 

banca e do permissionário do TPU. Ainda diziam que “pagam impostos” e que já “foram 

camelôs e que agora eram lojistas” e “que boa parte dos lojistas do calçadão já havia sido 

camelô no passado e até marreteiros. Mu. partiu reclamando mais uma vez da PM enquanto 

perguntava a Js. sobre o sindicato: “existe sindicato, mas é fraco, não recebem eles quando 

vão conversar”, afirmou ainda que o “governo não presta”, mas que “muitos camelô se 

acham dono da rua”. Mesmo assim havia ajudado. Partiu a seguir. 

Em outro momento esbarrei com alguns camelôs que haviam cercado a banca contra 

a PM. Me disseram que a ação dos policiais estava ocorrendo com uma maior freqüência e 

que os marreteiros da ladeira já não conseguiam trabalhar como antigamente “sossegados”, 

multiplicando assim os conflitos entre as instituições e os vendedores de rua. 

Estes exemplos se repetem e são vistos em várias outras localidades do centro da 

cidade de São Paulo, como no caso de Dna. R. camelô situada à rua Dom José de Barros, 

próxima a Praça da República e próximo de movimentadas ruas do centro ‘novo’, tais como 

a 7 de Abril, Barão de Itapetininga e a 24 de Maio. 
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Dna. R. mantêm sua banca junto ao esposo e comercializa produtos que a diferenciam 

de outros camelôs da região, se destacando dos demais ao oferecer batas de origem 

equatoriana ou boliviana que a assemelham aos vendedores ‘artesãos’ dos finais de semana 

da República. Além de vender estas mercadorias diversas, Dna. R. têm uma origem bem 

distinta. Imigrante boliviana está há mais de 25 anos no Brasil. Tornou-se camelô após sair 

de uma empresa de gás boliviana e diante destas dificuldades foi às ruas. Em nosso breve 

diálogo, durante a abertura de sua barraca, logo me mostrou aquele que ainda é um símbolo 

para os camelôs, de sua atividade em relação a prefeitura “tenho documentos”, referindo-se 

ao TPU, “pago impostos” e “não tô aqui à toa”, sou trabalhadora, não sou uma vagabunda”. 

Questionada sobre a fiscalização sobre camelôs e marreteiros, sendo que os últimos 

estão sendo sistematicamente impedidos de trabalhar, ficou muda, seu olhar desviou-se 

para sua barraca e pensativa respondeu: 

 

- todos trabalhamos, precisamos trabalhar, é uma pena que eles não veja 

isso, coloca a polícia em cima de nós; batem em nós, não nos respeitam. 

 

Barracas controladas, mercadorias reprimidas, horários e espaços delimitados. Boa 

parte do dia a dia destes vendedores ambulantes disciplinada pelas instituições e 

representações sociais que animam seus projetos de intervenção no espaço urbano. 

Os camelôs sabem exatamente quem os observa, estão sujeitos a estes e outros 

controles estigmatizantes, embora sempre tenham buscado se distanciar desta mácula ao 

afirmar categoricamente que trabalham, se afastando de seus outros, “mais pobres”, que 

logo ali se encontram, mais perceptíveis como “bandidos” ou mesmo “vagabundos”, 

àqueles que não trabalham, não vivem, “vegetam”, como me apontam os camelôs, 

principalmente ao se referir aos meninos de rua e nóias que circulam nas ruas e praças do 
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centro. 

E outros trabalhadores do centro da cidade? Como vêem estas ações? 

Durante um rapa realizado na rua São Bento tive a oportunidade de conversar com 

um porteiro que observava a ação. Puxou conversa comigo e falou: 

 

- Parece um jogo. 

Um jogo de gato e rato? 

- Talvez. Me falou. 

 

Perguntei então o que ele achava disso tudo e me respondeu: 

 

- A situação é difícil e não entendo o porquê do rapa. Todos precisamos 

pra viver, pra pagar as contas, sustentar a família. C.D pirata tudo bem, 

mas mesmo assim eles não obrigam ninguém a comprar, eles colocam ali e 

compra quem quer né? 

 

Esta ambigüidade de ser trabalhador e mesmo assim ter que correr tal qual um 

bandido incomoda a todos que presenciam estas ações de fiscalização, geralmente 

violentas, de ambas as partes, daqueles que resistem e, sobretudo, aqueles que são os 

instrumentos desta violência. Não há justiça, há apenas a polícia fazendo o seu trabalho, 

“está tudo normal”, exclama um PM. Após o rapa marreteiros retomam sua condição e 

gritam, oferecendo suas mercadorias mais uma vez: “água”, “água”, “água um real”, “pen 

drives”, “depilador”... 

Em um passado não muito distante o vendedor ambulante do centro da cidade se 

encontrava em sua condição devido à lógica de constituição de um exército industrial de 

reserva. Hoje eles são a sombra e, em grande parte, o espelho negativo da precariedade 

permanente a qual é submetida uma parcela ainda significativa da população trabalhadora, 

que lhes atrai um estigma de marginais que assolam o centro e que contribuem para sua 
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continuada degradação. 

Parte dos territórios populares do centro, com seu comércio e uso especificamente 

popular, é marcada enquanto espaços onde grassa o crime, o “batedor de carteira”, o 

“mendigo” e uma alteridade problemática associada aos pobres urbanos. Esses territórios, 

com seus usos, são ostensivamente policiados, controlados e delimitados, com o intuito de 

refrear os agentes de sua deterioração a serem devidamente saneados. 

A narrativa dos vendedores ambulantes coletadas no trabalho de campo verificou 

como estes atores encaram tais processos, como significam sua atividade e recriam seu 

espaço urbano. Sua compreensão dos processos em que são atores passam por concepções 

populares de vida, acentuando a legitimidade de sua atuação como trabalhadores nas ruas 

da cidade, encarando a grande cidade como ela é, cheia de conflitos e de contradições, pois 

labutam todos os instantes para manter sua condição de trabalhador à salvo das várias 

depreciações de que são alvo, resistindo quando possível, calando-se para não perder mais 

do que poderiam vir a suportar. 

Seus corpos não mais lhes pertencem, seus modos de vida e as mercadorias que 

vendem são ridicularizadas. Sua atividade não é reconhecida, os espaços que criam são 

vistos como lugares malditos no imaginário urbano para muitos segmentos da sociedade 

que ignoram àqueles que falam em lugares como o Largo da Concórdia, a rua Oriente, 25 

de Março, o Parque Dom Pedro II, as ladeiras Gal. Carneiro e Porto Geral e tantas outras 

territorialidades tornadas populares, notadamente nordestinas e pobres em nossa cidade. 

Ser chamado de pobre em uma sociedade autoritária implica ser desprovido de 

mecanismos de auto-referência, de representação, o que representa a ausência de uma 

construção positiva de si. Submetidos a controles e violências ímpares, geram intervenção 

sobre seus corpos, sua moral, seu trabalho e respectivos territórios. 
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Mas seu trabalho persiste e resiste a tudo isto, tornando-se assim um “você sabe com 

quem está falando?” dos subalternos, dos pobres da cidade que insistem em “madrugar” 

para angariar a ajuda de Deus em seus projetos e anseios. Suas memórias, articuladas 

vivamente com o presente, relatam existências, narram suas idas e vindas diárias, de casa, 

da periferia, da grande São Paulo ou ainda, da mais distante região natal, com suas 

expectativas e resignações, que embora em si diversas, heterogêneas, são prenhes de 

semelhanças que nos remetem ao universo de valores destes atores inseridos na sociedade 

brasileira mais ampla, valores de um individualismo exarcebado no que diz respeito ao 

esforço que conferem ao trabalho e aos valores positivos suas atividades, o que demonstra 

igualmente histórias de conformismo, do inconformismo e de resistência que lhes são 

próprias. 
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Considerações Finais. 

 

Nada mais ardiloso do que argumentos que culpabilizam os pobres por sua pobreza e 

os estigmatiza, removendo-os de seus territórios ao relacioná-los a um imaginário que 

salienta sua violência e seus ‘códigos subterrâneos’ na ação de deterioração dos espaços 

urbanos centrais. Estes argumentos são reveladores, enfim, de um imaginário de pobreza-

criminalidade que acentua a falência do moderno e do modernismo, da relação entre grupos 

heterogêneos e de seus espaços que terminam por não enxergar nestes grupos sua prática e 

valorização de trabalho através de seu diálogo de subalternos em relação a este 

emblemático ‘espaço público’, este sim bem distante da realidade tomada e escamoteada a 

partir de um exercício de saber-poder que tem no pensamento higienista sua base. 

Estes territórios populares construídos pelos vendedores do comércio ambulante e 

outros atores sociais populares localizados no centro da cidade de São Paulo, permitem 

verificar a produção de representações sociais estigmatizadoras, elaboradas sobre os usos 

destes espaços e das conseqüências negativas para a cidade, particularmente seu centro 

urbano. 

Estamos lidando com amplas representações sobre o emprego do trabalho humano e 

de bens legítimos ou ilegítimos que podem vir a ser comercializados. Acima de tudo, 

representações sobre o urbano em questão, que surge aqui como um espaço dotado de 

experiências das mais diversas, principalmente daquelas que poderíamos classificar como 

contra-usos do urbano (Arantes, 2000). Isto que traz à luz outras formas organizativas 

dentro de uma sociedade de mercado que reprime o comércio popular de rua à partir de sua 

regulação e disciplina imposta, de maneira marcante, pela municipalidade, através de seu 

rapa e mais, recentemente, na Operação Delegada, uma ação militar que vigia e pune tais 

práticas acentuando a marginalização destes atores sociais e de suas visões de mundo que 
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legitimam suas atividades através de seu trabalho. 

A ação estatal, em todas as suas esferas, opera por lógicas distintas, no sentido de um 

anti-dom ou de ausência de dom (Mauss, 2003), uma anti-reciprocidade sobre estes grupos 

e atores sociais populares. A ação institucional não oferece mecanismos mínimos para a 

normatização e o reconhecimento positivo de suas estratégias de sobrevivência de suas 

formas específicas de se relacionar com o urbano, com as ruas marcando seu modo de vida, 

consistindo aqui uma má-fé institucional que reforça a violência e o estigma de se ter nas 

ruas do centro da cidade seu espaço emblemático sob intervenção. 

Simbolicamente, o ataque a estes vendedores de rua, camelôs, marreteiros e 

ambulantes, é também um ataque a todas as outras formas populares não reconhecidas 

como legítimas praticadas no espaço urbano. Consistem em uma agressão a algumas de 

nossas lendas mais valorizadas, tais como o ideário moderno dos direitos, particularmente o 

direito ao trabalho e a dignidade da pessoa humana, além de tantos outros ‘cânones 

sagrados’ da modernidade: a ‘livre’ circulação, ‘livre’ expressão, ‘auto’ determinação e a 

própria busca da ‘liberdade’ e da ‘felicidade’. 

Ocorrem na realidade seus opostos, representados na coerção e violência física 

simbólica, violência total, presente em uma racionalidade disciplinar e normativa baseada 

ela própria em violência, que com seus códigos, decretos, atas e normas, não consegue 

apreender aquilo que lhe é distinto, diferente e continuamente reproduzido para ser 

assimetricamente desigual, um outro negativo, que carrega em si valores específicos que 

estrutura sua realidade social conformando, assim, um desencontro histórico que nos revela 

uma trama infindável de conflitos. 

A cidade grande e sua multidão, particularmente a multidão de consumidores, é o 

local da realização destas atividades sob conflito. Isto, por sua vez, sinaliza a erosão do 
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espaço urbano e a finitude de um projeto moderno que abrigava uma dada heterogeneidade, 

tida hoje, mais do que nunca, como problemática e de difícil realização, pois no centro 

urbano da cidade de São Paulo, síntese destas diferenças que se justapõem, é que se 

encontram os corpos e os espaços a serem continuamente disciplinados, controlados, 

removidos. Corpos espaços são vistos como se fossem deteriorados e que precisam, por sua 

vez, ser recuperados, afastando este ‘caos’ presente nos usos que os grupos populares têm 

em relação à cidade e especificamente, seu espaço central. 

A transformação do centro da cidade em um lugar onde grassa a ‘criminalidade’ e a 

‘miséria reinante’ data de algumas décadas e as ações de Estado para requalificar este 

espaço são diversas, desde intervenções gigantescas como nos projetos localizados na Luz, 

através de políticas culturais massivas (Kara José, 2007) até a pura e simples operação 

policial de combate, repressão e de remoção. 

Hoje, tais projetos prevêem uma readequação dos usos destes espaços, restringindo o 

acesso de alguns atores sociais emblemáticos, tais como moradores de rua, ‘nóias’, 

catadores de material reciclado e os vendedores do comércio ambulante, marginalizados 

que atestam o declínio desta concepção de moderno e a efetiva criminalização dos ‘pobres 

urbanos’.  

Estas ações conjuntas são propostas de gentrification que atingem diferentes graus de 

legitimidade dependendo dos grupos sociais contra o quais são dirigidas, com amplo 

respaldo na imprensa e em setores proponentes de políticas públicas que visam o 

melhoramento urbano, requalificação e valorização imobiliária no centro da cidade de São 

Paulo, que representa, por sua vez, conflitos simbólicos sistemáticos sobre o uso e fruição 

do centro da cidade, em particular o seu uso popular. 

O discurso higienista-saneador se articula nestas imagens, demonstrando suas 
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justificativas ideológicas para recuperar o centro da cidade, trazendo a este espaço um 

desenvolvimento que o renovaria diante de novas e importantes centralidades. Busca assim, 

afastar os indesejáveis em uma brutal intervenção física sobre seus corpos e, 

conseqüentemente, seus territórios que ressignificam, o que retoma a singularidade de 

nossa formação social, naquilo que consiste em um flagrante caso de violência 

institucionalizada contra os subalternos, os grupos populares urbanos. 

O uso destes mecanismos disciplinares nas relações dos ‘poderosos’, donos de um 

dado saber-fazer, e os grupos populares no centro da cidade, intensifica um sentimento de 

humilhação e de desrespeito em seu cotidiano, incluindo aqui ações físicas diretas contra o 

‘pobre’, figura identificável e facilmente mapeada em nossas representações sociais, 

principalmente nas intervenções presentes nas corporalidades, símbolos vivos (Douglas, 

1978) de corpos abertos à franca intervenção e manipulação física e simbólica, corpos 

dóceis (Foucault, 2009a) e incircunscritos dos dominados em que a dor é a garantia da 

observação de seu status inferior e respectiva posição na hierarquia social autoritária 

(Caldeira, 2000). O Estado, particularmente o poder público municipal, ainda é o maior 

articulador desta violência ao direcionar tal intervenção sobre seus corpos, permeáveis a 

estes e outros tipos de manipulação violenta. 

Para os pobres urbanos tornados outros, as noções de hierarquia presentes aproximam 

sua existência a uma experiência social de profunda violência na qual os poderosos 

projetam sua autoridade sobre os grupos populares através de sua verificação, de sua 

disciplina e individualização através do rapa e de operações policiais que se tornam um 

dado suplicio exercido contra estas populações. 

A experiência do rapa, antes da intensificação militarizada da fiscalização, tinha até 

respostas culturalmente estabelecidas, tais como os “quebra-quebras” ou ainda as “guerras 
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do centro” movidas pelos vendedores do comércio ambulante em seu “você sabe com quem 

está falando? dos subalternos”, que cobram através destas “ações diretas” sobre lojas, 

ônibus e outro equipamentos públicos, uma cidadania sem direitos, mas com deveres muito 

bem delineados. 

Atualmente a ação da Operação Delegada ou o rapa fardado, através da presença 

direta da PM do Estado em sua ação de fiscalização contra os vendedores do comércio 

ambulante, se coloca inusitada, apresentando-se como um sucesso ao tornar inviável a 

resistência direta e física destes trabalhadores contra os principais órgãos disseminadores de 

violência do Estado. Resta a estes grupos a humilhação, a revolta e o medo diante da 

retirada brutal daquela que é a maior de suas representações sociais acerca de suas 

atividades, a imagem positiva de que são de fato, trabalhadores, pois no curso destas ações 

estes atores sociais são associados a criminalidade e a figuras como os ‘bandidos’, por 

exemplo, seus opostos estruturais.  

Mesmo que prevaleça um forte componente de ‘delinqüência’ por parte de 

marreteiros ou até em vendedores ambulantes, ambos sem licença para comercializar suas 

mercadorias nas ruas, praças e logradouros, é gritante o apoio de grande parte da 

população, que vê ai uma atividade honesta, digna de nota e de respeito. Assim, a própria 

sobrevivência econômica e moral destes trabalhadores estão colocadas em cheque diante da 

sociedade mais ampla, de seus controles e grilhões. Esta dado é reforçado pelo acesso ao 

universo do consumo em que estes agentes são os intermediários diretos. 

De fato, o que se alterou no relacionamento entre ‘ricos e pobres’, ‘poderosos e 

trabalhadores’ é que cada vez mais se avoluma um fosso comunicativo entre estes grupos 

em uma sociedade de classes heterogênea e desigual, pois o exercício do poder tem se 

revelado particularmente perverso contra tais grupos, particularmente, o não 
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reconhecimento de sua atividade, sua efetiva marginalização e conseqüente criminalização, 

somada ao estigma de se sobreviver das ruas. 

Mas enquanto alguns grupos sinalizam a necessidade de controle e disciplinas destes 

atores sociais vistos como seres emblemáticos dos espaços tabus que devem ser 

preferencialmente evitados devido aos vários perigos que neles se encerram, para outros 

estas e outras atividades realizadas no centro da grande metrópole representa a 

possibilidade de se exercer sua humanidade, ao comunicar-se, pregar, viver, enfim, 

trabalhar. 
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LOCAIS DE REALIZAÇÃO DO TRABALHO DE CAMPO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

  

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JU 

 

 

 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS SOBRE O COMÉRCIO AMBULANTE EM 

SÃO PAULO 

 
 LEI N.º 11.039, DE 23 DE AGOSTO DE 1991 – Disciplina o exercício do comércio ou prestação de 

serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos no Município de São Paulo. 

 LEI N.º 11.111, DE 31 DE OUTUBRO DE 1991 - Altera o valor das multas pela prática de infrações às 

normas reguladoras do  

Comércio Ambulante, e dá outras providências. 

 LEI N.º 11.112, DE 31 DE OUTUBRO DE 1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de 

retenção de mercadorias apreendidas através de comércio irregular. 

 LEI N.º 11.405, DE 9 DE SETEMBRO DE 1993 - Proíbe o comércio de Ambulantes próximo a hospitais, 

casas de saúde, pronto - socorros e ambulatórios públicos e particulares. 

 LEI N.º 12.260, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 - Disciplina a utilização das calçadas situadas nas 

proximidades das faixas de pedestres, e dá outras providências. 

 DECRETO N.º 36.996, DE 11 DE AGOSTO DE 1997 - Dispõe sobre a proibição de botijões de gás pelos 

ambulantes, e dá outras providências. 

 LEI N.º 12.736, DE 16 DE SETEMBRO DE 1998 - Regula a comercialização do sanduíche denominado 

"cachorro quente" e de refrigerantes por vendedores autônomos motorizados no Município de São Paulo. 

 DECRETO N.º 42.600, DE 11 DE NOVEMBRO - DE 2002 - Regulamenta a Lei n.º 11.039, de 23 de 

agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas vias e 

 

Entorno da Rua Barão de Itapetininga, área de concentração do 

comércio ambulante no centro ‘novo’ de São Paulo. No destaque a 

Praça Fernando Costa, próximo a ladeira Gal. Carneiro. 

 
Entorno da Rua Barão de Itapetininga, área de concentração do 

comércio ambulante no centro ‘novo’ de São Paulo. 

 

Largo da Concórdia (Brás) e suas imediações. 
Importante área de concentração do comércio 
ambulante próximo ao centro da cidade. 

 

 

Local de concentração do ‘artesanato digital’ - Rua 

Augusta. 
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logradouros públicos do Município de São Paulo, de acordo com o disposto na Lei n.º 13.399, de 1 de 

agosto de 2002, que dispôs sobre a criação das Subprefeituras. 

 LEI N.º 13.468, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002 - Autoriza o Poder Executivo a doar a entidades de 

assistência social, sem fins lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social - 

COMAS, os produtos apreendidos pela fiscalização de comércio irregular e não recuperados dentro do 

prazo legal pelos interessados. 

 LEI N.º 13.635, DE 1 DE SETEMBRO DE 2003  Dispõe sobre a ressocialização de egressos do sistema 

penitenciário. 

 DECRETO N.º 44.382, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2004 - Delega competência aos Subprefeitos para 

autorizar a doação de mercadorias apreendidas pela fiscalização do comércio irregular e estabelece os 

procedimentos administrativos pertinentes. 

 LEI N.º 13.866, DE 1 DE JULHO DE 2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria 

Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do 

comércio ambulante 

 

DESRESPEITO e VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES 

ATINGIDOS 
 
 Violação do direito ao trabalho (art. 5º, 6o da Constituição Federal): impedimento do direito ao exercício 

de trabalho livre, ofício ou profissão, em função da repressão sistemática aliada à ausência de políticas 

públicas e alternativas voltadas para os trabalhadores do comércio informal que vise a 

 oportunidades de renda e sobrevivência. 

 Violação do direito à cidade (art. 2º, I da Lei Federal n. 10.257/2001): O acesso desigual dos cidadãos às 

infra-estruturas e melhorias urbanas na cidade de São Paulo, que também é verificado no centro de São 

Paulo com a expulsão dos movimentos sociais e a apartação dos estratos populares das regiões 

“revitalizadas”. Com a valorização dos imóveis nesses perímetros devido às melhorias localizadas e 

concentradas, muitos deles permanecem vazios para especulação imobiliária. A concentração de 

trabalhadores informais nos espaços públicos contrasta com a vacância de imóveis no espaço privado. 

 Violação do direito à igualdade e não-discriminação (art.5º, “caput”, da Constituição Federal 1988): A 

discriminação dos trabalhadores do comércio informal se dá mediante repressão sistemática e violenta, bem 

como por práticas que contribuem para a criminalização e estigmatização deste segmento. 

 Violação do direito à vida e à segurança. (art. 5o. da Constituição Federal): violação do princípio 

fundamental da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da Constituição Federal) e da cidadania (art. 1º, 

III). 

 Violação do direito à gestão democrática da cidade (art. 2º, II, da Lei Federal n. 10.257/2001): a gestão 

democrática corresponde à participação da população e de associações representativas dos vários segmentos 

da comunidade na formulação, na execução e no acompanhamento de planos, 

 programas e projetos de desenvolvimento urbano. A atual gestão municipal tem violado sistematicamente 

este direito através da restrição da participação de vários representantes de associações de trabalhadores 

informais existentes no centro de São Paulo, selecionando somente aqueles que possuem o termo de 

permissão de uso do espaço público, que equivalem a apenas 10% dos presentes no centro. 

 Violação do direito ao devido processo legal (art. 5º, XXXV e LXXIV da Constituição Federal): toda 

busca e apreensão de bens e instrumentos de trabalho deve respeitar o direito à defesa, a um devido 

processo, bem como à assistência judiciária integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 

recursos. 

 Violação do direito à propriedade (art. 5o da Constituição Federal): o Estado deve garantir a 

inviolabilidade do direito aos bens materiais de propriedade e posse dos trabalhadores, tais como bancas, 

instrumentos de trabalho e mercadorias. Não deve nunca violar esse direito. Na Constituição Federal este 

direito é assegurado juntamente com o direito à vida, à liberdade, à igualdade e à segurança. 

 

Fonte: Fórum Centro Vivo. 
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Diagnóstico sobre o centro da cidade de São Paulo e seu uso pelos camelôs elaborado 

pela Associação Viva o Centro. 

 
 

“a) Privatização dos espaços públicos, b) Degradação dos espaços coletivos, da ordem e da 

paisagem urbana; c) Geração de deseconomias e pauperização, ao constituir-se tal comércio 

numa atividade cartelizada, dedicada à comercialização de mercadorias contrabandeadas, 

falsificadas ou oriundas de furto de cargas rodoviárias, e por ao mesmo tempo explorar de forma 

implacável a sua força de trabalho assalariada; d) Perdas de receitas públicas, por não recolher 

impostos e por depender do fornecimento de mercadorias por empresas que igualmente se valem da 

elisão fiscal ou por grupos criminosos; e) Agravamento do desemprego, ao causar a redução do 

faturamento do comércio estabelecido com o qual concorre direta e deslealmente, levando-o a 

dispensar funcionários. Ao mesmo tempo, a presença maciça de camelôs nas áreas mais densas e 

ativas da cidade afastam investimentos que, caso fossem concretizados, estariam gerando muitos 

postos de trabalho — hotelaria, comércio qualificado e turismo são alguns exemplos — mais 

receitas públicas e mais qualidade urbana e de vida; f) Retrocesso social caracterizado pela 

hiperexploração do assalariado e pela precarização extrema das relações de trabalho; g) 

Agravamento dos problemas de segurança pública ao ocupar — sempre de forma inadequada e 

desordenada, porque alheia e até hostil à função precípua do logradouro — espaços de grande 

movimento que poderiam, em situação normal, ser bem policiados e monitorados; h) Reforço do 

processo de exclusão e compartimentação sócio-espacial da cidade, ao expulsar para bairros 

segregados e shopping centers o comércio tradicional, importante agente de animação urbana, e ao 

impedir que novos empreendimentos e investimentos contribuam para a diversificação das funções 

de cada região, principalmente da área central; i) Retrocesso em relação aos direitos do 

consumidor, uma vez que a natureza do comércio dos camelôs impossibilita a aplicação da lei — 

uma das grandes conquistas da cidadania — que os define e regulamenta. É importante frisarmos 

que tais processos ocorrem no centro da cidade, particularmente aquele ligado ao contrabando ou a 

interceptação de mercadorias de origem duvidosa, mas que estes fenômenos não são engendrados a 

partir do uso e ocupação do espaço pelos vendedores do comércio ambulante.” 
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Processos ou peças jurídicas 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

 

PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Registro: 2011.0000189470 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Agravo de Instrumento nº 0200343-

32.2011.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO sendo agravado CONCEIÇÃO LOURENÇO ALMEIDA. 

 

ACORDAM, em 6ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

proferir a seguinte decisão: "Deram provimento ao recurso. V. U.", de conformidade com o 

voto do Relator, que integra este acórdão. O julgamento teve a participação dos Exmos. 

Desembargadores OLIVEIRA SANTOS (Presidente) e ISRAEL GÓES DOS ANJOS. 

São Paulo, 19 de setembro de 2011. 

 

Carlos Eduardo Pachi 

RELATOR 

 

Assinatura Eletrônica 

PODER JUDICIÁRIO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Agravo de Instrumento nº 0200343-32.2011.8.26.0000 - Voto nº 11.436 2 

Voto nº 11.436 AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0200343-32.2011.8.26.0000 

Comarca: São Paulo 

Agravante: Prefeitura Municipal de São Paulo. 

Agravada: Conceição Lourenço Almeida. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Ação anulatória de ato administrativo Cassação de 

TPU - Tutela Antecipada deferida Inadmissibilidade A Permissão de Uso é concedida 

a título precário, onerado, pessoal e intransferível, e pode ser revogada a qualquer 

tempo, a juízo da administração. 

Recurso provido. 

Vistos, 

Trata-se de agravo de instrumento tirado contra a r. decisão copiada a fls. 100 destes autos 

que, em ação anulatória de ato administrativo, deferiu a tutela antecipada para sustar a 

cassação do TPU (Termo de Permissão de Uso) da recorrida. 

Aduz que a permissão de uso é concedida a título precário e poderá ser revogada a qualquer 

tempo a juízo da administração. Afirma que a agravada foi autuada por manter banca 

maior que a permitida pela legislação pertinente. Concedida a tutela recursal liminar, foram 

dispensadas informações, já que bem fundamentada a decisão impugnada (fls. 165/166), 

com contraminuta a fls. 171/180. 

 

É o Relatório. 

 



168 

 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Agravo de Instrumento nº 0200343-32.2011.8.26.0000 - Voto nº 11.436 3 

Verifica-se dos documentos que acompanham a inicial que a agravada propôs ação visando 

à anulação da cassação de seu TPU (Termo de Permissão de Uso). 

De início, diante da natureza do processo, deve-se entender que o pedido de tutela 

antecipada é aquele do artigo 273, § 7º do CPC. 

O MM. Juiz de Direito acolheu o pedido de tutela antecipada, aduzindo a existência de 

verossimilhança do direito alegado. 

Contudo, é de rigor a reforma da r. decisão de 1º grau. 

Prevê o art. 11 da Lei 11.039/91 que “a utilização das vias e logradouros públicos será 

feita através da Permissão de Uso, a título precário, onerado, pessoal e intransferível, 

que poderá ser revogada a qualquer tempo, a juízo da administração (...)”. 

Depreende-se do dispositivo que compete exclusivamente à administração pública, em 

observância aos critérios de conveniência e oportunidade, manter ou não a permissão de 

uso, tendo em vista o interesse público, não sendo autorizada a permanência indefinida do 

particular no local. Verifica-se, no presente caso, que a recorrida foi autuada pela 

Municipalidade por manter banca maior que o permitido e notificada a remover 

equipamentos e materiais em 30 (trinta dias), 

 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Agravo de Instrumento nº 0200343-32.2011.8.26.0000 - Voto nº 11.436 4 

conforme parágrafo único do art. 11 da Lei 11.039/91 (fls. 129) Dessa forma, 

aparentemente, a administração atuou em estrita observância à legislação pertinente, 

inexistindo fumus boni iuris a amparar a concessão da tutela antecipada, prevalecendo, por 

ora, a legitimidade do ato administrativo atacado. 

Nesse sentido: “Mandado de Segurança Comércio ambulante O Termo de Permissão de 

Uso (TPU) é concedido de forma precária e discricionária, não conferindo aoparticular o 

direito de permanecer indefinidamente no local Possibilidade de a Administração rever 

seus próprios atos Inexistência de direito líquido e certo dos impetrantes de permanecer no 

local desejado Sentença reformada, denegando-se a ordem Recurso provido.” (AC nº 

522.290.5/7-00 Voto nº 7.768 Rel. Leme de Campos) 

Assim sendo, por todos os ângulos que se analise a questão, é de rigor a reforma da decisão 

impugnada. 

Por isso, DOU PROVIMENTO ao recurso para revogar a liminar concedida. 

 

CARLOS EDUARDO PACHI 
Relator 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO -'PODER JUDICIÁRIO 

 

ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n° 990.10.336284-5, da 

Comarca de São Paulo, em que é apelante PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO sendo 

apelado ABENICE MONTE FREIRE (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA). 

ACORDAM, em 9a Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulb, proferir a 

seguinte decisão: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. V. U.", de conformidade com o 

voto do Relator, que integra este acórdão. 
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O julgamento teve a participação dos Desembargadores DÉCIO NOTARANGELI (Presidente) e 

SÉRGIO GOMES. São Paulo, 06 de outubro de 2010. 

 

ANTÔNIO RULLI 

RELATOR' 

PODER JUDICIÁRIO 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

VOTO N° 23.370 APELAÇÃO CÍVEL N° 990.10.336284-5 PROC. N° 0233363/2009 - 14a 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL/SP 

APELANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

APELADA: ABENICE MONTE FREIRE 

RELATOR DESEMBARGADOR ANTÔNIO RULLI 

ATO ADMINISTRATIVO. Ambulante. Termo de Permissão de Uso (TPU). Autora que foi 

autuada por suposta infração à Lei n° 11.039/91 e Decreto n° 42.600/02. Requer o restabelecimento 

do Termo de Permissão de Uso (TPU). Sentença de procedência mantida. Inteligência do art. 21 da 

Lei n° 11.039/91 e Decreto n° 42.600/02. Revogação que obedece aos ditames legais. Recurso 

improvido. 

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por Abenice Monte 

Freire em face da Prefeitura Municipal de São Paulo, aduzindo, em resumo, que é comerciante 

ambulante, devidamente legalizada e que teve revogado o Termo de Permissão de Uso (TPU) da 

permissionária por suposta infração à Lei n° 11.039/91 e Decreto n° 42.600/02. Requer o 

restabelecimento da permissão de uso. 

A tutela antecipada foi indeferida (fls. 60). A r. sentença de fls. 167/173, integrada às fls. 177, 

julgou procedente o pedido para o fim de determinar à ré que restabeleça a permissão de uso (TPU) 

à autora, ficando anulada a decisão de sua revogação, fixando a verba honorária em R$ 700,00. Não 

foi determinado o reexame necessário. Voto 23.370 - Apelação Cível n° 990.10.336284-5 1 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Apela a Municipalidade de São Paulo (fls.179/195), buscando a reforma do julgado. Contrarrazões 

(fls. 202/205). E o relatório. Nega-se provimento ao recurso. Com efeito, a autora ajuizou a presente 

demanda em razão da revogação da TPU que lhe foi concedida pela Municipalidade, por suposta 

infração à Lei n° 11.039/91 e Decreto n° 42.600/02, requerendo o restabelecimento do Termo de 

Permissão de Uso (TPU). Ante a sentença de procedência, recorre a Municipalidade, todavia sem 

razão. A autora era possuidora do Termo de Permissão de Uso a título precário e oneroso que a 

habilitava a exercer suas atividades de vendedores ambulantes na Rua Dom José de Barros. 

A permissão de uso teve seu fundamento na Lei n° 11.039 de 23 de agosto de 1991. 

E sabido que a permissão de uso é concedida a título precário, podendo o Poder concedente 

requisitar o bem em qualquer tempo. Restou incontroverso nos autos que a autora não se fazia 

presente no local devido por ocasião da autuação além de comercializar mercadoria sem a 

competente nota fiscal. Voto 23.370 - Apelação Cível n° 990.10.336284-5 2 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Ademais, não comprovou nos autos as notas fiscais objeto das mercadorias apreendidas. Por outro 

lado, cabia à Administração Pública ré, demonstrar qual era o "terceiro" que ocupava o lugar da 

autora na data dos fatos, hipótese não verificada nos autos. Legítima a atuação dos agentes públicos. 

Entretanto, o artigo 21 do Decreto 42.600/02 prevê que "as revogações e as cassações de Termos de 

Permissão de Uso se darão por despacho fundamentado do Subprefeito, ouvida previamente a 

Comissão Permanente de Ambulantes nas hipóteses de cassação", acrescentando o artigo 23 que, 

"'revogada a Permissão de Uso, o permissionário será notificado para a desocupação do local no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias." A própria Lei municipal n° 13.866/04 ao prescrever que os 

vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando irregulares, sujeitar-

se-ão às penalidades de multa e apreensão de mercadorias" (artigo 9o), prevê que "os documentos 
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originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei deverão ser encaminhados pela Guarda 

Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha 

prosseguimento a ação fiscal, nos termos da lei vigente" (artigo 13). Conclui-se daí que há previsão 

legal de procedimento administrativo a ser adotado nos casos em que cabível a Voto 23.370 - 

Apelação Cível n° 990.10.336284-5 3  

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

revogação da permissão de uso - que, saliente-se, não ocorreu no caso dos autos, em que houve 

apenas a apreensão do respectivo termo. Ainda que o regulamento estabeleça a possibilidade de 

apreensão ser imediata à verificação das irregularidades, há que se ressalvar que toda a atuação da 

Administração Pública deve observância aos direitos e garantias dos indivíduos, além de aos 

princípios que regem a atividade administrativa. 

De fato, CRETELLA JR. Diz que "a faculdade repressiva não é, entretanto, ilimitada, estando 

sujeita a limites jurídicos: direitos do cidadão, prerrogativas individuais e liberdades públicas 

asseguradas na Constituição e nas leis. A observação é de todo acertada: há uma linha, insuscetível 

de ser ignorada, que reflete a junção entre o poder restritivo da Administração e a intangibilidade 

dos direitos (liberdade e propriedade, entre outros) assegurados aos indivíduos. Atuar aquém dessa 

linha demarcatória é renunciar ilegitimamente a poderes públicos; agir além dela representa arbítrio 

e abuso de Poder, porque a pretexto do exercício do poder de polícia, não se pode aniquilar os 

mencionados direitos." (José dos Santos Carvalho Filho. Manual de direito administrativo. Rio de 

Janeiro: Lumen Júris. 2007. p. 77). Assim, deve toda atuação administrativa observar as prescrições 

constitucionais a respeito dos direitos e garantias concedidos aos particulares. Dispõe o inciso LIV 

do artigo 5o da Constituição Federal que "ninguém será privado da liberdade ou de Voto 23.370 - 

Apelação Cível n° 990.10.336284-5 4  

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

seus bens sem o devido processo legal". Como é cediço, o devido processo legal compreende as 

garantias do contraditório e da ampla defesa (inciso LV do referido dispositivo constitucional), sem 

as quais não se pode privar a pessoa de seus bens. A decisão que revogou a TPU da autora ofende o 

princípio da razoabilidade, que também deve nortear a atividade da Administração Pública. 

Nesse sentido a jurisprudência: 'Ato Administrativo - Permissão de uso -Revogação ex abrupto - 

ilegalidade - Direito líquido e certo do munícipe à prévia notificação, assegurando-se ao 

permissionário oportunidade para o exercício do direito de defesa em regular procedimento 

administrativo - Recursos improvidos' (TJSP, Apelação Cível n° 397.905-5/0-00, Rei. Alves 

Bevilacqua). Mesmo em sede de discricionariedade administrativa, o juiz poderá verificar, em 

exame da razoabilidade, se o comportamento administrativamente adotado revelou-se de acordo 

com as circunstâncias do caso e deferente para com a finalidade da norma aplicada. 

Pelo meu voto, nega-se provimento ao recurso, como acima constou. 

  

Voto 23.370 - Apelação Cível n° 990.10.336284-5 5 

 

RETIRADA EM MASSA DE TPU’S 

 
São Paulo, Diário Oficial da Cidade de São Paulo sábado, 19 de maio de 2012. 

CONSIDERANDO que é dever da Administração nortear os seus atos na estrita legalidade, agindo 

de acordo com o que a lei determina, bem como conferir tratamento isonômico aos administrados, 

em razão dos recentes atos praticados por esta Subprefeitura para a reorganização do comércio 

ambulante que também importaram em revogações de TPUs; CONSIDERANDO que a medida 

liminar concedida para restabelecer os termos de permissão de uso aos ambulantes ora afetados não 

afasta o regular exercício do poder-dever de polícia por parte da Administração Pública Municipal e 

a competência outorgada por lei de coordenação e gestão administração do espaço público 

circunscrito à área de jurisdição deste Órgão, tampouco o dever dos permissionários reintegrados às 
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atividades ambulantes de cumprir o estabelecido em lei para o exercício de suas funções; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 23 do Decreto nº 42.600/02. RESOLVE: 

1 – NOTIFICAR os permissionários ambulantes relacionados abaixo, cujos termos de permissão de 

uso foram revogados através da Portaria nº 25/SP-PI/GAB/2012, publicada em 12 de maio de 2012, 

com base no despacho exarado no PA 2012-0.132.439-0, a desocupar os respectivos locais de 

trabalho no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da publicação desta Portaria. 

1. Osmar Mendes Santos – TPU 013 – FC – Av. Pedroso de Moraes, Parede Cega, a 15 metros da 

Teodoro Sampaio. 2. Adenício Borges Gonçalves – TPU 199 – FC - Av. Dr. Arnaldo, 455 3. Jean 

Carlos Silva – TPU 002 – FC - Rua Teodoro Sampaio, 2052 4. Vicente Mamede Guimarães – TPU 

448 – FC – Rua Butantã, 175 – Ponto 06 5. Maurílio de Souza Leite Filho – TPU 197 – FC – Av. 

Dr. Arnaldo, 455 6 – Ivo Spadacini – TPU 153 – SEGAX – Av. Rebouças – Ilha HC 7 – Isaias 

Couto Ferreira – TPU 152 – DFNG – Av. Rebouças Ilha HC 8 – Elisangela de Oliveira Silva – TPU 

345 – FC – Rua Teodoro Sampaio, 2056 – Ponto 10. 3 - Esta portaria entrará em vigor na data de 

sua publicação. 

PINHEIROS - GABINETE DO SUBPREFEITO PROCESSO: 2008-0.312.112-8 

ASSUNTO: Auto de regularização DESPACHO: Convalido despacho de fls.109, publicado em 

29/11/2011. DESPACHO DO PROCESSO 2010-0.180.520-4 

Pela competência a mim conferida pela Lei n° 13.399/02 que, dentre outras providencias, dispõe 

sobre a criação das Subprefeituras, e a Lei n° 11.039/91 e Decreto n° 42.600/02, que disciplinam o 

exercício do comercio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos no 

Município de São Paulo, julgo que o pedido formulado através do presente administrativo, pela 

perda de seu objeto em razão da cassação do TPU do interessado. 

DESPACHO DO PROCESSO 2010-0.180.520-4 

Pela competência a mim conferida pela Lei n° 13.399/02 que, dentre outras providencias, dispõe 

sobre a criação das Subprefeituras, e a Lei n° 11.039/91 e Decreto n° 42.600/02, que disciplinam o 

exercício do comercio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos no 

Município de São Paulo, julgo que o pedido formulado através do presente administrativo, pela 

perda de seu objeto em razão da cassação do TPU do interessado. 

DESPACHO DO PROCESSO 2010-0.180.522-0 

Pela competência a mim conferida pela Lei n° 13.399/02 que, dentre outras providencias, dispõe 

sobre a criação das Subprefeituras, e a Lei n° 11.039/91 e Decreto n° 42.600/02,que disciplinam o 

exercício do comercio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos no 

Município de São Paulo, julgo prejudicado o pedido formulado através do presente administrativo, 

pela perda do seu objeto, em razão da cassação do TPU do interessado. 

PORTARIA 26/SP-PI/GAB/2012, DE 16 DE MAIO DE 2012. 

SÉRGIO TEIXEIRA ALVES, Subprefeito de Pinheiros, no uso 

das atribuições legais e, CONSIDERANDO a Lei n° 11.039/1991, que disciplina o exercício do 

comercio e a prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos no Município de São 

Paulo, regulamentada pelo Decreto n° 42.600/2002, e o disposto na Lei n° 13.399/2002 que dispõe 

sobre a criação de Subprefeituras;CONSIDERANDO a edição da Portaria nº 25/SP-PI/ GAB/2012, 

publicada em 12 de maio de 2012 e o despacho exarado no PA 2012-0.132.439-0, que revogaram 

termos de permissão de uso outorgados para o exercício do comércio ambulante e, 

conseqüentemente, extinguiram os pontos de comércio ambulantes afetados, de acordo com a 

listagem divulgada por meio da referida Portaria; CONSIDERANDO que a revogação dos termos 

de permissão de uso pautou-se na necessidade de reorganização do comércio ambulante, motivada 

na inadequação de certos pontos de comércio ambulante em relação à legislação que rege a matéria, 

tornando-os, pois, insuscetíveis de manutenção; 

PROCESSO Nº 2012 – 0.123.444 - 8 

INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE 

IRREGULARIDADE – TPU DESPACHO: 1. – No uso das atribuições a mim conferidas, em 

conformidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria nº 018/SMSP/GAB/2007, em 

atendimento as disposições da Lei nº 11.039/91 e alterações, Decreto nº 42.600/02, a vista do que 

consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulantes – C.P.A. e da Assessoria Jurídica 
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desta pasta em fls. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando que o permissionário 

descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas “j” e “n”, da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO 

do TPU nº 120205/A/231202-34/DFCR/0230910004.100.100, cujo permissionário é Prisco Pereira, 

RG nº 3.670.691-7. 2. – Ato contínuo, fica extinto o ponto utilizado pelo permissionário. 3. – O 

nominado deverá entregar o TPU no Gabinete desta Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, 

após esta publicação. 

PROCESSO Nº 2012 – 0.123.456 – 1 

INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE 

IRREGULARIDADE – TPU DESPACHO: 1. – No uso das atribuições a mim conferidas, em 

conformidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria nº 018/SMSP/GAB/2007, em 

atendimento as disposições da Lei nº 11.039/91 e alterações, Decreto nº 42.600/02, a vista do que 

consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulantes – C.P.A. e da Assessoria Jurídica 

desta pasta em fls. 08/12, que adoto como razões de decidir e considerando que o permissionário 

descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas “j” e “n”, da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO 

do TPU nº 120422/A/231202-34/FC/02301200, nº de controle 1680/5000, cujo permissionário é 

Toni Alves Canuto, RG nº 24.969.870-5. 2. – Ato contínuo, fica extinto o ponto utilizado pelo 

permissionário. 3. – O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete desta Subprefeitura no prazo 

de 03 (três) dias úteis, após esta publicação. 

PROCESSO Nº 2012 – 0.110.393 – 9 

INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE 

IRREGULARIDADE – TPU DESPACHO: 1. – No uso das atribuições a mim conferidas, em 

conformidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria nº 018/ SMSP/GAB/2007, em 

atendimento as disposições da Lei nº 11.039/91 e alterações, Decreto nº 42.600/02, a vista do que 

consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulantes – C.P.A. e da Assessoria Jurídica 

desta pasta em fls. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando que o permissionário 

descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas “j” e “n”, da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO 

do TPU nº 120372/ A/231202-34/FC/08004000, nº de controle 1625/5000, cujo permissionário é 

Geneci Antonio da Rocha, RG nº 23.325.568-0. 2. – Ato contínuo, fica extinto o ponto utilizado 

pelo permissionário. 3. – O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete desta Subprefeitura no 

prazo de 03 (três) dias úteis, após esta publicação. 

PROCESSO Nº 2012 – 0.110.467 – 6 

INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE 

IRREGULARIDADE – TPU DESPACHO: 1. – No uso das atribuições a mim conferidas, em 

conformidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria nº 018/SMSP/GAB/2007, em 

atendimento as disposições da Lei nº 11.039/91 e alterações, Decreto nº 42.600/02, a vista do que 

consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulantes – C.P.A. e da Assessoria Jurídica 

desta pasta em fls. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando que o permissionário 

descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas “j” e “n”, da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO 

do TPU nº120052/A/231202-34/DFCR/023091, nº de controle 1720/5000, cujo permissionário é 

José Saturnino Filho, RG nº 7.552.561-6. 2. – Ato contínuo, fica extinto o ponto utilizado pelo 

permissionário. 3. – O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete desta Subprefeitura no prazo 

de 03 (três) dias úteis, após esta publicação. 

PROCESSO Nº 2012 – 0.110.470 – 6 

INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE 

IRREGULARIDADE – TPU DESPACHO: 1. – No uso das atribuições a mim conferidas, em 

conformidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria nº 018/SMSP/GAB/2007, em 

atendimento as disposições da Lei nº 11.039/91 e alterações, Decreto nº 42.600/02, a vista do que 

consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulantes – C.P.A. e da Assessoria Jurídica 

desta pasta em fls. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando que o permissionário 

descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas “j” e “n”, da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO 

do TPU nº 120802/A/231202-34/FC/09903200, nº de controle 1188/5000, cujo permissionário é 

José Severino André, RG nº 37.499.017-7. 2. – Ato contínuo, fica extinto o ponto utilizado pelo 
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permissionário. 3. – O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete desta Subprefeitura no prazo 

de 03 (três) dias úteis, após esta publicação. 

PROCESSO Nº 2012 – 0.121.302 - 5 

INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE 

IRREGULARIDADE – TPU DESPACHO: 1. – No uso das atribuições a mim conferidas, em 

conformidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria nº 018/SMSP/GAB/2007, em 

atendimento as disposições da Lei nº 11.039/91 e alterações, Decreto nº 42.600/02, a vista do que 

consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulantes – C.P.A. e da Assessoria Jurídica 

desta pasta em fls. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando que a permissionária 

descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas “j” e “n”, da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO 

do TPU nº 120569/A/231202-33/DFCR/099003, nº de controle 1165/5000, cujo permissionário é 

Maria Aparecida Garcia Moreira, RG nº 6.767.383-1. 2. – Ato contínuo, fica extinto o ponto 

utilizado pelo permissionário. 3. – O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete desta 

Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta publicação. 

PROCESSO Nº 2012 – 0.121.278 – 9 

INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE 

IRREGULARIDADE – TPU DESPACHO: 1. – No uso das atribuições a mim conferidas, em 

conformidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria nº 018/SMSP/GAB/2007, em 

atendimento as disposições da Lei nº 11.039/91 e alterações, Decreto nº 42.600/02, a vista do que 

consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulantes – C.P.A. e da Assessoria Jurídica 

desta pasta em fls. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando que a permissionária 

descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas “j” e “n”, da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO 

do TPU nº 120341/A/231202-34/DFCR/098056, nº de controle 4863/5000, cujo permissionário é 

Maria das Graças de Vasconcelos Simões, RG nº 25.789.203-5. 2. – Ato contínuo, fica extinto o 

ponto utilizado pelo permissionário. 3. – O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete desta 

Subprefeitura no prazo de 03 (três) dias úteis, após esta publicação. 

PROCESSO Nº 2012 – 0.121.286 – 0 

INTERESSADO: SUBPREFEITURA LAPA ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE 

IRREGULARIDADE – TPU DESPACHO: 1. – No uso das atribuições a mim conferidas, em 

conformidade ao disposto na alínea h do Art. 15, da Portaria nº 018/SMSP/GAB/2007, em 

atendimento as disposições da Lei nº 11.039/91 e alterações, Decreto nº 42.600/02, a vista do que 

consta na manifestação da Comissão Permanente de Ambulantes – C.P.A. e da Assessoria Jurídica 

desta pasta em fls. 09/13, que adoto como razões de decidir e considerando que a permissionária 

descumpriu o disposto no Art. 32, alíneas “j” e “n”, da Lei citada, DETERMINO A CASSAÇÃO 

do TPU nº 120012/A/231202-34/DFGN/098053, nº de controle 1138/5000, cujo permissionário é 

Maria de Lourdes da Silva, RG nº 35.909.265-2. 2. – Ato contínuo, fica extinto o ponto utilizado 

pelo permissionário. 3. – O nominado deverá entregar o TPU no Gabinete desta Subprefeitura no 

prazo de 03 (três) dias úteis, após esta publicação. 
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Prefeitura esclarece reportagem sobre situação dos camelôs na 25 de Março”. Sobre a reportagem 

publicada pelo Jornal da Tarde no dia 12 de maio intitulada "Multa por não reprimir camelô", a 

Prefeitura enviou ao jornal carta (não publicada até o momento) contendo os seguintes 

esclarecimentos: A ação civil pública citada na reportagem é do ano 2000 e referente a atos e 

omissões da então administração municipal em relação ao comércio ambulante. Desde 2005, a atual 

gestão vem demonstrando à Justiça que as determinações da sentença estão sendo cumpridas com: - 

a definição de pontos para os ambulantes da Capital; - realização de cadastramento; - expedição do 

Termo de Permissão de Uso (TPU); - ações conjuntas da GCM e Subprefeituras para retirada dos 

ambulantes irregulares das ruas. A decisão sobre a ação ainda não transitou em julgado e existem 

recursos pendentes. Nesse período, a Prefeitura tem realizado várias ações, não somente na rua 25 

de março, mas em toda a cidade, que demonstram o empenho da administração municipal em 

relação ao comércio ambulante. Entre elas: Recuperação de espaços públicos como o Largo da 

Concórdia (Mooca), o Largo 13 de Maio e a praça Floriano Peixoto (Santo Amaro), o Largo da 

Batata (Pinheiros) e o centro de São Miguel Paulista, com a devolução à população dessas áreas, 

tomadas durante muitos anos pelo comércio irregular, que impedia até a movimentação dos 

pedestres. Nestas operações, mais de 7 mil ambulantes irregulares foram removidos. 25 de Março: 

os ambulantes com TPU foram transferidos temporariamente para a Praça Coronel Fernando Costa 

na semana passada, para manutenção no sistema de drenagem. Em quatro anos, pelo menos 26,2 

mil apreensões foram realizadas na região da Subprefeitura de Campo Limpo; 15,3 mil na área da 

Subprefeitura de Cidade Ademar; e 15,8 mil na região da Subprefeitura da Lapa. Ressaltando que 

cada apreensão equivale a um saco contendo 100 litros de mercadorias. Início do recadastramento 

dos ambulantes com TPU (em março deste ano) para que a atualização cadastral ocorresse de 

maneira padronizada nas 31 subprefeituras. 7,5 milhões de mídias piratas apreendidas em operações 

de fiscalização das subprefeituras, entre CD's e DVDs. Dados de apreensões - Apreensões feitas 

pelas subprefeituras entre 2005 e fevereiro de 2009 (sacos de 100 litros de mercadorias) Ano: 2005 

- Total de apreensões: 83.087; Ano: 2006 - Total de apreensões: 173.137; Ano: 2007 - Total de 

apreensões: 144.882; Ano: 2008 - Total de apreensões: 164.492; Ano: 2009 - Total de apreensões: 

11.189. TOTAL GERAL DAS APREENSÕES: 576.757. 

Com R$ 8 mi, PM não inibe camelôs 
Léo Arcoverde do Agora 

A Polícia Militar paulista recebeu, de fevereiro para cá, R$ 8,6 milhões da prefeitura para 

coibir o comércio ambulante ilegal, mas não conseguiu tirar os camelôs irregulares das 

regiões da rua 25 de Março (região central de SP) e do Brás (zona leste). 

O dinheiro gasto com a Operação Delegada -nome dado pela polícia à fiscalização, iniciada 

no início de dezembro passado- está no site "De Olho nas Contas", da prefeitura. A ação 

começou restrita à região central, e envolvia 250 PMs, mas foi ampliada por decisão do 

prefeito Gilberto Kassab (DEM), no fim de maio passado, para ruas de oito de 31 

subprefeituras. Com a ampliação, o efetivo subiu para 1.270 policiais. 
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Fotos de Evelson de Freitas AE – rua 25 de Março.  

Polícia e prefeitura não falam 
Léo Arcoverde do Agora 

Sem informar o porquê de não se manifestar sobre a presença de camelôs nos endereços 

indicados pela reportagem, a Polícia Militar informou que não falaria sobre o assunto. 

Já a Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras disse que as atribuições da 

pasta são indicar os endereços que são fiscalizados e pagar os policiais que trabalham na 

Operação Delegada. 

Endereço eletrônico das matérias:  

http://www.agora.uol.com.br/saopaulo/ult10103u770650.shtml 

 

22/05/2012 19h24 - Atualizado em 22/05/2012 21h45  

Vendedores ambulantes reclamam de 

decisão da Prefeitura de SP 
Portaria desativa pontos de comércio na região central da cidade. Prefeitura diz que 

ambulantes vão poder trabalhar em shoppings populares. 

Do G1 SP 

 

http://www.agora.uol.com.br/saopaulo/ult10103u770650.shtml
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Cerca de 500 vendedores ambulantes vão ter que procurar outro lugar para trabalhar. A 

Prefeitura da capital paulista quer liberar as calçadas do Centro para os pedestres. Os 

camelôs que precisam deixar os pontos de venda em 30 dias reclamam da decisão. 

O ambulante Wilson Catelã tem a guia do Termo de Permissão de Uso (TPU) para 

trabalhar como vendedor ambulante na Rua 25 de Março. Mas, no mês que vem, mesmo 

sendo legalizado, ele vai ter que deixar a barraca. “Estamos com a taxa paga, a Prefeitura 

recebeu todas as taxas. Ela está alegando que, em decorrência da população ter aumentado, 

ela quer a calçada livre”, disse. 

Roberto Machado está na mesma situação. Depois de perder a perna num acidente, deixou 

de ser motorista e, há 30 anos, trabalha como camelô no Centro da cidade. “Eu não sei o 

que eu vou fazer, eu estou num desespero como todo mundo está”, disse. Uma portaria 

publicada neste fim de semana no Diário Oficial desativa pontos de comércio ambulante na 

região central de São Paulo. Os camelôs têm 30 dias para liberar as calçadas para os 

pedestres. 

“É muito importante isso, todos sabem, uma cidade de 11 milhões de habitantes, nós 

estamos fazendo de uma maneira integrada no programa de recuperação de calçadas. Tudo 

faz parte de um projeto grande, ambicioso”, disse o prefeito Gilberto Kassab. 

Segundo o presidente do Sindicato dos Permissionários, pelo menos 500 ambulantes vão 

ser afetados pela medida. Metade deles, deficientes físicos. “Não gostaria de entrar na 

Justiça, mas, se for o caso, não tiver outra saída, vamos ter que bater a porta da Justiça 

porque é uma situação desesperadora dessas pessoas que vão ficar sem ganhar o sustento de 

suas famílias”, disse José Gomes da Silva. 

Segundo a Prefeitura, já foram revogados 380 TPUs em toda a cidade e os ambulantes vão 

poder trabalhar em três shoppings populares que serão construídos na capital. Enquanto 

esses locais não ficarem prontos, idosos e deficientes terão o apoio da Prefeitura. 

 

FOTOS: Vagner Campos/Futura Press/AE-rua 25 de Março. 

 

Extraído de: Prefeitura de São Paulo - 28 de Maio de 2012  

Prefeitura convoca ambulantes idosos e deficientes físicos que tiveram TPUs revogados 

A Prefeitura publicou uma Portaria chamando os ambulantes deficientes físicos e os acima de 

60 anos, que tiveram seus Termos de Permissão de Uso (TPUs) revogados nos últimos 12 

http://g1.globo.com/sp/sao-paulo/cidade/sao-paulo.html
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meses, a comparecerem ao CAT Luz, onde poderão se inscrever para cursos de capacitação, 

reinserção no mercado de trabalho e regularização da atividade. 

Com o objetivo de oferecer cursos, reinserção no mercado de trabalho, alternativas de crédito e a 

regularização da atividade, a Prefeitura de São Paulo publicou uma Portaria Intersecretarial, 

chamando os ambulantes deficientes físicos e os acima de 60 anos, que tiveram seus Termos de 

Permissão de Uso (TPUs) revogados nos últimos 12 meses, a comparecer ao Centro de Apoio ao 

Trabalho (CAT) Luz. 

A publicação da Portaria, que envolve as Secretarias de Coordenação das Subprefeituras, de 

Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida e 

do Microempreendedor Individual, possibilitará que os cerca de 600 ambulantes que se enquadram 

nas condições acima e trabalhem de forma profissional e regularizada fora das ruas. 

Com essa medida a Prefeitura de São Paulo reforça sua intenção de disciplinar a ocupação do 

espaço público, oferecendo oportunidades de trabalho digno a esta categoria profissional. 

Os interessados devem se dirigir, num prazo de até 30 dias, a partir desta segunda-feira (28/5) ao 

Centro de Apoio ao Trabalho (CAT) Luz, localizado na avenida Prestes Maia, 913/919, sempre de 

segunda a sexta das 7h às 18h, munidos de documentos pessoais, o TPU e comprovante de 

residência atual. 

Extraído de: Defensoria Pública de São Paulo - 04 de Junho de 2012  

Decisão liminar obtida pela Defensoria Pública de SP suspende decisões da Prefeitura e 

garante manutenção de comerciantes de rua regularizados que trabalham na Capital 

A Defensoria Pública de SP obteve nesta segunda-feira (4/6) uma decisão judicial liminar que 

garante a manutenção de comerciantes de rua regularizados que trabalham na Capital.  

A liminar proferida pela Juíza Carmen Cristina Teijeiro e Oliveira, da 5ª Vara da Fazenda Pública 

da Capital, determina a suspensão de todos os atos administrativos de revogação e cassação de 

termos de permissão de uso (TPU) formalizados neste ano na cidade. Recentemente, a Prefeitura 

havia decidido revogar todos os termos utilizados pelos comerciantes de rua.  

A decisão determina, ainda, que a Prefeitura "se abstenha de proceder à remoção dos 

permissionários" na cidade em razão de revogações e cassações de TPUs realizadas em 2012, bem 

como para que "se abstenha de proceder à apreensão de suas mercadorias, sob pena de multa diária 

de R$ 200 mil".  

A Justiça acatou o argumento da Defensoria, segundo o qual a Prefeitura não obedeceu à 

necessidade de oitiva prévia da Comissão Permanente de Ambulantes, conforme previsão de 

legislação municipal - Lei 13.039 de 1991. "No caso em exame, há fortes indícios de que os 

comandos constitucionais e legais referidos restaram ignorados pela requerida. Não há notícias de 

que a extinção dos TPUs vigentes na cidade, seja por meio de revogação ou cassação, bem como de 

todos os bolsões do comércio, tenha sido precedida desta indispensável participação popular. Não 

há sequer indícios, aliás, de que exista alguma espécie de planejamento nestas ações da 

administração municipal", diz a decisão.  

A decisão aborda também a falta de notificação dos comerciantes no âmbito dos processos 

administrativos. "Ora, referidos trabalhadores são cadastrados na Prefeitura, pagam taxas em razão 

das permissões, de forma que seus endereços residencial e comercial são conhecidos da 

administração, não se justificando, pois, a utilização desta notificação via imprensa oficial, ao 

menos não como primeira forma de notificação".  

A Juíza afirma que "a única medida adotada para o atendimento dos mais de 4 mil ambulantes que, 

a partir de então, passariam a ostentar a condição de ‘desempregados’, era o encaminhamento ao 
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Centro de Apoio ao Trabalhador, que funciona como uma espécie de agência de empregos, e cuja 

utilidade se mostra duvidosa no caso específico, eis que, como é cediço, a maioria dos ambulantes 

detém nenhuma ou pouquíssima instrução, constituindo-se em grande parte de analfabetos, idosos e 

deficientes".  

Ela diz também que a transferência dos comerciantes para três shoppings populares foi propagada 

pela Prefeitura "em prazo indeterminado" e que, posteriormente, "houve novo direcionamento da 

questão, com a decisão de acomodação dos vendedores ambulantes nas feiras livres, notícia que já 

enseja revolta e insatisfação entre os feirantes".  

Por fim, a Juíza considera que "além dos mais de 4 mil trabalhadores diretamente atingidos pelos 

últimos atos da Prefeitura -número este que, frise-se, suplanta a população de várias cidades do 

interior do Estado -, inúmeras outras pessoas que estão de alguma forma economicamente 

conectadas a este comércio também estão sendo atingidas por estes atos, ainda que reflexamente". 

Para ela, isso "transfere a questão para a seara da política de desenvolvimento urbano, ocupação e 

uso do solo, e função social da cidade, desbordando os limites da tão propalada precariedade de tais 

permissões".  

Saiba mais  

Nas últimas semanas, a Defensoria Pública havia sido procurada por diversos comerciantes de todas 

as regiões da Capital para apontar que, além de não terem outras opções dignas de trabalho, não 

lhes havia sido dada a oportunidade de se defenderem nos procedimentos administrativos 

instaurados pela Prefeitura que levaram às revogações dos TPUs.  

O poder público tem fundamentado sua conduta sob o argumento de desobstruir as vias públicas, 

possibilitar intervenções de combate a incêndios, aprimorar o policiamento ostensivo e promover 

melhorias nas intervenções de limpeza pública.  

Para Bruno Miragaia, Defensor Público que atua no caso, todos os procedimentos administrativos e 

portarias que levaram às revogações dos TPUs devem ser anulados pela Justiça, "por violação aos 

direitos de contraditório e ampla defesa, razoabilidade, gestão democrática da cidade", entre outros.  

"A simples revogação de todos os TPUs de comerciantes de rua regularizados na Capital irá gerar 

grandes problemas. Não apenas para as pessoas carentes que se dedicam a esse trabalho há décadas 

-como idosos e deficientes físicos -, mas também pela falta de planejamento ou oferecimento de 

soluções em prazos razoáveis. Para que o poder público promova uma medida dessa extensão e 

gravidade, deve haver um planejamento, feito através de diálogo. Em caso contrário, haverá uma 

explosão do comércio informal e da situação de miséria na cidade", afirma Bruno.  

"É importante lembrar que esses comerciantes são regulares e pagam taxas ao poder público", 

complementa.  

A ação pede que a Justiça declare o direito à concessão de uso especial para fins de comércio para 

todos os comerciantes de rua regularizados na cidade de São Paulo que comprovem os requisitos 

legais (em especial, previstos na Medida Provisória nº 2.220/01), ainda que esse direito seja 

reconhecido em outro local, em consideração ao dever público de promover geração de trabalho e 

renda para a população carente.  

Pede, ainda, que o Município promova audiências públicas em todas as Subprefeituras, com a 

subsequente apresentação de um planejamento de desenvolvimento urbanístico e econômico que 

conte, no mínimo, com a indicação do número de ambulantes formais e informais da cidade; 

localização dos pontos fixos, móveis e dos Bolsões do Comércio, espaços a serem adequados, ou a 

serem readequados em outros locais; plano de viabilidade econômica de novos espaços e relatórios 

de impacto social e de vizinhança para Bolsões de Comércio, entre outras medidas.  

A ação foi proposta em conjunto com o Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos.  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/100923/medida-provisoria-2220-01
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Referência: processo nº 0021030-15.2012.8.26.0053 -5ª Vara da Fazenda Pública da Capital  

Morto sindicalista que denunciou máfia de fiscais 
Afonso foi ouvido em inquérito que apura extorsões e agressões em nome de sindicato 

16 de dezembro de 2010 | 0h 00 

Marcelo Godoy - O Estado de S.Paulo 

O presidente do Sindicato dos Camelôs Independentes de São Paulo, Afonso José da Silva, foi assassinado ontem à tarde na sede 

da entidade, na Rua Brigadeiro Machado, no Brás, centro. Até a noite de ontem, a polícia não havia esclarecido o crime, mas 

suspeitava que ele estava ligado a disputas entre os ambulantes da região. 

 
Sergio Castro/AE-26/5/2004 

Afonso Camelô, como era conhecido, ficou famoso em 1999, quando escapou de um atentado e denunciou a existência da Máfia 

de Fiscais, que achacava ambulantes. O esquema era controlado por administradores regionais e vereadores da cidade (leia ao 

lado). "Quem o matou provavelmente o conhecia, pois entrou no sindicato e foi até a sala dele", disse o delegado Aldo Galiano 

Junior, titular da 1.ª Delegacia Seccional de Polícia. Segundo a Polícia Militar, o sindicalista foi atingido por três tiros. 

Feira. Segundo ele, Afonso havia sido ouvido recentemente em um inquérito que apura extorsões de dinheiro e agressões 

cometidas em nome do sindicato. "A Prefeitura nos procurou há oito meses com a denúncia", afirmou. De acordo com a 

acusação, homens em uma motocicleta passavam pelo Brás recolhendo dinheiro dos vendedores ambulantes sob a alegação de 

que serviria para pagar propina para a Prefeitura e a Guarda Civil. 

Afonso foi chamado pela polícia e disse que o sindicato recolhe contribuições para financiar seu trabalho social, como a entrega 

de cestas básicas. De acordo com a polícia, o sindicalista negou relação com os homens que recolhiam o dinheiro na moto. "Há 

quatro sindicatos na região que estão em conflito e dizem representar os camelôs", contou o delegado. O dinheiro seria pago 

pelos ambulantes que trabalham na chamada feira da madrugada, no Brás, e no comércio do bairro durante o dia.  

Segundo a polícia, desde que a Prefeitura assumiu a feirinha da madrugada, em novembro, após o Estado mostrar que o local não 

tinha alvará de funcionamento havia ao menos quatro anos, começou uma guerra entre os camelôs. Afonso era tido como um dos 

criadores da feira. 

Após ser baleado, o sindicalista ainda foi levado ao Hospital Tatuapé, na zona leste, em estado gravíssimo, onde morreu. No fim 

da tarde, o departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP) assumiu as investigações do caso. / COLABORARAM 

MARÍLIA LOPES E PEDRO DA ROCHA 

 

PARA LEMBRAR 

Vítima foi acusada de extorsão 
Um dos ambulantes que denunciaram o esquema de recolhimento de propina para vereadores e fiscais da Prefeitura, Afonso José 

da Silva sofreu um atentado em fevereiro de 99. Nos anos seguintes, sempre esteve à frente de protestos de camelôs no Brás. Em 

2006, ficou preso por seis meses acusado de extorsão: era acusado de lotear pontos e cobrar por eles. 

  

Extraído de: Rádio Bandeirantes - 30 de Maio de 2012  

Prefeitura recorrerá do pedido da Defensoria Pública que quer a liberação do trabalho dos 

camelôs 

 Quarta-feira, 30 de maio de 2012 - 07h50 



182 

 

 

 

 

 

Na semana passada, a administração municipal decretou a eliminação dos bolsões de 

ambulantes e suspendeu os Termos de Permissão de Uso. 

A medida busca desobstruir as vias públicas, preservar o patrimônio histórico e incentivar o 

comércio formal. 

No começo da semana, a Defensoria Pública recorreu à Justiça para tentar garantir o direito à 

licença para todos os ambulantes regularizados. 

Segundo o secretário municipal das Subprefeituras, Ronaldo Camargo, todos os recursos 

serão usados para garantir a decisão da administração. 

Ronaldo Camargo acrescenta que a Prefeitura oferece ofertas de trabalho, negócios e 

facilidades de crédito para os comerciantes que perderam as TPUs. 

O Centro de Apoio ao Trabalho atende das 7h às 18h, na Avenida Prestes Maia, 913, no 

centro da capital. 

 

IMAGENS. 

Charge dos vendedores ambulantes. Pedro Ruíz. 
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FOTOGRAFIAS RETIRADAS DA IMPRENSA: 

 

 
Foto: Luiza Brito (G1) – camelôs na rua 25 de Março. 

 

 

 
Foto: Agência Estado – rua 25 de Março. 

 

 
Eduardo Anizelli/ Folhapress. Sede do governo municipal – Viaduto do Chá. 
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MATERIAL INSTITUCIONAL DO SINDICATO DOS CAMELÔS: 
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DEFENSORIA PÚBLICA X PODER PÚBLICO MUNICIPAL –  

“MÃO ESQUERDA X MÃO DIREITA” DO ESTADO: 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

COMARCA DE SÃO PAULO 

FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES 5ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA 

Viaduto Dona Paulina, 80, 6º andar - sala 606 – Centro CEP: 01501-908 - São Paulo – SP Telefone: 3242-

2333r2112 - E-mail: sp5faz@tjsp.jus.br 

Processo nº 0021030-15.2012.8.26.0053 - p. 1 

DECISÃO 

Processo nº: 0021030-15.2012.8.26.0053 

Classe - Assunto Ação Civil Pública - Atos Administrativos 

Requerente: Defensoria Pública do Estado de São Paulo e outro 

Requerido: Fazenda Pública do Município de São Paulo 

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Carmen Cristina Fernandez Teijeiro e Oliveira 

VISTOS. 

I – Recebo fls. 762 e seguintes como emenda à inicial. Anote-se. Embora a emenda não tenha contemplado 

todas as determinações constantes de fls. 759/760, reputo-a suficiente, por ora, ao esclarecimento dos fatos 

tratados na inicial, mormente porque comprovada a impossibilidade de obtenção de todas as informações 

requisitadas neste momento processual, inclusive por conduta da própria ré, conforme se discorrerá adiante. 

Assim, conforme já exposto, as informações trazidas ao conhecimento deste Juízo, por ora, são suficientes 

para a apreciação dos pedidos liminares, bem como para iniciar a ação. 

II – Passo a apreciar a presente liminar, desde logo, em face da urgência dos atos tratados nesta ação. Noticia 

a presente demanda a revogação/cassação.  

 

pela ré de inúmeros Termos de Permissão de Uso vigentes na cidade de São Paulo, concedidos a vendedores 

ambulantes com pontos fixos e móveis, estimados em mais de 4.000, e distribuídos por inúmeras regiões e 

bairros da metrópole. A revogação em questão alcançou ainda as portarias e decretos que criaram os inúmeros 

bolsões de comércio popular na cidade, nos quais grande parte destes ambulantes exerciam e em alguns casos 

ainda exercem suas atividades. 

Além dos mais de 4.000 trabalhadores diretamente atingidos pelos últimos atos da ré – número este que, frise-

se, suplanta a população de várias cidades do interior deste Estado -, inúmeras outras pessoas que estão de 

alguma forma economicamente conectadas a este comércio também estão sendo atingidas por estes atos, 

ainda que reflexamente. 

E o liame vai mais além, pois todos os moradores da cidade de São Paulo, de alguma forma, são alcançados 

pelos atos ora em litígio, na medida em que a manutenção, extinção ou remanejamento do local de exercício 

do comércio ambulante afeta todos que vivem e trabalham na cidade. 

Neste contexto, à evidência, a questão não pode ser abordada e apreciada sob uma estreita visão 

individualista, porquanto o gigantismo das conseqüências e impactos causados por estes atos administrativos 

gera efeitos difusos e transfere a questão para a seara da política de desenvolvimento urbano, ocupação e uso 

do solo, e função social da cidade, desbordando os limites da tão propalada precariedade de tais permissões. 

Sob este aspecto, é cediço que a Constituição Federal de 1.988 introduziu no ordenamento jurídico a 

democracia participativa, que se estabeleceu não apenas por meio da representação decorrente do voto direto, 

mas também com a introdução de instrumentos outros, como o plebiscito, o referendo, e os conselhos 

deliberativos, que se caracterizam pela efetiva participação popular na adoção de políticas públicas com 

caráter vinculante, ou seja, que obrigam o administrador ou o legislador, e outras que, embora apresentem 

característica meramente opinativa, exercem forte influência sobre os rumos da administração, como a 

iniciativa popular, a audiência e a consulta pública, os conselhos consultivos, o orçamento participativo, 

dentre outros. 

De fato, em vários dispositivos a Constituição Federal faz referências a esta participação democrática, e com 

relação ao tema ora em apreciação, destaca-se o artigo 29, XII: "Art. 29. O Município reger-se-á por lei 

orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos 

membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta 

Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: (...) XII - cooperação das 

associações representativas no planejamento municipal;" 

Nesta mesma linha de participação direta da população nas políticas públicas municipais, a Constituição do 

Estado de São Paulo, no artigo 180, disciplina igualmente que: "No estabelecimento de diretrizes e normas 
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relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios assegurarão: I - o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes; II - a 

participação das respectivas entidades comunitárias no estudo, encaminhamento e solução dos 

problemas, plano, programas e projetos que lhes sejam concernentes;" E, como não poderia deixar de ser, 

a fim de dar efetividade aos comandos constitucionais referidos, o Estatuto das Cidades reservou um Capítulo 

inteiro ao tema, nomeado "Da Gestão Democrática da Cidade", cujos dispositivos de interesse seguem 

transcritos: "Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, 

os seguintes instrumentos: I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e 

municipal; II – debates, audiências e consultas públicas; III – conferências sobre assuntos de interesse 

urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, 

programas e projetos de desenvolvimento urbano." Outrossim, o artigo 2º, do aludido Estatuto igualmente 

preleciona: "A política urbana tem por objeto ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: (...) II – gestão democrática 

por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano; III – cooperalçai entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da 

sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social;" 

A própria Lei Municipal 11.039/91, que trata das Permissões e do Comércio Ambulante na cidade, criou as 

Comissões Permanentes de Ambulantes, que se constituem em espécie de participação democrática nas 

diretrizes públicas relacionadas ao tema, cuja influência se observa especialmente na função de indicar as  

áreas em que as atividades dos ambulantes devem ser exercidas e os locais de implantação dos bolsões de 

comércio. Desta feita, resta claro que a participação popular não se constitui em simples faculdade do 

administrador no que concerne ao desenvolvimento e execução das políticas urbanas, mas em verdadeiro 

imperativo constitucional, cuja inobservância inquina de ilegalidade e ilegitimidade estas ações. 

Sobre o tema, oportuno transcrever trecho de acórdão do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, que aplica-se 

com perfeição ao caso em comento: "Está, pois, absolutamente claro que os legisladores constituintes 

exigiram a participação efetiva da população do Município na elaboração das diretrizes e normas 

concernentes ao desenvolvimento urbano. É a democracia participativa, que vai além da simples 

representação popular. O regime da democracia participativa ou democracia deliberativa é aquele no qual 

se pretende que existam efetivos mecanismos de controle da sociedade civil sob a administração pública, 

não se reduzindo o papel1 art. 8º. Compete à Comissão Permanente do Ambulante: a) indicar as áreas, praças 

e ruas de atuação e os pontos fixos para o exercício da atividade do Ambulante; b) indicar os locais para a 

implantação dos Bolsões de Comercio; (...) art. 9º. Fica delegada ao Administrador Regional, ouvida a 

Comissão Permanente do Ambulante, a competência de baixar os atos atinentes ao comércio de Ambulante e 

à prestação de serviços em vias e logradouros públicos de sua Região Administrativa, em especial: a) a 

fixação das áreas, praças e ruas de atuação com os respectivos pontos fixos; (...) democrático apenas ao voto, 

mas também estendendo a democracia para a esfera social." 

Não se desconhece que o acórdão em comento trata de declaração de inconstitucionalidade de Lei Municipal 

de instituiu o plano diretor, justamente em razão da inobservância da participação popular, que no caso, 

figura expressamente como condição de validade da Lei. Não obstante, o entendimento referido é igualmente 

aplicável aos fatos tratados nesta demanda, porquanto, embora o comércio ambulante não esteja 

regulamentado no Plano Diretor do Município – e talvez fosse o caso de o estar -, trata-se de questão alusiva 

ao desenvolvimento urbano da cidade de extrema relevância, devendo, pois, ser tratada de forma 

equivalente. E, como bem obtempera Carrion "... quando se fala em controle social da administração 

pública, procura-se sugerir a idéia de um controle ao mesmo tempo político e social. Não apenas um 

controle de legalidade, mas principalmente um controle de mérito, de eficácia, de conveniência e de 

oportunidade do ato administrativo.” 

Inquestionável, pois, que embora não caiba ao Poder Judiciário se imiscuir na oportunidade e conveniência 

das revogações e cassações ora em discussão, certo é que lhe incumbe assegurar a efetiva aplicação das 

normas constitucionais e ordinárias, inclusive no que se refere à efetiva participação popular na tomada de 

decisões pelo gestor público que guardam relação com o desenvolvimento urbano da cidade, como a extinção 

ou o remanejamento do comércio ambulante, porquanto esta interferência popular direta detém poder e 

legitimidade não conferidos ao Poder Judiciário, a saber, o de exercer sua influência 2 TJSP – ADIN 

0207644-30.2011.8.26.0000 – Rel. Des. Walter Guilherme. CARRION, Eduardo Kroeff Machado – 

Apontamentos de Direito Constitucional – Livraria do Advogado – 1997 – p. 83/84 (cit. No artigo "A Gestão 

Democrática dos Municípios", de Gilberto Nardi Fonseca, em http://jus.com.br) direta sobre o próprio mérito 

do ato administrativo. E, no caso em exame, há fortes indícios de que os comandos constitucionais e legais 

supra referidos restaram ignorados pela requerida.  

http://jus.com.br/
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Com efeito, não há notícias de que a extinção dos TPUs vigentes na cidade, seja por meio de revogação ou 

cassação, bem como de todos os bolsões de comércio, tenha sido precedida desta indispensável participação 

popular. Não há sequer indícios, aliás, de que exista alguma espécie de planejamento nestas ações da 

administração municipal.  

Como é notório, porque objeto de reportagens diárias na imprensa escrita e falada, quando do início das 

revogações/cassações, a única medida adotada para o atendimento dos mais de 4.000 ambulantes que, a partir 

de então, passariam a ostentar a condição de "desempregados", era o encaminhamento ao CAT – Centro de 

Apoio ao Trabalhador, que funciona como uma espécie de agência de empregos, e cuja utilidade se mostra 

duvidosa no caso específico, eis que, como é cediço, a maioria dos ambulantes detém nenhuma ou 

pouquíssima instrução, constituindo-se em grande parte de analfabetos, idosos e deficientes. 

Com a pressão da imprensa e da sociedade, a administração municipal passou a propagar a idéia de que três 

"shoppings" populares seriam construídos na cidade para a recolocação destes ambulantes. Não obstante, o 

prazo para instalação destes locais era indeterminado. E, por fim, nos últimos dias, verifica-se que houve novo 

direcionamento da questão, com a decisão de acomodação dos vendedores ambulantes nas feiras livres, 

notícia que já enseja revolta e insatisfação entre os feirantes. 

Por outro lado, os documentos acostados à inicial revelam uma suposta pretensão da ré em transformar os 

vendedores ambulantes em microempreendedores, ou seja, passariam a ser pessoas jurídicas, intento que 

contraria os ditames da Lei 11.039/91, a qual classifica o vendedor ambulante como sendo pessoa física e 

profissional autônomo. Assim, aparentemente, não há planejamento sobre o tema, exsurgindo dúvidas, 

inclusive, quanto à verdadeira intenção da administração municipal em efetivamente remanejar estes 

trabalhadores para outros pontos da cidade. 

Imperioso ressaltar que não se pretende defender, por meio da presente decisão, a manutenção do comércio 

ambulante na cidade, nem tampouco dos locais em que ele é exercido atualmente, o que, à evidência, 

desborda os limites de atuação do Poder Judiciário. 

Trata-se, em verdade, de assegurar a efetiva participação popular nestas decisões, independentemente do 

resultado. 

Merece destaque, outrossim, que esta falta de planejamento igualmente se descortina no descompromisso da 

atual gestão com o destino destas pessoas inegavelmente hipossuficientes, que são em sua maioria detentoras 

destas permissões há 20, 30, e até mesmo 40 anos, com baixíssima ou nenhuma escolaridade, e constituídas, 

não raramente, de idosos e deficientes. 

Embora os longos períodos destas permissões não tenham o condão de lhes conferir direito adquirido a sua 

manutenção, as renovações contínuas concedidas pela administração municipal durante tantos anos 

inegavelmente lhes gerou expectativa de ali permanecer de forma indefinida, razão pela qual a sua eventual 

remoção deve ser realizada mediante a concessão de prazos razoáveis, e com oferecimento de alternativas de 

subsistência. 

De fato, incompreensível o açodamento da 4 Art. 2º - O comercio e prestação de serviços nas vias e 

logradouros públicos poderão ser exercidos em caráter precário e de forma regular, por profissional 

autônomo, de acordo com as determinações contidas nesta Lei. Art. 3º - Considera-se Vendedor ou Prestador 

de Serviços nas vias e logradouros públicos, reconhecido como Ambulante, a pessoa física, civilmente capaz, 

que exerça atividade ilícita por conta própria ou mediante relação de emprego, desde que devidamente 

autorizado pelo Poder Público competente. 

Administração municipal na retirada destes permissionários dos seus pontos, pois se ali estiveram durante 

tantos anos, nenhum prejuízo grave e irreparável emanaria da concessão de um prazo mais extenso, que lhes 

pudesse propiciar condições de buscar formas alternativas de trabalho. 

Ora, em tempos em que até mesmo a iniciativa privada demonstra preocupação constante com questões 

atinentes à responsabilidade social, não é razoável admitir-se que justamente o Poder Executivo Municipal, 

que tem a obrigação legal de promover políticas públicas de inclusão social e de fomento do desenvolvimento 

econômico5, venha a retirar, de inopino, a subsistência de mais de 4.000 famílias, que sobreviviam do 

comércio ambulante, concedendo-lhes o ínfimo prazo de 30 dias para deixar o local em que estiveram 

trabalhando durante anos a fio, sem lhes conferir qualquer auxílio ou alternativa eficaz. 

O tratamento conferido a estas pessoas é desumano e fere princípios constitucionais basilares, dentre eles e 

especialmente, o da Dignidade da Pessoa Humana. 

Não obstante, a ausência de planejamento urbano e participação popular não se constituem nas únicas 

ilegalidades aparentemente verificadas nestes atos administrativos. Outras há e não são poucas. 

Com efeito, no que tange às revogações, verifica-se que estão fundamentadas em argumentos alusivos à 

inadequação dos locais em que as atividades são exercidas, inclusive dos bolsões de comércio, por 

supostamente dificultarem a visão apropriada das vias públicas, a passagem de pedestres, viaturas policiais e 
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do corpo de bombeiros, ou ainda, por se encontrarem próximos à entrada de mercados municipais, dentre 

outros. 

Contudo, difícil crer que, de um dia para o outro,  

TODOS os locais em que há comércio ambulante na cidade passaram a ser inapropriados por alguma razão 

específica, inclusive os bolsões de comércio, que 5 arts. 7º, 8º, 20, 23, 26, 28 e 29, da Lei 13.430/02 (Plano 

Diretor Estratégico da Cidade de São Paulo) foram criados para tal finalidade, certamente com a realização de 

estudos prévios de viabilidade. 

Há, pois, fortes indícios de que tais motivações sejam de fato irreais, implicando, assim, em desobediência ao 

Princípio dos Motivos Determinantes. 

Observa-se, outrossim, indícios de ilegalidades no que se refere à intimação dos vendedores ambulantes para 

apresentação de suas manifestações, que na maioria dos casos foi feita em lote pelo Diário Oficial, veículo 

que sabidamente não os alcança, configurando-se, pois, inegável cerceamento de direito de defesa. 

Ora, referidos trabalhadores são cadastrados na Prefeitura, pagam taxas em razão das permissões, de forma 

que seus endereços residencial e comercial são conhecidos da administração, não se justificando, pois, a 

utilização desta notificação via imprensa oficial, ao menos não como primeira forma de notificação. 

Curioso e digno de menção que a administração envia seus agentes em diligências fiscalizatórias ao local de 

trabalho destes permissionários constantemente, mas não age da mesma forma para notificá-los a exercer seu 

direito de defesa. 

Ainda mais graves são os indícios de ilegalidades que se extraem das cassações destes TPUs. 

Há inúmeros relatos e, inclusive, decisões judiciais favoráveis aos ambulantes, sob o fundamento de que os 

motivos destas cassações são falsos ou desproporcionais às condutas praticadas pelo permissionários, o que 

revela a utilização deste instrumento como forma de viabilizar o intento já predestinado de extinguir estas 

permissões. 

Com efeito, extrai-se dos documentos acostados à inicial que ambulantes tiveram suas permissões cassadas 

por não terem sido localizados nos endereços em que deveriam estar trabalhando. Posteriormente, 

comprovou-se que os endereços diligenciados não eram os que constavam da permissão. Estes ambulantes se 

viram obrigados a recorrer ao Poder Judiciário para obter a manutenção das suas permissões. 

Houve, ainda, cassações motivadas pelo simples fato de que a distância mínima entre as bancas não havia sido 

respeitada, ou por não estarem portando os seus TPUs por ocasião da fiscalização, infrações menores que 

não poderiam implicar em cassação das permissões, porque desproporcional a sanção, situação que 

igualmente foi restaurada pela justiça. 

A administração municipal chegou ao descalabro de revogar o termo de permissão de um ambulante que 

ausentou-se de seu ponto para se recuperar da amputação de uma perna, sob o fundamento de que ele havia 

cedido sua permissão a terceiro, que se tratava, contudo, da pessoa que o substituía no local, porquanto, por 

óbvio, o permissionário dependia da renda do seu comércio para continuar sobrevivendo. 

Enfim, há inúmeros exemplos nos autos que revelam, ao menos em análise perfunctória, que além de contar 

com motivações irreais, estas cassações foram utilizadas pela administração municipal com desvio de 

finalidade, porquanto a intenção inicial sempre foi a de extirpar o comércio ambulante na cidade, sendo que as 

formas e os meios são irrelevantes para a ré. 

Há ainda aparentes ilegalidades decorrentes da ausência de prévia oitiva das Comissões Permanentes de 

Ambulantes, bem como pela existência de vícios e ilegalidades nas composições destas CPAs. 

A despeito da Lei 11.039/91 estabelecer que elas devem ser formadas por representantes do comércio 

estabelecido, do comércio ambulante, e da administração pública, o Decreto 42.600/02, inovando a matéria, 

determinou a inclusão de representantes da sociedade civil. 

O Decreto em questão ainda fixou o número máximo e mínimo de integrantes de cada um dos segmentos, 

permitindo, assim, a representação numérica desigual, porquanto a sociedade civil e a administração pública 

podem – e não raramente têm – mais representantes do que os comerciantes ambulantes e até mesmo 

estabelecidos.  

É o caso, por exemplo, da CPA de Freguesia do Ó, que conta com apenas um representante do comércio 

ambulante, outro do comércio estabelecido, mas tem três representantes da administração municipal e dois da 

sociedade civil, sendo que estes últimos ainda são integrantes de Conselhos de Segurança Municipais (fls. 

151). 

A desigualdade numérica obviamente coloca em desvantagem os comerciantes, notadamente no caso em 

exame, em que o intento de extinguir o comércio ambulante decorre de iniciativa da administração, que no 

caso, conta com três representantes na CPA. 

Há ainda relatos nos autos de que estas comissões não são independentes e não se prestam ao papel para o 

qual foram criadas, a saber, intermediar a participação popular na tomada de decisões da administração 

municipal. 
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Desta feita, o conjunto das provas e argumentos trazidos aos autos até este momento revela a existência de 

fumus boni iuris, bem como de periculum in mora, porquanto a conduta avassaladora da administração 

importa em grave risco de prejuízos irreparáveis à subsistência destes trabalhadores e de suas famílias, 

mostrando-se, de rigor, portanto, a imediata suspensão dos atos praticados pela administração municipal. 

Oportuno consignar que as ilegalidades verificadas nas cassações dos TPUs, e sobretudo o desvio de 

finalidade na utilização desta modalidade de ato administrativo revela a insuficiência da suspensão exclusiva 

dos atos de mera revogação, sob pena de esvaziamento da liminar ora concedida, porquanto há claras 

demonstrações de que a requerida vem se utilizando de todos os expedientes possíveis para burlar a legislação 

que rege a matéria, a fim de retirar os permissionários das ruas. 

Idêntico é o fundamento para justificar a autorização para que os vendedores ambulantes que tiveram os TPUs 

expirados e os respectivos pedidos de renovação negados continuem a exercer suas atividades ao menos 

temporariamente. 

Quanto ao outro pedido liminar, tem-se que a simples existência da orientação normativa 1/10-Pref.G (fls. 

770), por meio da qual a administração municipal estabeleceu que os seus órgãos não estão sujeitos às 

requisições de documentos formuladas pela Defensoria Pública, em violação à Lei Complementar 80/94, que 

assegura ao referido órgão o direito em referência, é suficiente para o seu acolhimento, a fim de determinar a 

exibição liminar de todos os documentos postulados na inicial. 

Por derradeiro, registro que em razão da continência existente entre esta ação e a ação civil pública cujos 

autos encontram-se apensos, a presente decisão, à evidência, abrange também as revogações e cassações 

operadas pela Subprefeitura de São Miguel Paulista. 

E, nesta toada, a resistência deliberada do gestor municipal em cumprir a decisão liminar proferida naquela 

ação revela-se por meio da edição Portaria nº 23/SP-MP/GAB/2012, em 29 de maio p.p., na qual foram 

extintos os bolsões de comércio daquela região, sob o fundamento de que não há ali TPUs válidos, a despeito 

da decisão referida que determinou a suspensão dos atos de revogação daquelas permissões. 

Idêntico desrespeito se verificou na Suprefeitura de Pinheiros (fls. 137). 

Tal circunstância se presta a justificar a majoração do valor da multa diária, sem prejuízo de eventual 

responsabilização do Prefeito Municipal por eventual crime de desobediência, caso as remoções efetivamente 

se materializem. 

Desta feita, defiro a liminar requerida, para os seguintes fins: A. Suspender os efeitos de todos os atos 

administrativos de revogação e cassação de Termos de Permissão de Uso formalizados neste ano de 2.012 na 

cidade de São Paulo; B. Suspender os efeitos das portarias e decretos que extinguiram os bolsões de comércio 

na cidade de São Paulo; C. Determinar à ré que se abstenha de proceder à remoção dos permissionários da 

cidade de São Paulo em razão da revogações e cassações procedidas neste ano de 2.012, cuja eficácia foi 

suspensa nos itens anteriores, bem como para que se abstenha de proceder à apreensão de suas mercadorias; 

D. Determinar à ré que se abstenha de impedir o retorno à atividade dos ambulantes que tiveram seus TPUs 

revogados ou cassados neste ano de 2.012, o que fica desde logo deferido, bem como daqueles cujos prazos 

de permissão venceram e o pedido de renovação foi negado; E. Determinar à ré que, no prazo de contestação, 

traga aos autos cópias integrais de todos os procedimentos administrativos de revogação e cassação de TPUs 

na cidade de São Paulo neste ano de 2.012; O descumprimento das determinações contidas nos itens "C" a 

"E" ensejará incidência de multa diária, que fixo em R$ 200.000,00 por dia de descumprimento, sem prejuízo 

de eventual responsabilização pessoal do Prefeito Municipal por crime de desobediência. 

No mais, servindo a presente de mandado, cite-se e intime-se a requerida para contestação, devendo a 

escrivania, assim que possível, providenciar o apensamento determinado na decisão anterior. 

Int. e ciência ao Ministério Público (Promotoria de Habitação e Urbanismo). 

São Paulo, 04 de junho de 2012. 

Carmen Cristina F. Teijeiro e Oliveira 

Juíza de Direito 
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